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Às nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e nove de mil novecentos e oJtenia e nove, 
na Sala de Reunião da Comissão de ServiçoS 
de Infra-estrutura, Ala Senador Alexandre Cos­
ta, presentes os Senhores Senadores Jutahy . 
Maga1hães, Presidente, José Fo!:Jaça,lram Sa­
raiva, Nelson Wedekin. Alexandre Costa, Dir­
ceu Carneiro, CarlosDe'Carli, Ronan Tito, Ger­
son Camata e Afonso Sancho, reúne-se ,a Co­
missão Temporária para -examinar o Proj_eto 
de Lei do SenaQo n9 97/89, que "Dispõe sobre 
C! proteção.do ConSiirriidor e dá outras provi-

dências". Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Ruy Bace­
lar, João Menezes, João Castelo e Mauro Bor-
9es. Havendo número "regimental, o Senhor 
Presidente Jutahy Magalhães, declara aberto 
oS trabalhOs; disPensando a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que fof considerada apro­
vada. O Senhor Presidente comunica a ·seus 
Pares que a preSente reuruao·destiria-Se" a dis­
cussão e votação"do parecer do Relator-Geral, 
Senador Dirceu Carneiro, ao' Projeto de Lei 
do SenadO n9 97/89. Continuando, 6-Senflor 
Presidente sugere ~os membros da Comissão 
. seja dispensada a leitura do parecer geral, por­
que o mesmo foi distribuído a todos com ante­
cipação. A sugestão é aprovada por unanimi­
dade .. A segUir, o Senhor Presidente solicita 
ao Relator-Geral, Sehador Dirceu Carrieif<? que 

fiZesse apenas urná síriteSe do seu relatódo 
nos aspectos mais relevantes para abordar, 
antes do início da votação. Em seguida, o Se­
nhor Presidente colo_ca em discussão os Trtu­
los I, 11, 111, [V e V do Projeto. Usam da palavra 
para discutir os Senhores Senadores Carlos·'. 
De'Carli, Gerson Camata, Alexandre Costa e 
Dirceu Carneiro. Após a discussão o Senhor 
Presidente, coloca em votação o Projeto de 
Lei do Senado n? 97/89, ·sem prejuízo das 
emendas. Ap'rovado por unanimidade. Apro­
vado o Projeto, ficam prejudicados o PLS rr 
1/89, de autoria do Senador Ronan Tito, e .. 
a Emendã. n? 1 _(substitutivo) de autoria do 

_Senador Carlos De'Carli. Prosseguindo, o Sê~­
nhor Presidente coloca e_m _votação global as 
Emendas de _ _parecer favorável do Relator-Ge­

Jal· de no:>~ 14, 16, 19, 21 e 59, nos termos. 
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da redação sugerida pelo Relator-Pardal, Se­
nador Iram Saraiva; as de n~ 18 e 22 na forma 
sugerida pelo Relator-Parcial, Senador lram 
Saraiva; e as de n~ IR, 2R, 3R, 4R, SR, 6R 
e 7R, apresentadas pelo Relator-Geral. Aprova­
dos por unanimidade. Votação em globo das 
Emendas que receberam parecer contrário do 
Relator-Gera~ as de no;os 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, _9, 
10, 11, 12; 13, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 
31, 32, 34, 35 e 36, ressalvãd6s os destaques. 
Aprovado por unanim!dade. Votação do re­
querimento rf' 1, destaque assinado pelo Se­
nador Afonso Camargo, corria líder do PTB, 
nos termos do inciso VDI do art. 374 do Regi­
mento I~temo do Senado Federal, para apro­
vação da Emend'a n~ 2, de autoria do Senador 
Cai'JoS De'Carli, ao Projeto de Lei do Senado 
n9 97/89. Aprovado o Requerimento. Rejeitado 
o Destaque. Votação do requerimento n~ 2, 
assinado pelo Sen. Afonso Camargo, nos ter­
mos do inciso _VIII do art. 374 do RI do SF, 
para aprovação da Emenda n~ 7, de autoria 
do Sen. Carlos De'Carli, ao PLS n~ 97/89. Apro­
vado o Requerimento. Rejeitado o Destaque. 
Votação do Requerimento n9 3, de autoria do 
Senador Carlos De'Carli, nos termos do inciso 
VIII, do art. 374 do RI do SF, para a aprovação 

e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente, Senador Jutahy Magalhães, indo à puM 
blicação juntamente com o apanhamento ta­
quigráfico, com autorização da Presidência. 
-Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhãe;) -
Srs. Senadores, vamos iniciar os trabalhos da 
reunião de hoje, quando será oficialmente 
apresentado e votado o parecer do Relator, 
Senador Dirceu Carneiro. 

1nicialmente, sugeriria - se a Comissão 
aceitasse ~ a dispensa da leitura do parecer, 
porque foi distribuído a todos com antecipa~ 
ção e solicitaria ao Senador Dirceu Cametro 
que fizesse apenas uma síntese do mesmo, 
nos aspectos que S. Ex!' julgasse mais impor­
tantes para abordar, antes do infdo da votação. 

0 SR. CARLOS DE'CARU- Sr. Presidente, 
. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDENTEJUT AHY MAGALHÃES 
-Pois não. 

· da Emenda n" 9, ao PLS n~ 97/89. Aprovado 0 SR. CARLOS DE'CARU _ (Fora do mi­
o Requerimento. Rejeitado o Destaque. Vota- -crofone.) ... art 37 4, item VIII, as emendas e 
ção do Requerimento n9 4, de autoria do Sen-a- sub emendas a serem eventualmente desta-
dor Carlos De'Carli, nos termos do inciso VIU cadas, terão que ser encaminhadas_, obvia- -
F, para aprovação da Emenda n9 15, ao PLS mente, ao Presidente, com a assinatura do 
n"97/89.AprovadooRequerimento.Rejeítado liderou de cinco Senadores. Eu tenho oito 
o Destaque. Votação do Requerimento n" 5, einendas a serem destacadas - vou pedir 
de autoria do Senador Carlos De'Carli, nos um destaque a elaS_ e gostaria de saber 
termos do inciso VIII, do art. 374 do R.!. do . de v. Ex' -se peço já, Se peço depois de lido 
S.F., para a aprovação da Emenda n9 20, âõ - o relatório ou se V. ~ vai determinar o mo­
PLS n9 97/89. Aprovado o Requerimento. Re-

d D " • d R . to mentó adequado ... jeita o o estaque. votaçao o equenmen _ 
n9 6, de autoria do Senador Carlos De'Carl~ 
nos termos do inciso VIII do art. 37 4 do Rl 
do S.F., para aprovação da Emenda n9 24, 
ao PLS n9 97/89. Aprovado o Requerimento. 
Rejeitado o Destaque. Votação do Requeri­
mento n9 7, de autoria do Senador Carlos De' 
Carli,' nos termos do inciso VIU, do art. 374 
do R.l. do S.F., para a aprovação da Emenda 
n9 33, ao PLS n~ 97/89. Aprovado o Requeri­
mento. Rejeitado o Destaque. Votação em glo­
bo, das Emendas de n95- 8R, 9R e 1 OR, apresen­
tadas pelo Relator-Geral aos Títulos ll ~ 111 do 
PLS n9 97/89. AprovadO por unanimJdade. V o~ 
tação em globo, das Emendas que receberam 
parecer contrário do Relator-Geral de n,. 38, 
39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 
50, 51, 52,53, 54, 55, 56, 57,58 e 60. Rejeita· 
das as emendas. Votação da Emenda n~ llR, 
do Relator-Geral, que suprime o Título IV do 
Projeto de Lei do Senado n9 97/89. Aprovada 
por unanimidade. Antes de encerrar a presente 
reunião, o Senhor Presidente agradece a todos 
pela magnífica participação nos _l!:~~lhos e 

, manifesta os seus agradecimentos também 
à Assessora Maria Aparecida Santos Pereira, 
ao Assessor Alexandre Paulo Ouprat Martins, 
ao Secretário da Comissão Kleber Alcoforado 
Lacerda e a todos os demais funcionários da 
Secretaria das Comissões, e, determina ao se­
cretário da Comissão T empoiária acima refe­
rido, seja lavrada a presente Ata, a qual lida 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
V. ~ poderia apresentáMias de imediato, por­
que nós já temos aqui alguns pedidos de des­
taque ... São essas mesmas? 

O SR. cARLOS DE'CARU - Eu não as 
entreguei à assessoria .... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
As sétima e oitava não estão qssinadas ainda. 

O SR. CARLOS DE'CARU - Esse ê um 
detalhe técnico, porque o nosso Líder ficou 
de vir aqui, agora cedo para assinar. Mas, ele 
é candidato à Presidência da República e teve 
que viajar às pressas, mas já converSei com 
os Srs. Senadores e cinco assinam sem pro­
blema ... 

O~SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
V. ~precisa fonnalizarisso logo, porque infe­
lizmente as 'Coisas têm que ser formalizadas ... 
(Pausa) 

Com a palavra o Relator, Senador Dirceu 
CarneirO. -

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

GOstaríamos de fazer algumas observações 
de natureza mais genérica, acerca do Código 
que estamos discutindo neste mom~nto. Co­
meçaria por agradecer as sugestões, as emen­
das e as contribuições oferecidas pelos Sena­
dores Afonso Sancho, Cãilõs De'Carli, Gerson 
Carriafa, Meira Filho, Odacir Soares e Wilson 
MartinS; que-apresentaram emendas e contri­
buições para este projeto d!! autoria do Sena~ 
dor Jutahy Magalhães. 

CreiO que esta proposta, que ora estamos 
discutindO, _é wn novo momento das relações 
econômkas do nosso País, relativas a relações 
de conswno especificamente. O conceito jurí­
diCo _da igualdade de trato, que é plenamente 
válido na questão jurídico-institudonal, falha 
quando abrange também a dimensão social. 
E, nestes aspectos, se todos são iguais perante 
a lei, nem todos sãp iguais perante a questão 
econôm!ca, perante aleconomia, porque uns 
detêm um poder econômico e outros sequer 
detêm salários, de modo que esta relação _tem 

• gLie ser cOmpreendida pela lei. -

Não é só neste aspecto da economia, mas 
também outros no próprio setor educacional, 
onde existe urna distorção imensa entre consi­
derar que todas as pessoas devem receber 
a mesma instrução numa questão de igual­
dade, de oportunidade. Se eles não ~o social­
mente iguais, não haverá essa igualdade de 
oportunidade nunca e, portanto, na que se 
compreender isso. 

ACho que esta lei começa a abrir wna pági­
na nova da visão do legislador em relação 
às questões sócio-político-econômicas de 
nosso Pais. E começa a encarar algo mais 
realista, parece-me, nesta proposta de um Có­
digo de Defesa do Consumidor, onde creio 
que ela vai revogar, pelo menos parcialmente, 
a lei do "jeitinho", isto é, de tirar vant.ag_em 
de forma ilícita. E esta é uma coisa muito 
Importante para a formação ética e moral da 
nacionalidade brasileira. 

Acredito que aqui está o grande valor deste 
Código, e é uma forma de consolidação de­
mocrática, também, na parte da economia. 
Já alcançamos níveis bastante razo_áveis de 
cidadania ou de democracia, do ponto de vista 
institucional, mas bem sabemos, todos nós, 
que isto ainda não atingiu todas as camadas 
da sociedade, porque existe uma relação esta­
belecida, de natureza social, que não se revoga 
apenas com dispositivos legais. Mas, ela vai 
a-contecer num exercício e numa prática ao 
longo da utilização e do respe1to aos dispo­
sitivos institucionais, que vão aprefelçoando 
ou que propiciam essa forma de aprefeiçoa­
mento. 

Oeio que esta lei vai neste rumo e neste 
sentido. -

Inegavelmente, ela deverá melhorar a quali­
dade dos produtos brasileiros, e vai melhorar 
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a relação entre os economicamente. fortes e 
os economicamente fracos, isto é, os_ deten­
tores dos meios de produção e do capital, 
em relação aos consumidores, normalmente 
a parte muito mais frágil dessas relações. De 
modo que creio que poderemos avançar signi­
ficativamente nesse setor. 

Quanto as emendas que recebemos, elas 
passaram pelo ·crivo dos Relatores parciais e, 
depois, fizemos uma apreciação, embora isto 
possa ter as distorções da visão individual da 
ques~. poderão ser amplamente aperfeiçoa­
das no Colegiado desta Comissão e, depois, 
no plenário e na tramitação, afma1, de tudo 
isso. 

Eu queria agradecer, além dos Relatores 
parciais, que deram uma grande contribuição 
nesse aspecto, também à assessoria da Casa, 
que se dedicou com todo o esforço, embora 
num número menor do que o necessário, para 
desempenhar o papel tão importante de auxi~ 
liar uma tarefa que interessa a todos os brasi~ 

·leiros. De modo que quero agradecer, tam· 
bém, à assessoria da Casa e da Comissão, · 
que se esforçaram muito nesse sentido. 

Por outro lado, gostaria de dizer que não 
alcançamos ainda, nesse nível, o objetivo a 
que eu me propunha inicialmente, que é o 
relativo ao último artigo normalmente de todas 
as leis brasileiras, aquele que "manda entr:ar 
em vigor na data da sua publicação", ou numa 
determinada data fixada no texto legal e "revo~ 
gam·se as disposições em contrário". Este 
"revogar as disposições em contrário" é algo 
que acho que não contribui para a clareza 
e o cumprimento das leis brasileiras, porque 
ao revogar de modo indiscriminado aquilo que 
dispõe em contrário, ela acaba deixando um 
dpoal. de leis que são atingidas numa parte 
pequena, ou na totalidade, ou num artigo, ou 
num princípio. Isto é muito confuso, que con~ 
sidero algo juvenil da legislação brasileira. 

Preclsariamos entrar para um níVel de maior 
maturidade no processo legislativo e come~ar 
a dizer o que é que se revoga de verdade, 
mesmo. Isto temos discutido com a assessoria 
da Casa e creio que se não alcançarmos o 

~ nível desejado, pelo menos deveremos alcan­
çar o nível razoável de revogar, pelo menos, 
algumas nornina1mente. E aí, vamos começar 
a cancelar uma parcela dos seiscentos dispo­
sitivos legais de nfvel federal, que envolvem 
a questão da defesa do consumidor. 

O SR. CARLOS DE'CARIJ - O que se co­
nhece. 

O SR. RElATOR (Dirceu Carneiro) - O 
que se conhece, não é? Perfeito. Eu creio que 
isto seria urna grande contribuição dos legi~la­
dores brasileiros para o aperfeiçoamento do 
processo legislativo. 

Era isso que eu queria <:onsiderar n-esta pre~ 
liminar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Acabamos de ouvir a exposição sintética do 
Relator a respeito do parecer apresentado da 
matéria. 

Ouaildo solicitei a indicação do Sénador 
Dirceu Carneiro para Relator, foi porque tinha 
a certeza de que S. Ex!' apresentaria um traba~ 
lho de fôlego, um trab:alho sério e competente. 

O SR. RELATOR (bii-ceu Carneiro)- Bon~ 
dade de V. Ex' 

O SR, PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Por esta razão, estou satisfeito de, ao ler o 
seu parecer, verificar que tudo aquilo que eu 
esperava, aconteceu. O Senador Dirceu Car­
neiro, mais uma vez, está de parabéns pelo 
trabalho que executou. 

Em discussAo _o Títu1o I da matéria. (Pausa) 

O SR CARLOS DE'CARU -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jutohy Magalhães) -
-Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Se­
nador Carlos De'Carli. 

O SR, CARLOS DE'CARU - Quando V. 
~ fala em discusSão do Título I (Da Defesa 
do Consumidor) temos, aí, Einendas apresen~ 
tadas de n9 2 a 37. 

O SR I'RESIDENTE: (Jutahy Magalhães) -
Exatamente. 

V. Ex'!' tem emendas apresentadas nesse Tí­
tulo ... 

O SR CARLOS DE'CARU -Sr. Presidente, 
gostaria de comentar sobre o inciso V, do art. 
6• 

Apresentei à Mesa a Emenda n9 2, exata~ 
mente pedindo a supressão do inciso-v, do 
art. 6• 

Gostaria de fazer alguns comentários preli­
minares sobre o que acabamos de ouvir do 
nosso cOfnpetente Relator, que realmente 
ai?resentou um relatório que merece elogios 
de todos aqueles_ que estão acompanhando, 
de perto, a elaboração- dessa legislação; que 
vai defmir uma relação melhor entre consumi­
dores e fornecedores, cuja Preocupação bási­
ca não poderia ser diferente do legislador, será 
sempre a ~e proteger o consumidor. 

.Entãó, temos qüe levar em conslderção 
também um argumento que nos foi colocado 
aqui, com muita propriedade, pelo nosso Rela­
tor, de_ que a qualidade dos produtos, de uma 
forma geral, haverá, obviamente, de melhorar 
no BrasiL Isso será importante em médio e 
longo prazos. 

_ Entr~tanto, quando peço para suprimir o 
indso V, do art 69- e nesse momento resolvo 
discutir essa s.upressão - faço questão de 
lembrar a V. Ex', Membros desta Comissão. 

que a proposta, pelO fato de não se póder 
admitir modifi.ça_ções em cláusulas contra~ 

-tuais, unilateralmente, s.ob pena de sUbverter 
a ordem jurídica, prinCipalmente em se consi· 
derando que os contratos são livremente pac~ 
tuados entre as partes, quantO à revisão por 
fatos supervenientes, também há de ser inad­
mitido, pois o segmento produtivo, sem dúvi· 
da alguma, acabará arcando com pesados 
ônus, haja vista a situação do País provocada 
pela política econômic6~governamental, de 
uma foram geral. Jâ existem limitações, em 
capítulo específico, para cláusulas abusivas 
(Capitulo V, Seção I, Título 1). 

-A subjetividade do que- é superveniente é 
um negócio muito sério. Tenho a impressão 
de que não vai trazer nenhum beneficio nem 
para o consumidor nem para o fornecedor 
a subjetividade do inciso V, do art 6~>, porque 
realmente superveniente é algo extremamente 
subjetivo. 

- Então, como já existem limitações, repito, 
a cláusulas abusivas, no Capítulo V, Seção ~ 
do Titulo I - e V. E# poderão verificar isso 
- essa subjetividade do Inciso V, do art. 69, 
não vai ajudar-em riãda a boa relação entre 
consumidores _e produtores. E o objetivo prin· 
cipal do nosso Código, que indiscutivelmente 
será sempre proteger o consumidor, mas tam· 
bém não poderá nunca ser esquecido que, 
num determinado momento, todos nós, fome~ 
cedores.e consumidores, somos fornecedores 
e somos consumidores. 

EntãO, é_ Importante que alguns itens, que 
possam levar a uma discussão que não_ vai 
melhorar em nada a relação consumidores 
fornecedores, possam, de alguma forma, me~ 
lhorar a apresentação do Código, inclusive _o 
relatórlil, e aprovarmos algo mais objetivo, que 
acredito seja o objetiVQ de todos. nós. 

Por isso, inslsto-com V. ~ que seja supri­
mido o Inciso V, d~ art. & 

Outra emenda, aproveitando o momento, 
pois praticamente ela também está no título 
~ é a Emenda: n9 7, onde sugiro ciue se dê 
uma nova redação no § 29 do art. 12, onde 
sugiro duas redações diferentes, sendo a pri~ 
meira, acredito talvez seja a mais límpida, a 
mais objetiva. 

Quero antes fazer a justificativa. O objetivo 
da presente emenda é o de inserir a ocorrência 
de caso fortuito ou força maior como causas 
eximidoras de responsabilidades do fabricante 
ou importador, do comerciante, do fornecedor 
-~~_serviços. A própria caracterização juríd{ca 
d~ tais eventos, que se.revestem de imprevisi­
bilidade e irresistibilidade dos fatos estão a 
justifiCar a proposta. 

É púbUcO e notório, e todos oS Meffibros 
desta Comissão devem conhecer, natural­
mente conhecem, que as transportadoras, de 
uma forma geral, quando fazem um seguro 
e são obrigadas a fazer, ad valorem, está inse~ 
rido no contrato que, em casos fortuitos, nos 
casos de força maior, as seguradoras se exi· 
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mem de resPonsabilidade. Te mos outro casá. 
Por exemplo: um corte de fornecimento de 
energia elébica. Temos um caso específico, 
que ocorreu há poucos meses, inclusive está 
na Seleções do mês passado, ocorrido na Ale­
manha. Num determinado momento, houve 
a interrupção por três miriutos de energia elé­
trica em Berlim. Em função disso, determi­
nados produtos, na linha de produção da 
Volkswagen, saíram com pequenos defeitos. 
Esses defeitos, que não são defeitos ocultos, 
são ocasionais e são realmente criados, vamos 
dizer, por um fato de força maior, só foram 
identificados dois anos depois, porque, na rea­
lidade, três peças ficaram defeituosas no auto­
móvel. Houve uma demanda judicial muito 
grande e a Justiça alemã entendeu que a· 
Volkswagen não poderia responder pelos da­
nos causados por esse defeito. Por que ela · 
não poderia responder? E1a respOnderia, sim, 
pela troca do produto etc., mas não poderia 
porque ela não tinha culpa nenhuma. A culpa 
seria do fomeced_?r de .energia elétrica. · 

Cito o exemplo do contrato que temos da 
Usina de Itaipu com o fornecedor da Turbina 
R-2 que nos custou 40 milhões de ·dólares 
acabou sendo instalada e entra em funciona· 
menta nos próximot dias. Se ·essa turbina, 
num determinado momento, der um proble­
ma de três, quatro minutos de energia elétrica, 
obviamente que grandes indústrias vão ser 
prejudicadas com isso até aí pode acontecer 
wn caso de força maior. Então, a empresa 
que forneceu a turbina para ltaipu não aceita 
o seguro se não houver dausúla qe força 
maior, caso fortuito, senão, amanhã, os em­
presários que tiverem alguns problemas nas 
suas linhas de produção vão em cima de Jtaipu 
exigindo indenização e, obviamente, eles te­
ria~ que cobrar do fornecedor da turbina, na 
Alemanha, que por acaso foi feito em labora­
tório, no setor de desenvolvimento de prod~­
tos de um grande fornecedor de turbinas para 
o mundo inteiro, e prodUzidá especificamente 
para ltaip!-J:-

Ê óbvio, é natural que prevaleça aquela tra­
dição de que, em caso de força maior ou caso 
fortuito - não se trata aí -de má fé, de boa 
fé - obviamente o fornecedor deve respon­
der, mas não da forma como está previsto 
no original proposto pelo Projeto Jutahy Maga­
lhães -aliás, muito bem feito. · 

Ttmho a impressão de que poderíamos fa­
zer algumas modificações no sentido de cola­
borar para melhorar esse relacionamento, que 
é o objetivo final entre fornecedores e consu­
midores. POr Isso, eu propunha a modificação 
do § 29, dizendo: "os responsáveis determi­
nados no Cl!put deste artigo se eximem de 
responsabilidade, demonstrando culpa do 
consumidor, do usuário ou de terceiros". Até 
aí tudo igual... "ou a ocorrência de caso fortui­
do ou força maior". Caso fortuito ou força' 
maior é uma tradição na relação entre fornece­

. dores e consumidores. Caso fortuito ou força 
maior, eles não podem, em função diss_o os 
fornecedores não podem indenizar por perdas 
e_,danos os consumidores. 

Cori):entado então o § 29 do art. 12, eu gosta­
ria de passar para o art. 14, onde propus, inclu­
sive, com a Emenda n9 9. 

Faço a justificativa da seguinte maneira: o 
texto do projeto pode levar a exageros, os mais 
variados, por parte do consumidor. Isso é uma 
obse!Va_Çâo importante, porque não podemos 
partir da premissa de que todos os consumi~ 
d_ores são santos e que todos os fornecedores 
são uns bandidos, quer dizer, existem santos 
e bandidos dos dois lados. O objetivo do legis­
lador, indiscutivelmente, deve ser ~mpre pro­
teger o consumidor, mas dentro de limitações 
normais. Assim, a presente emenda objetiva 
colocar limites· devidos às suas exigências em 
caso de ocorrência de vícios de qualidade e 
quantidade. Inicia-se com a exigência de repa­

. ração- dos defeitos. Contempla-se posterior-
t mente a hipótese de substituição do produto -
por outro em perfeito estado ou por abati­
mento proporciciriãl do preço no caso deverifi-

• cação de impossibilidade de reparação. 
O 'que se propõe, na realidâde, ·é que se 

possibilite a reparação dos vícios do produto, 
vícios pequenos. Essa é -à noSsa pioposta. Por 
exemplo: o sujeito compra um conjunto de 
pratos numa_ loja e vem um prato defeituoso. 
Não é possível que, por sua causa"de um prato 
defeituoso, tenha que haver.toda uma deman­
da; é preciso que se dê a .possibilidade ao 
fornecedor de trocar aquele prato, seria wn 
absurdo não se conceber isso. O sujeito conl­
pra um automóvel, vem com defeito no cinto 
de segurança. Você não vai trocar o automóvel 
por causa disso. Você tem que dar a possibi­
lidade de o fornecedor trocar o cinto de segu-
n!nça. . 

Da forma como está colocado, isso pode 
ser maJ interpretado. O sujeito compra um 
rádio, urna televisão, vem com defeito no plug, 
na antena, principalmente nessa á~ eletrô­
nica -isso .é muito importante os defeitos 
podem ocorrer. Obviamente que, se o forne­
cedor trocar o plug, reparar aquele pequeno 

-defeito num praZo hábil, que já está previsto 
no Código, isso tem que ser atendido. Priori­
zando-se assim, de forma precisa, o direito 
do consumidor, tenha a impressão de que 
aJcançaríamos também, com maior objetivi­
dade, aquilo que nos propomos a fazer. A idéia 
que apresento agora é dar prioridade nesse 
artigo de como o _consumidor deve proceder 
nesSa relação entre ele e o fornecedor. Propo­
nho o seguinte: 

outro em perfeito estado, ou o abatimento 
proporcio~ do preço. 

O que sé fez aí foi priorizar uma seqüêiicia 
de procedimenlo$. O consumidor tem o direi­
to de pedir a reparação do defeito do produto. 
Na impossibilidade de promovê-lo, por exem· 
.pio ele está em ltacoatiara, no interior do Ama· 
zonas, lá não tem oficina autorizada para aque­
le objetO que foi comprado; ele fica impossi­
bilitado. Vem a substituição do produto ~ a 
segunda possibilidade ~ e não podendo­
substituir. o produto porque saiu de ~nha ou 
qUalquer outra razão, então há a devolução 
do dinheiro, ou seja, o abatimento proporcio­
nal do preço, obviamente corrigido. Isso já 
está em lei e inclusive tem súmulas do Supre­
mo, a de n9 75371, que define que qualquer 
devolução tem que ser feita com correção mo­
netária. Isso está bem claro e o consumidor 
está muito bem protegidO. · 

- Passo, então, para a proposta e discussão 
do art. 19.Justifico, inclusive o porquê propo­
nho algunlas modificações. 

De acordo com o novo Código Ovil, o prazo 
para reclamar por vícios redibitórios ou seja, 
ocultos, é de 15 dias, contados da entrega 
do produto qualquer que seja. O prazo é real­
mente exíguo e há necessidade de distinguir­
se_ entre hipóteses de vícios aparentes_ e ocul­
tos. Mas não se pode pretender, sob pena de 
exagero e comprometimento da prova, que 
o prazo prescricional, -para reclamar de vícios 
aparentes, passe para um ano. Em sendo apa­
rente, ele pode ser imediata ou rapidamente 
identificado, não havendo razão que justifique 
um lapso de tempo superior a 30 dias. Vicio 
aparente é aparente. Repetimos que prazos 
excessivamente dilatados podem comprome­
ter por completo a produção de provas, sobre­
tudo no caso d~ produtos pereclvels. 

Vejamos o§ 49, que trata já especificamente· 
do vício oculto. O § 39 interrompe a prescrição 
e dá uma série de normas. O caso de alimen­
tação é o caso típico para isso. Por que um 
ano para se redamar? Não podemos genera­
lizai-. Tenho certeza que o objetivo do legis­
lador é melhorar essa relação consumidor­
fornecedor e-há de prevalecer aí o bom senso. 

No art. 19 proponho: prescreve em 30 dias 
o direito 5fe reclamar por vícios aparentes -
não outro- Vicio, o" aparente ou de fácil consta­
tação de bens e seiViços, contados da entrega 
efetiva dos bens ou do término da execução 
do serviço. O que é vício aparente? É aquele 
que você vê imediatamente, não se justifica 
wn cidadão ficar mais de 30 dias com um 

Arl 14. O Produtor, o fabricante, o 
importador e o comerciante de bens de 
consumo duráveis ou não duráveis res­
pondem,· sol!dariameriie, pelos vícios de 
qt:Ialidade que os tomam impróprios ou 
inadequados ao consumo a .que se desti­
nam, ou lhes diminua o valor, assim co­
mo põr acrueles decorrentes de dis}:lari-: 
dades como as indicações constantes doi 

--~çipiente,-da embalagem, rotulagem ou 

• produto que teni um vício aparente. 

rrienSageni publicitária, podendo o con­
sumidor exigir a reparação do defeito do 
produto ou, na impossibilidade de pro­
movê-la, a substituição do pro~uto I;'Or 

O vício Ocuho já está previsto no § 49 Tem os. 
lá, inclusive, urna dilatação importante que foi 
feita e que vamos discutir depois numa etapa · 
seguinte. Ma;:;, o importante é que para o vício 
aparente não se dê o prazo de_ um~anO. não 
tem cabimento. Por isso, prOponho e discuto 
aqui que esse art. 19 deve ser alterado, propw; 
por emenda, pedi destaque inclusive, para es-
sa emenda. · 
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Passamos, então, a discutir o § 4t, do arl 
19. Tratando-se de vído oculto, e o§ 49 trata 
exclusivamente disso, proponho a seguinte al­
teração: tratando-se de vicio oculto, o ·prazo 
prescricional inicia-se no momento em que 
ficar evidenciado o defeito, desde que esteja 
o bem ou serviço dentro do período de garan­
tia. Veja bem, o vício oculto pode acontecer 
e acontece, principalmente na área eletrônica, 
quando ocorre deixa de ser oculto e passa 
a ser aparent~. 

Não se pode estabelecer nenhum prazo aci­
ma do perlodo de garantia. Por exemplo, uma 
televisão tem uma garantia de seis meses ou 
tem wn ano de garantia. Detemiinados produ­
tos chegam a ter dois anos, outros seis meses. 
Então, isso tem que ser qentro do período 
de garantia. O peri6do de garantia, que é dado 
pela fábrica, é o peliodo que o consumidor 
tem para identificar qualquer tipo de vício. O 
vício oculto, obviamente ele não pode identi­
ficar. Mas no momento em que ele identifica, 
ele tem o direito, inclusive pelo C6digo, de 
reclamar e tem todos aqueles direitos já esta­
belecidos no Código que estamos propondo 
até aquj, inclusive o de pedir a devolução do 
dinheiro, em última instância, em segunda ins­
tância, de pedir a troca do equipamento e, 
em primeira instância, exigir o conserto ime­
diato daquilo que comprou, daqujlo que está 
consumindo. 

O vício oculto, que atualmente é de 15 dias 
pelo Código, realmente é um prazo extrema­
mente pequeno, exíguo e que deve ser modifi­
cado- é apenas de 15 dias. _ 

Acho então que no momelltO em que se 
estabelece que há 'um período prescricional 
vinculado à garantia, ao período de garantia, 
acho que a'í prevaleceria o bom senso: que 
o art. 4"' sofresse essa alteração, e eu a identi­
fico como a Emenda n~20, na minha proposta 
de destaque .. 

Passo a discutir o § 1"', do art. 26. Peço 
que V. ExfS verifiquem o tenno "mesmo por 
omissão", que consta no § }9, do art. 26. No 
momento que nós colocamos "mesmo por 
omissão" e aprovamos "mesmo por omis­
são", nós criamos realmente uma situação 
cOmpletamente diferente da realidade brasi· 
!eira. É extremamente subjetivo o que viria 
a Ser omi~so em peça publicitária, pois, sem 
dúvida, em toda e qualquer publicidade, pode 
ser identificada alguma omissão, sendo im­
possível que se esgote em uma propaganda 
todas as informações sobre det~rrninado pro­
duto. Cito o caso do Bom brü -1001 utilida­
des. Já imaginou o tamanho da propaganda 
que teríamos que fazer? O Bom bril teria que 
fazer daí para frente e dtar 1000 utilidades. 
Se ele omitir uma está sujeito às penalidades 
do Código. Então, meu Deus, acho que tem 
que prevalecer o bom senso. 

A bem da verdade existe, e o Relator ontem, . 
com muita propriedade, fez uma observação 
~bre isso no _Ç~!Q_~9l;!e_~-~~ina as nor~~~ 
de publicidade, telecomunicações etc, -~ge 

Já wn dispositivo que estabelece uma coisa 
muito parecida.e, da forma como foi colocada 
seria bom que modificasse. Lá diz o seguinte: 
que não se deve omitir o que for importante, 
e onlitlr -algo importante é uma coisa, agora, 
''mesmo por omissão" é que fica difícil. Então, 
por omissão de coisas importantes seria até 
válido ser mantido. Você não pode omitir na 
propaganda coisas importantes. "Mesmo por 
omissão", aí fica e V. Ex" hão de convir fica 
muito subjetivo. 

Passo a·discutir o item i, do art. 42. 0Títu1o 
I, segundo o que recebi da ass_essorla aqui, 
vai do art. 29 ao o _art. 46. Muito bem, então 
vamos falar sobre o art. 42. Ressalto que as 
penalidades previstas nas diversas alíneas do 
art. 42, nada mais são que formas de interven­
ção administrativa. 

Assi_m sendo_, concluímos ser totalmente 
desnecessário estabelecer sanção de conceito 
genérico, q'.!e per sua abrangência desmen~ 
surada, poderá ensejar às autoridades incum· 
bidas da intervenção, o cometimento de des­
mandos insanáveis na gestão das empresas, 
mesmo ãpós O desenlace de procedimentos 
judiciais. Até porque é absolutamente inconsti· 
tudonal a intervenção do Estado, numa em­
presa privada, com as exceções previstas em 
lei, especificamente no caso de instituições 
fmanceiras. 

Proponho a V. ~. que seja suprimido a 
alínea I do. art. 42, porque o inciso prevê, dentre 
inúmeras sanções, .as que estão sujeitas os 
infratores das nonnas de defesa do consu­
midor, a interven~o admiilfstrativa. 

Isto aí é válido, é óbvio que é válido, institui­
ções financeiras, pois já existe legislações es­
pecíficas. Seria inclusive, inconstitucional dar­
mos ao Estado este direito de intervenção ad­
ministrativa. Ainda há poucos dias o ex-Go­
vernador Gerson Camata, nosso Senadot, Co­
mentava que no Espírito Santo ocorreram e 
poderia ocorrer em qualquer lugar. Porque, 
às vezes, os excessos são inclusive praticados 
à revelia_ do próprio Gõvemador, nessa área, 
nesse setor, e em diversos setores_ da vida 
pública, da vida privada e da vi~ soe~_ do 
País. 

Acho que temos que parar para pensar e 
suprimir esta alínea porque a intervenção ad­
ministrativa é_ um negócio muito sério, é uma 
coisa prevista em lei, mas, especificamente, 
instituições financeiras. 

Gostaria de comentar, agora, sobre os arts. 
44, 45, 46. Mas proponho até comentar os 
arts. 47 e 48, embora não seja o caso, porque 
proponho tambem inserir dois artigos, uma 
das emendas que destaquei no arts. 47 e 48. 

Os arfs. 44 a 46 defmem competência da 
administração como sanções adminitrativas 
e multas etc. 

O que eu propUs numa das emendas e vou 
discutir agora o porquê, e discuto também 
·o PrOjeto Jutahy ~galhães, inclusive o pare-
cer do nosso... · 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sã peço que não chamem Projeto Jutahy Ma­
galhães. o-Código veio das Comissões ... 

O SR. CARLOS DE"CARU- É uma home­
nagem a este ilustre Presidente. 

Prelimimirmente, impõem-se o esclareci­
mento de que a emenda é apresentada para 
todo o final do título_VI, do Projeto de.Lei do 
Código apresentado e analisado e que esta­
mos votando, de que trata das sanções admi­

. nistrativas, a fim -de dar maior organiddade 
ao texto, no que conceme à apreciação das 
~feridas sanções. ----

Tivemos por objetivo deixar mais claros os 
tipos de penalidade e sua aplicação, supri­
mindo de acordo com os princípios justifi­
cados em outra emenda de nossa autoria, 
aquela que se refere de maneira enfática a 
intervenção administrativa. 

Já pedi, e já propus que fosse retirada. 
O projeto de lei sob exame insere num 

imenso artigo," o de n9 44, as penas de apreen­
são de inutilização _de bens e serviços e de 
revogação de concessão ou permissão. 

Está tudo-inserido---no mesmoartlgo;--­
Através da emenda que proponho, houve­

mos por bem desdobrá-las, desde que ent~n­
demos que cada penalidade administrativa, 
deve coiTesponder a uma conduta lesiva, de­
terminada uma gradação lógica e equilibrada. 
Não se pode pura e simplesmente ir Já e _cassar 
o direito_ de produzir. Tem qUe advertir, tem 
que multar, tem que tomar uma série de provi­
dências antes de chegar a esse nível. Por isto 
propus a· organização desses artigos da fonna 
como vou ler a V. ~ Tenho certeza que vai 
de encontro aOObjétivo de todos nós. 

Finalmente, no que conceme à contra pro­
paganda mantivemos o texto original, por en­
tendermos que atende perfeitamente os obje· 
tivos do projeto. 

Por isso, a discussão que vou fazer aqui, 
na realidade, é dos arts., 44 a 46, do Código 
que estamos discutindo, mas insiro como su­
gestão mais dois artigos. Então, ponho aqui. 

"Art. 44. a pena de apreensão do 
bem será aplicado, quando forem consta­
tados vícios que os tome !mpróprlo ao 
uso do seu destino. Está no art 44; 

Art. 45. As penas de inutilização do 
bem e suspensão temporária do seu fOJ:­
necimento ou de serviço, serão aplicadas 
quando for constatada a nocividade, ou 
periculosidade capaz de ameaçar a segu­
rança çlas pessoas; 

Parágrafo único. Se ficar provada a 
nocMdade ou periculosidade hremediá­
vet do bem, ao fim do processo adminis­
trativo, a pena mencionada no caput deve . 
ser convertida em cassação de registro 
do bem junto ao órgão competente." 

Que pura e sin;tplesmente não podemos 
cassar o direito de se produzir que foi autori­
zado por alguém, porque houve um produto 
defeituoso, ou um produto que não atendeu 
aquelas especificações. Aquilo pode ter acon­
tecido até por causa fortuita, força maíor, num 
produto ou dois. 

Então, podemos suspender até que se cor­
rija, vai Já a fiSCalização, ou o próprio consu­
midor, que vai ter os seus direitos salvaguar­
dados, aqui no Novo Código, ele poderá~ 
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que aquilo poSsa ser até por ação popular, 
se for o caso. 

"Art. 46. Ás Penas de ·m.terdiç-ãO tem­
porária do _estabelecimento e suspensão 
temporária da atividade, serão aplicadas 
quando forem constatadas as irregulari­
dades na produção, comercialização, ou 
prestação de serviços, que impliquem o 
aparecimento de vícios nos produtos ou 
serviços capazes de causar dano à segu­
rança ou à saúde. 

§ 19 O prazo de interdição ou sus. 
pensão será fvcado pela autoridade admi­
nistrativa, ouvido o titular do estabeleci­
mento, e da atividade, de modo a possi­
bilitar a reparação das irregularidades ci­
tadas no caput deste artigo." 

Porque muitas vezes Isto é_ normal, apenas 
urna correção na linha, o produtor pode voltar 
a produzir. 

Então, a autoridade administrativa tem au­
toridade de suspender. Suspende e exige que 
seja corrigida em comum acordo, ouvido o 
titular do estabelecimento, a autoridade admi­
nistrativa poderá autorizar novamente que 
aquilo fundone. 

Entre tomar essas atlbldes e cassar o em· 
presário, daqui a pouco estamos sem empre 
sário. 

§ 29 As penas citadas no caput só se­
rão efetivadas depois de exercido o direito 
de defesa pelo suposto infrator. Ou seja, 
a pena máxima de cassação, ou fecha­
mento do estabelecimento. 

Art 47. As penas de revogação de con­
cessão ou permissão, ou cassação de licença 
do estabelecimento, ou atividade serão aplica­
das quando o estabelecimento industrial, co­
mercial ou profissional reincidir na prática das 
infrações com maior gravidade previstas em 
le~ depois de exercido o direito de defesa pelo 
suposto infrator. 

Parágrafo único. Não poderão ser consi­
deradas, para o fim de caracterizar a reinci­
dência, condutas que embora tenham sido 
condenadas por infrações na esfera adrrrlnis­
trativa, estejam sendo discutidas no âmbito 
do Poder Judidário. 

Isto é óbvio. E nem pode ser diferente, senão 
o sujeito vai lá, multa uma vez, suspende, aí 
ele vai se defender, acha que está certo, houve 
uma perseguição, ele vai lá, multa a segunda, 
e já é reincidente naquele mesmo assunto, 
e fecha o estabelecimento dele. 

Então, temos que dar o direito de o dono 
do estabelecimento se defender da primeira, 
para pC?der ser penalizado ou sofrer a pena 
máxima pela reincidência. 

Isto não evita a suspensão provisória, que 
a autoridade administrativa tem o direito da 
suspensão provisória. · 

Art 48. A imposição de contra propagan­
da será cominada quando o fornecedor incor­
rer na prática de publicidade. 

Isto aqui, na realidade, o art 48, é tudo isto 
que está aí repito apenas inserir dois artigos 
porque, realmente, esta parte de propaganda 
está excelente no projeto, e p Sr, R~ator, com 

muita propdedade, colocou-e comentou e pro­
põe a aprovação do arl 48. Na realidade, só 
mudo aqui a seqüência, coloco em seqüência 
diferenciada, organizada, e acrescento dois ar- . 
tigos. E o arl 48 diz respeito exatamente à 
parte da contrapropaganda. 

Em-posição de contrapropaganda será co­
minada pelo fornecedor incorrer na prática 
de publicidade danosa Repito inclusive os pa~ 
rágrafos que estão no projeto do original. · 

Era o que eu tinha a discutir, aproveitei para 
discutir todas as emendas, porque estão exata­
mente nos títulos que V. Ex', Sr. Presidente, 
colocou em discussão, aqui e agora. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Continua em discussão o titulo. Eu pediria 
apenas aos Srs. Senadores que fossem discu­
tir a questão, embora a matéria seja af!lpla 
e da maior importânci~· para uma discussão 
a mais liberal possível- por isto a liberalidade 
da Mesa - mas é_ que haverá a discussão 
de alguns títulos, e se ocuparmos muito tempo 
para discutir um dos títulos, teremos dificul­
dades de chegarmos ao final dos nossos tra­
balhos. Então, eu pedida que fosse feita uma 
síntese maior da discussão, para ganharmo_s 
tempo e podermos chegar ao final da sessão. 

Algum Senador ainda deseja discutir o Títu­
lo I? O .Senador Iram Saraiva, que foi o Relator 
parcial, deseja discutir o Titulo I? Perguntaria 
ao Relator se gostada de falar sobre o Titulo 
I? (Pausa) 

O SR. DIRCEClCARNEIRO (Relator) - Sr. 
Presidente, creio que poderíamos fazer uma 
apreciaçã:O fmal sobre as inteJVeriçOes feitas, 
e isto seria_ talvez mais apropriado e menos 
cansativo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Entãci, pãisamos aos Títulos D e 111. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (Relator)-Títu· 
lo I? Bom, os f:itu1os ll e m, que foram_, 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magàihães)­
H e IH, que foram relatados pe,lo Senador Ger~ 
son· Camata, e as emendas sãq de n9s 38 ã 
60. Algum Senador deseja discutir os Titulas 
a em? 

O.SR GERSON CAMATA-Sr. Presidente, 
cumprimos a mlssão que V. EX' determinou, 
mas gostaríamos de colocar que mantivemos · 
as penalidades contidas no projeto original, 
apenas colocando algumas reduções de pra­
ro. Ficamos, entrentanto, numa enorme dúvi­
da, e trazemos a dúvida p~a o Plenário. A 
convivência com as leis, e a convivência princi­
palmente com o Poder Judiciário, nos mostra 
que quando a pena é muito pesada o juiz 
muitas vezes vai desclassificando o crime para 
não aplicar a pena, porque ele fica sem muita 
opção, e quase a maioria das penas _são de 
reclusão. Ficamos numa enorme dúvida entre 
a detenção e a reclusão. Porque nesse uni~ 
verso daqueles que fornecem, que vendem, 
está tanto o grande industrial, bem apetre­
chado, juridicamente muito bem equipado, 
como está o dono do pequeno bar, dà peque­
na mercearia lá no bairro, que não tem ne­
nhum meio de se defender juridicamente, que 
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tem pouco acesso, até, aos tribunais, e que 
às vezes não tem, monetariamente, nem meio 
de chegar ao tribunal. 

É claro que a lei não pode distingWr o cida­
dão melhor equipado juddlcamente do que 
não tem nenhuma assessoria jurídica. O meu 
tei'hâr é o de que; quando chega num determi­
nado momento- vou logo citar um exemplo 
aqui - o juiz, na hora de aplicar a penalidade 
fique como medo de que aquela infração foi 
pequena, e aí ele entra numa avaliação subje­
tiva do fato que oc:orreu, da infração da lei, 
e a pena sendo muito elevada ele acabe des­
classificando o tipo de infração que ocorreu, 
para n~o aplicar aquela pena que parece a 
ele um pouco pesada. 

Crto um exemplo - e _essa preocupação 
foi evidente há pouco tempo no_ Senado quan­
do fomos apreci.ar a lei do nosso ilustre com­
panheiro Deputado Carlos Alberto Ca6, sobre 
o problema de dlscdminação racial. As penas 
que S. ~_colocou era~ tão pesadas que o 
Se-n~do ficou preocupado- :em diminuí-las, 
porque os juízes seriam levadOs a não aplicar 
as penas. 

Por exemplo, vimos ontem a ilustre mãe 
de um dos candidatos à Presidência da Repú­
blfca, dizer, até sem malícia, coisas ofensivas 
ao negro, e até podia parecer para ela uma 
demonstração cadnhosa de preocupação, in­
correr ali em doze anos de reclusão. O juiz 
vai na hora dizer que não foi intenção de_ofen­
sa, que não houve racismo, e não vai àplicar 
nenhum dia, porque a penalidade é muito pe-­
sada. 

Logo no arl47; diz assim: 

"Colocar no mercado, fornecer ou ex· 
por para fornecimento bens impróprjos 
ao consumo." 

Entra uma reclusão de dois a cinco anos 
e uma multa. Mantive, porque acho que há 
uma selvageda tão grande nisso que precí~ 
sa~se dar um choque, um temor, um apavo-
ramento. -

Agora, é muito comum, Por exemplo, che­
gar alguém num comércio, provocar ou dete­
riorar um bem e, logo a seguir, faier a denún­
cia e ficar lá o indivíduo sujeito-a cinco anos 
na cadeira porque ocorreu uma sabotagem. 
Se olharmos por esse lado, pode acontecer. 
Olhqdo pelo outro lado, também, se as penali­

, dades são muito leves, os cuidados, a atenção, 
a inspeção do produto não serão levados mui­
to a sério. 

Aco obseiVando que estamos começando 
a fazer uma coisa inédita no Brasil, e por isto 
rriantive as penas do projeto original, porque 
ou damos um choque, ou damos um susto 
e a lei pode s~r revista posteriormente ou fica­
mos dentro de uma coisa tão leve. tão flutuan­
te, tão disforme, tão sem uma linha concreta 
onde ocorre a travessia do norma! para o lle­
gal, que o Código não vai valer nada. Ou ele 
tem que valer ou.ele não vai valer. 

Então, deixo também que o Plenário parti~ 
cipe dessas reflexões e dessas preocupações. 

O SR. CÁRLOS DE'CARU- Permite V. EX' 
urn· aparte? 
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O SR. GERSON CAMATA - Com muitO 
prazer, Excelência. 

O SR. CARLOS DE'CARU - Gostaria de 
lembrar a V. Ext Que rl"ão ftz nenhuma obser­
vação nessa área penal, porque basicamente 
V: Ex' transfere para o Código Penal, ou seja, 
para a autoridade do Judiciário, se vai prender 
ou vai deter ou colocar em condição de reclu­
são. Acho que o Judldário - todos conhe­
cemos - não vai levar adiante. Apenas essa 
preocupação do Senador Gerson Camata é 
absolutamente válida. Não adianta colocar­
mos alguma coisa que vai inviabilizar, vai se 
tomar risível. Não se pode prender doze anos 
e mãe do Collor - não tenho nada com o 
Collor, não "collorí", não pretendo "collorir" 
só porque ela chamou a1guêm disso ou daqui­
lo, ou de preto ou de criouJo, é uma brinca­
deira! Então, acho que devíamos estar dentro 
da nossa realidade, e a realidade brasileira é 
outra, e dentro da nossa realidade temos ob­
viamente que proteger o consumidor, temos 
obviamente que criar um melhor relaciona­
mento entre fornecedor e consumidor, e este 
é o objetivo do Iegis1ador neste momento. 

Então, reclusão, acho que realmente é exce­
der àquiJo que se pretende. 

É o que tinha a dizer e comentar sobre o 
parecer do Senador Gerson Oifnata. 

da Saúde, mas se_ estiver no depósito do super· 
mercado é com o_ Ministério da Agricultura. 
O consumidor tem que andar com um asses­
sor jurídico continuamente. · 

Então, acho que futuramente vam-os ter que 
mexer nos doze órgãos do Governo. Impuse­
mos a quem produz e a quem fornece regras 
pesadas, estamos dando ao consumidor 
meios de ele se defender, mas não mexemos 
na estrutura governamental, que é ruim, múlti­
pla, totalmente desestruturada. E se tudo isso 
virasse um órgão só talvez ele melhorasse a 
sua atuação na defesa do consumidor e no 
relacionamento do consumidor com o forne­
cedor de bens e de serviços. 

Erani essas as cori.Siderações que eu faria 
Ao lado de cada emenda, aproveitamos mui­
tas em parte, algumas rejeitamos, mantendo 
mais ou menos, por questão de unidade tma­
bérn, o espírito do quadro que está sendo ela­
borado. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Agradeço ao Senador Gerson Camata. Al­
guém mais deseja discutir os artigos dos Titu­
IQS II__e_IIl ou passemos ao !V? (Pausa) Alguém 
deseja discutir o Titulo IV? (Pausa) Então, va­
mos ao Título V. Alguém deqeja discuti-lo? 
(Pausa) Vamos ao Título VI. Alguém deseja 
discuti-lo? (Pausa). 

Está encerrda a discussão. 
PasSemos à votação. O SR. GERSON CAMATA- Mas sob um 

outro aspecto, quando ele fica ameaçado de 
uma reclusão, ele vai imediatamente substituir 
o bem quando 0 _consumidor ameaçá-lo, por- O Senador Dirceu Carneiro, como Relator, 
que ~a pena é muito pesada. Acho que ele . faz a declaração fmal. 
fica mais forçado, mais obrigado, porque o o- SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Eu 
que pesa sobre ele _é urna pena violenta, que gostaria de fazer algumas considerações, data 
vai lhe causar prejÚIZOS, vexame. Se a pena venia às observações dos ilustres Senadores 
não define - e aí estão as minhas preocu- De'Carli e Gerson Camata. Eu começaria pe-
pações - ele vai brigar com o consumidor, las questões das penalidades, que foi o assun­
vai mandar o consumidor tomar banho, vai to abordado pelo Senador Gerson Camata. 
colocar ele para fora da loja, porque ele sabe E diante da sua dúvida muito procedente 
que vai arranjar um advogado e acaba até quanto à dimensão das penalizações, creio 
colocando o consumidor na cadeia. que alcancei uma clareza bastante ampla nes-

Então, participo da minha preocupação de se aspecto, especialmente me alicerçando 
a pena pesada o juiz desclassificar, mas, por num texto produzido pelo ex-Presidente do 
outro lado, a pena pesada' faz com que esse CNBC, que é muito interessante do ponto de 
relacionamento do consumidor com ·a produ- vista das penalidades. Com o máximo de pe­
tor, o vendedor, o prestador de serviços, me- nas que temos aqui, aquela de privação da 
lhore, porque o prestador de serviços vai ficar Jiberade, é de 5 anos, e as outras são multas, 
mais coagido em dar mais atenção ao consu- e em se tratando da relação econômica, mul-
midor. tas n!o podem se simbólicas. 

Sr. Presidente. acho que este _é um trablaho Hoje, a Justiça tem verdadeiro ·constrangi-
pioneiro, um bom trabalho, e vamos ficar de- menta quando vai aplicar uma multa. Conhe-
vendo aos consumidores brasileiros uma coi- ço o episódio -de um juiz que ao aplicar a 
sa na qual não mexemos aqui, que é uma multa verificou que era de 20 centavos, e 
intervenção nos órgãos do Governo que lfdam quando ele verificou que era 20 centavos teve 
na defesa do consumidor. Acho que esse Có- tal constrangimento que apelou para as dlspo-
digo, futuramente, ou até ao longo da sua sições legais, porque ficou envergonhado de 
tramitação, vai ter que ordenar as coisas do citar 20 centavos na sua sentença. 
Gover'no, acabar cOm os doze órgãos do Go- O que ocorre aqui é que o-máximo de redu­
vemo que defendem o consumidor e transfor- são é 5 anos. Então, vamos verificar o que 
má-los num só, dar urna destinação melhor, temos em outros aspectos da legislação. 
fazer uma economia processual, economia de O Decreto-Lei n9 869, de 1938, bem corno 
pessoal,porqueétãocompllcadaaleglslação a Lei de Economia Popular, Lei n91.521, de 
atual. Por exemplo, O consumidor às vezes 1951, cominam penas de I O anos de reclusão 
não sabe a qual órgão do Governo vai recla- para algumas fraudes. O Código Penal de 
mar. Por exemplo, um produto de origem ve- 1940, a Saúde Pública, no arl270, está prote­
getal que estiver na prateleira de um super- gida, remédios e alimentos, por penas de pri­
mercadoareclamaçãohojeécomoMinistério _são de 5 a 15 anos. De modo que estamos 

tendo referências, a de dolo, e 2 anos em 
caso de crime culposo, negligência, Imperícia 
e imprudência e na hipótese do art. 272 a 
pena varia de 2 a 6 anos. O outro projeto 
não foi exigente demais nesses aspectos, por­
tanto. 

É interessante notar, por outro lado, como 
o nosso Direito Penal tem sido rigoroso com 
os fracos e manso com -os fortes, e tem sido 
menos zeloso na proteção do bem ou inte­
resse coletivo do que resguardando o bem 
e o interesse particular, individual. Exemplos: 
Art 176, diz que quem tomar refeição em res­
taurante ou tomar o ônibus sem dispor de 
recurso para o pagamento poderá ser punido 
com até 2 meses de prisão. Vejam V. Ex.'1 

que aqui está uma despropordonalidade no 
trato dessa questão de leis anteriores e do 
nosso ponto de vista, portanto, defasados. 

O SR. GERSON c:Afo.'.ATA._ V. Éx' veja 
que como a pena é muito- grande, se tornar 
um ônibus e ficar 2 meses na cadeia, nunca 
foi aplicada no Brasil. Não tenho conhecimen­
to de que alguém tenha comido num restau­
rante e ido para a cadeia por não ter pago 
a conta. Pena desproporcional o juiz não apli­
ca. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Per­
feito. Acho que está correto e, portanto, 5 anos 
Mo é desproporcional, já que temos aqui na 
história da nossa legislação __ em vígor, talvez, 
coisas muito mais desproporcionais e V. EX' 
tem toda razão ao observar. É correta a obser­
vação. 

De modo que neste aspecto_ eu acrescen­
taria mais algumas coisas, por serem bastante 
interessantes e quase jocosas. Nesse dispo­
sitivo penal a que acabei de fazer referência, 
em que s_e protege o patrimônio individual 
do dono do restaurante ou do ônibus, sequer 
nossa histórica crise de desemprego ou fome 
servfu de álibi, como a crise econômica tem 
servido aos empresários. 

Ao seu destinatário certo, que jamais deixará 
de ser um mísero, uma pesssoa que furte (art 
155, § 1 ~) coisa móvel de pequeno valor, uma 
lata de leite em supermercado, um ovo de 
páscoa, poderá ter a pena de até 4 anos, sendo 
que o juiz poderá e não deverá, reduzi-Ia de 
um terço a dois terços. Se o criminoso for 
primário. Como reclamar de 5 anos para 
quem lucra com a lesão de tantos. quem sabe, 
milhares, quem sabe, milhões? 

Na tutela do patrimônio individual, furto ou 
roubo, o Código Penal prevê penas de 8 a 
10 anos de reclusão (art 155, § 49, a 157). 
Um cheque sem fundo, por exemplo, pode 
render até 5 anos de prisão, jamais para um_ 
nao Pobre ·na pfática - conhecemos bem 
essa rustória, enquanto tal, uma fraude no co­
mércio, (art. 175), pode gerar, quase sempre 
gera_, danos a múltiplos patrimônios, a_ pena 
é atê 2 anos ou mera multa repassada aos 
consumidores. 

, Essas eram as cOnsiderações para dizer qUe 
a:s disposiÇões penais dessa lei, acredito, elas 
abasolutamente são desproporcionais e, por­
tanto, estão dentro de uma proporção e de 
uma mec:Hda que já passou por diversos crivos 
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de debates da própria sociedade, que têm um 
certo alicerç:amento em documentos interna­
cionais, que eram produzidos pela ONU e fo­
ram também origem da geração deste projeto. 

O Senador De'Carli fez uma apreciação en­
volvendo mais' de meia dúzia de artigos do 
Título I. Penso que aí, realmente, começamos 
a tratar da questão do c_onflito real estabe­
lecido na sociedade e_ é uma questão muito 
dificil, porque argumentos poderemos encon~ 
trar de um lado e de outro. Fico com o espírito 
constitucionaJ que estabeleceu uma legislação 
de defesa do consumidor. S.e estamos tratan­
do da defesa do consumidor e assim conside­
rada necessária essa legislação, por ele com­
por a parte mais fraca e isso, inclusive, a exem­
plo das próprias relações de trabalho, onde 
se tem o patrão hipersufldente e o empregado 
hipossuficiente, e neste aspecto sempre a lei 
estabelece alguns tipos de tutela e proteção 
para o lado mais .fraco, para se estabelecer 
aí um mínimo de

0 
igualdade na sociedade, 

acho· que também poderemos tomar para as 
nossas considerações, de algum modo, esse 
exemplo das relações de tra~Iho, transpor~ 
tadas, guardadas as devidas proporções e cir· 
cunstâncias para as relações de consumo. 

E neste aspecto_ eu não gostaria de entrar 
em questões muito indMdualizadas como as 
levantadas pelo Senador De'Carli. 

Mas, o que eu gostaria de d~er é que todas 
as observações que pude apreender, emitidas 
pelo Senador Carlos De'Ccirli, elas se tratam 
aqui nesta propositura de p1,1niçõeS a desvios. 
Ela não pune quem se comporta adequada­
mente no mercado; ela não pune quem pro­
duz corretamente e distribui corretamente. 

O SR. CARLOS DE'CARLI ...c Eu gostaria 
de pedir um aparte a V. _Ex<) 

O SR. RElATOR (Dirceu -Carneiro)- Pois 
'não como todo prazer. 

O SR. CARLOS DE'CARU-É sobre o caso 
que tive oportunidade de_ comentar aqui com 
V. ~~ do superveniente. 

Entáo, sugeri a supressão- do lndso ·v do 
art. 6~' Eli gosta-ria que V. Ex' apenas, para 
o meu esclarecimento, me dissesse onde se 
desvia ou deixa de se punir qualquer coisa 
nesse momento. Porque deixo bem claro que 
a revisão dos fatos supervenientes também 
há de ser inadimitida, pois o Segmento produ­
tivo, sem dúvida alguma, acabará arcando 
com um ônus que não é dele. Por exemplo, 
o que é superveniente para mim ou para V. 
Ex' pode não ser para um funcionário que 
perde o seu emprego. Então, ele comprou 
um determinado produto, passa a ser superve­
niente para ele o fato de ele ter perdido o 
emprego. É superveniente, e justificaria ele 
mudar o contrato que ele tem com uma loja 
em ter lá comprado? Por Isso justifica ele de-­
volver um produto_ seis meses depois, oito me­
ses? Quei' dizer, isso-éUm negóCio íntiito sério, 
acho aue não se está punindo ninguém aí. 

OSR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Pare­
ce-me, data venía, Senador De'Carli, que a 
legislação neste aspecto está abordando o 
J?!...oduto, não o consumidor. Não é -o consu-

midor que está defeituoso, deveria ser o pro­
duto, e a superveniência incide em cima do 
produto. 

O SR. CARLOS DE'CAR:U ..:....A modificação 
das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais, ou sua revisão 
por fato superveniente que as torne_excessiva-
rilehte onerosas. -

No momento em que ele perdeu o empre­
. go, ele passou a ter __ onerado excessivamente 

qualquer contrato que ele tenha de compra. 
Então, que sugiro a V. Ex' é que a supressão 

disso é __ o lógico, porque a proposta pelo fato 
de não se poder admitir~. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Senador Carlos De'Carli, pediria a V. EX' que 
fosse sucinto no aparte ... 

O SR. CARLOS DE'CARU - Mas hâ algo 
de tamanha importância ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Exatamente pOr isso que fomos altamente li­
berais no tempo que V. Ex' dispôs ... 

O SR. CARLOS DE'CARU - Estamos ino­
vando, estamos criando um código que, pela 
primeira vez no País, deverá ser estabelecido 
uma_ norma, um Cri~rio, uma lei que deverá 
melhorar a relação entre os forncedores e con­
sumidores, e como disse o próprio Relator, 
Isso resuhará indiscutivelmente, até na quali­
dade, na melhoria da qualidade dos produtos 
de uma forma geral e a preocupação básica 
nossa é, indiscutivelmente, proteger o consu­
midor. Não podemos, de forma alguma, deixar 
de. faz~ r prevalecer o bom senso em ·certo;:; 
artigos que poderão, eventualmente, prejudi­
car~ inic~tiYé\Privada, que é o básico da nossa 
economia. 

Então, já ·e,oste dentro do próprio projeto, 
em capítuJo específico, no CapítuJo 5~', seção 
1, lrtulo I, penalidades para cláusulas abusi­
vas. p-Õrgue manter revisão por fato superve­
niente- em contratoS de- compra e venda. É 
isso que -está aquí, isSo -está bem claro, está 
bem esclarecido. Acho que não se trata de 
bom ou mau fornecedor, bom ou mau empre­
·sário ou bom ou mau comprador. Acho que 
isso tem de ser discutido com muita profun­
didade, temos de exaurir discussões em tomo 

·disso._ · 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) -À arM 
gumenta_ção d_e V. Ex' já no parecer, nós teria­
moS feito uma referência em noss:o entender, 
data venía, do não procedimento, com arguM 
menta de que todos os sistemas jurídicos oti­
dentais consagram o princípio da revisão 
compulsória dos contratos. Uma vez ocorrida 
a modificação das condições econômicas ori­
ginais, que passa a deterrniriar um desequi­
líbrio da relação jurfdica inicial, isto se embasa 
na teoria da imprevisão adotada, como se dis­
se, em todos os sistemas jurfdicos modernos. 
O próprio GoVerno tem sido um dos aplicaM 
dores desse aspecto, quando as variações das 
prestações da casa própria incidem em cima 
de salários que não acompanham os mesmos 
crescimentos e, portanto, congela prestações. 

De modo que eu creio que, nesta questão, 
precisaríamos estabelecer primeiro, abordan-

do inclusive_ a questão da liberdade. A liber­
dade de pactuar nesse aspecto dos contratos. 
Que liberdade tem a pessoa que não cOm­
pree_nde, que não tem acesso e que é impos­
sfvellhe exigir o conhecim~nto dos mecanis­
mos comerciais que são dominados com mui­
ta precisão, c:om muita competência e muito 
conhecimento pelo outro lado da relação do 
consumidor? Pelos comerciantes, fabricantes, 
produtores e, assim por diante, que na utiliza­
ção de propaganda sublirninar de embalagens 
atraentes, _um conjunto de questões que o. 
consumiciocnão_ tem condições de avaliar e 
nem de reagir, porque são embuídas d~ técni­
caS rhuitó sofisticadas e, portanto, o transfor­
ma num totaJ indefeso. 

De modo que, neste aspecto, estamos legis­
lando para que esses tipos de procedimentos 
tenham algum tipo de tutela, de proteção, porM 
que estamos tratando da questão mais frágü. 

De modo que eu gostaria de prosseguir 
mais, gostaria até de avançar mais nessas re­
flexões, mas vejo que o tempo não nos é favo­
rável ·e, portanto, quero encerrar fazendo as 
seguintes considerações: 

O que está nesta propositura são expres­
sões do bom senso, s!o expressões que vão 
passar por um conjunto de gradações, ne­
nhum juiz deste País que utilize o termo lato 
da palavra, que faça jus ao termo largo dessa 
palavra, vai aplicar uma pena máxima para 
crimes menores, para lesões menores, pãra 
incidências menores. É claro que a pena máxi­
ma é para a lesão máxima e, portanto, isso 
pode significar a milhões de individuas. Por 
outro lado, as dúvidas que V. Ex" teve em rela­
ção a esses aspectos, elas sempre estão sendo 
referidas quando se trata de uma lesão, de 
um dano, de algo assim que cause prejuízo 
e, portanto, não é incidente em nenhum as­
pecto quando não exista o dano, não exista 
o prejuízo ou não exista uma evidência dessa 
questão. 

De mõdá que a Preocupação que V. Ex' 
tem, quero crer que além dela encontrar aqui 
guarida em diversos aspectos do texto que 
V. Ex' muito habilmente não fez dtãção, quan­
do defendia seu ponto de_vista, eles estão aqui 
registrados e o tempo se fosse generoso co­
nosco, nós poderíamos ir a fundo e tirar cada 
uma delas para responder cada uma das ques~ 
tões que V. Ex; levantou. Neste aspecto o Códi­
go é algo completamente normal e, portanto, 
passível da nossa aprovação, além do que tem 
outras instâilcias ainda para serem discutidas, 
se por acaso alguma coisa nos falhar neste 
momento. 

O SR. CARLOS DE CARU - Para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

Temos de aprovar, de qualquer maneira? 
Há um problema de prazo, qualquer coisa nes­
te sentido? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Hoje deveremos votar. Já foi discutido e agora 
estamos no processo de votação e não há 
discussão das emendas nem dos destaques. 
Agora serão apenas colhidos os votos. A dis-­
cussão já foi a mais ampla, não interrompi 
nenhum Sr. Senador nos momentos em que. 
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se estava discutindo a matéria, porque cada 
um falou aquilo que julgou necessário falar. 
Agora, na votação não há mais encaminha~ 
menta de votação nem discussão; apenas vo­
tação. 

O SR. GERSON CAMATA- As emendas 
serão votadas e os destaques um a um? 

OSR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Os destaques serão votados. 

Votação em globo do Projeto de Lei do Se­
nado n" 97/89 sem prejuízo dcls emendas. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
permaneçam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto, ficam prejudicados o 

PLS n9 1/89 e a Emenda n11 1/89, a Emenda 
n9 1 do Substitutivo. 

Votação em globo das emendas de parecer 
favorável do Relator-Geral de n9• 14, 16, 19, 
21 e 59. 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presidente, 
s6 um esclarecúnento. 

As emendas depo[s entrarão uma a uma, 
as que estão destacadas? 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
As que estão destacadas entrarão uma a uma. 
· Votação em globo das emendas de parecer 
favorável do Relator-GeraJ de n~s 14, 16, 19, 
21 e 59, nos termos da redação sugerida pelo 
Relator-Parcial, Senador Iram Saraiva, as de 
n~ 18.e 22, na forma sugerida pelo Relator­
Parcial, Senador lram Saraiva, e de n..s IR, 
2R.- 3R, 4R, 5R, 6R, e 7R, apresentadas pelo 
Relator-Geral. 

Informo que as de n"" 15 e 20, também 
tinham merecido parecer favorável do Relator­
Geral, mas como o Senador Carlos De'carli 
não concordou com a redação sugêrida pelo 
Relator, S. Ex' pediu o destaque dessas emen­
das. Portanto, elas não entram nesta votação 
em globo. 

O SR. GERSON CAMATA -Se por acaso 
o destaque não for aprovado, prevalece a do 
~r. Relator. Não é isso? 

O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães) -
Prevalece . 

Em votação as emendãs. 
Os Srs. Senadores_ que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovadas. 
Vo\açãp em globo das emendas que rece­

beram pàrecer contrário do Relator-Geral, as 
de n~ 2, 3. 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13, 23, 
24, 25, 26, 27,28, 29, 30, 31, 32,34,35 e 
36, ressalvados os destaques. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovadas. 
Passamos à votação dos destaques. 

REQUERJMENTO N• 1 
Destaque assinado pelo Senador Affonso 

Camargo, como líder do PTB: 

''Requeiro, nos termos do inciso Vlll, 
do art. 374 do_Regimento Interno, do Se­
nado Federal, destaque para a aprovação 
da Emenda n~ 2, de autoria do Senador 

Carlos De'Carli, ao Projeto de Lei do Se­
nado." 

Em votação o requerim-ento. 
Os Sr. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passamos à votação do destaque. 

EMENDAN•2 

De autoria do Senador Carlos De'Carli: 

"Suprima-se o inciso V do art 6_q" 

Na discussão S. E>r abordou essa questão 
com grande _ênfase. _ 

Os Sr .. Senadores Que aprovam o destaque ... 

o sR. CARLoS DE·i:::ARlJ- Para esclareci~ 
m_ento dos Colegas, quero dizer que é exata­
mente sobre a parte que diz respeito ao "su­
.pWeniente", e eu irisiSto em deixar bem daro, 
pois da forma c9mo está colocado po?erá 
modificar, em muito, a relação consumu:lor­
fomecedor, criando grande prej!JÍZO, talvez 
mais para os consumidores, do que para os 
fornecedores ... 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Senãdor, peço a compreensão de V. ~. já 
discutimos, com toda liberalidade, a questão, 
masagora estamos, Inclusive, com premência 
de tempo Para outros SenadÓres. -

Peço, então, aos Senadores que votem o 
Destaque n? 1 para a Emenda n~ 2 do Senador 
De'Carli, do Senãdor Affonso Camargo. 

Os Senadores que estiverem de acordo 
com o destaque votem a _favor, SIM; os que 
forem contrários votem NAO. (Pausa) 

Rejeitado o destaque. 
Passa-sé à apreciação do Requerimento n9 

2 do Senador Affonso Camargo. 
"Requeiro, nos termos do inciso Vll!, do Re­

gimento Interno do Senado;'destaque para a 
aprovação da Emenda n9 7 de autoria do Se­
riàdor Qirlos De'Ca:rli, ao Projeto de Lei n9 

97/89." 

EMENDAN•7 

-- Dê-se ao § 21, do art. 12, a seguinte redação: 

"§ 29 Responsáveis determinados no 
caputde_~te artigCJ se eximem de. respon­
sabüidade demonstrando culpa do con­
sumidor, de usuários ou de terceiros, ou 

- - -ocorrência de casos furtuitos, ou força 
- --niaiOi":" 

Os Senaâóres que estiverem de acordo 
com o destaque permaneçam sentaçl.os. (Pau­
sa) 

Rejeitado o pedido de deS'ijlque. 

REQUERIMENTO N• 3 

"Nos termos do inciso VIII, do art. 374 
do Regimento Interno, requeiro destaque 
para a aprovação da Emenda no 9 de 
autoria do Senador Carlos De'CarJi para 
o Projeto de Lei do Senado n9 97/89."_ · 

Em Votação o requerimento. 
Os senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

Passa-se à Einenéla rf 9: 
"Dê-se ao cap,_ut do art. 14 a seguinte reda-

~ão: _ _ __ 
Art 14. O produtor, o fabricante, o impor­

tador e o comerciante de bens de consumos. 
duráveis, ou não duráveis, respondem solida­
riamente pelos vícios de qualidade que os tor­
nam imprópriOs ou inadequados ao consumo 
a que se destina, ou lhes diminua o Valor, 
assim como por aqueles decorrentes de dispa­
ridade com as Indicações constantes· do reei· 
Piente da embalagem, rotulagem, ou mensa­
gem publicitária, podendo o coitsumidor exi­
gir a reparação do defeito do produto, ou na 
impossibilidade,_ promover a substitUição do 
produto pOr outrO em perfeito estado, ou abati· 
menta proporcional do preço. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o destaque 

solicitado quetram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Rejeitado o destaque. 

REQUERJMENTO N• 4 

"Requeiro nos termos do inciso VIIL art. 374 
do Regimento Interno do Senado Federal, c:Jes­
taque para aprovaçãO da Emenda n~ 15 de 
autoria do Senador Carlos D_e'Carli." 

EMENDAN• 15 
Dê-se ao caputdo art. 19 a seguinte redação: 

"Art. 19. FJescreve em 30 dias_ o di­
reito de redama,r por vícios aparentes ou 
de fácil constatação de bens _e serviços 
contados da entrega efetiva dos bens_, ou 
do término da ex~cução do serviço." 

O Relator em sua proposta diminui o prazo, 
previsto no projeto original, de um ano para 
seis meses. 

OSR. GERSON~CAMATA-Sr. Pre5iâente,~ 
é necessário que-se chame a atenção,_Poi-que 
se o vício é apãrerite, ou de fácil constatãçáo, 
um ano de prazo seria muito, acho que deveria 
ser mesmo 30 ·aias. PoiS que diabo de Vício 
é esse que é aparente, de fácil constatação, 
e demora-se um ano p_ara descobri-lo? 

O SR. ALEXAl'IDRE COSTA-Mas, Sr. Pre· 
gjdente, não pode ser menos, porque, por 
exemplo, no setor eletrônico as própriaS fábri­
cas dão a garantia de um ano. Corno a lei 
vai reduzir para seis, ou um mês? 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães)­
Mas há uma suge&tã,q do_ ~~l_ator ~ acei_tà_ ... _ 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) .:.:.:_ O 
oculto é outra coisa, já está previsto no art. 
4• 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Se V. Ex'" permitirem vou ser um poUco severo 
nessa questão. Não há mais condições de dis­
cutir a matéria. Agora é hora de votação. 

O que esiavá aprovado na sugestão do Se­
nador era seis meses. Se for rejeitado o desta­
que, ·será ·mantido_ o_ prazo de 180 dias. 

Os Srs. Senado~ gue estiverem de .:~corda 
com o destaque permaneçam sentados. (Pau­
sa) 

Rejeitado 
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REQUERIMENTO N• 5 

Pedido de destaque para a aprovação da 
Emenda n"' 20, do Senador Carlos De'Carli. 

EMENDAN•20 

Dê-se ao § 49 do art. 19 a seguinte redação: · 
'Tratando·Se de vído ·oculto o prazo 

prescricionaJ iriicici-:Se no mOmento em 
que ftear evidenciado o defeito; desde que 
esteja o bem ou serviço dentro do perfodo_ 
de garantia." 

O Srs. Senadores cjue estiverem de acordo. 
com o destaque permaneçam sentados. (Pau­
sa) 

Rejeitado. 
REQUERIMENTO N• 6 

Refere-se ao pedido de destaque para avo­
tação da Emenda n10 24, de autoria do Senador 
Carlos De'Carli. -

EMENDAN•24 
Suprima-se do _§ 1 ç do art. 26 a expressão · 

"mesmo por omissão". 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

com o pedido de destaque, com a nova reda­
ção sugerida pelo Senador De'Carli queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 

REQUERIMENTO N• 7 
"Requeiro, nos termos do inciso VIl( 

, do arl374, do Regir:nento Interno, desta­
que para emenda n~ 3,3, do Senador Car-
,lo~ De:'Carli. _ _ _ _ . 

. Em,enda n9- 33-=:. Emenda a alínea i 
do art 42 do ProjêtO de Lei do Senado. 
"Suprima-se a ali'nea i~dO art. 42, PLS n~' 
97/89." .. 

Os Srs. Senadores que estiverem do acordo 
com o pedido de destaque queiram perma­
necer .~ntados. (Pausa) · 

Rejeitaçlo. 
-.. E oiiÍtimo requerimento,.o.de n9 8, se refere , 

à Emenda n~ 37, de autoria do Senador Carlos,. 
,De'CarlL 

"EMENDA N• 37 

Substituam-se os arts. 44 a 46 do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 97, de 1989, _ 
pelos seguintes, renumerando-se os de­
mais: 

"Art. 44. A pena de apreensão do 
bem será aplicada quando forem consta­
tados vícios que o tomem impróprio ao 
uso a que se destina. 

Art. 45. As penas de inutilização dC! 
bem e suspensão temporária de seu for­
necimento ou de serviços serão apl_icadas 
quando for constatada nocividade ou pe­
riculosidade capazes de ameaçar a segu­
rança das pessoas. 

Parágrafo único. Se ficar provada a 
nocividade ou periculosidade irremediá­
vel do bem ao fim ·do ·processo adminis­
trativo, a pena mencioriada no caputpode 
ser convertida em cassação do reglstro 
do bem junto ao órgão. competente. 

Art. 46. As penas de interdição tem-' 
porária do estabelecimento e suspensão -

temporária da atividade serão aplicadas 
quando forem constatadas irregularida­
des na produção, comercialização ou 
prestação de serviços que impliquem 
aparecimento de vícios nos produtos ou 
serviços capazes de causar dano à segu­
rança ou à saúde. 

§ _lo O prazo de interdição ou sus-­
pensão será afixado pela autoridade ad­
ministrativa, ouvido o titular do estabele­
cim_ento e· da atiVidade, de modo a possi­
bilitãf areParãção das irre9wandades ci­
tadas no caput deste artigo. 

§ 29 As penas citadas no caput só 
serão efetivadas depois de exercido o di­
reito de defesa pelo suposto infrator. 

Art. 47. As penas de revogação de 
_concessão ou permissão de cassação de 
licença do estabelecimento ou atividades 
serão aplicadas quando o estabelecimen~ 
to .iridUStrial, comercial ou profissional 
reincidir na prática das infrações de maior 
graVidaae previstas em lei, depois de exer­

,:_ddo o_dlr_e::ito de defesa peJo-suposto in­
frator_. . 

Parágrafo único. Não poderão ser 
considerados para o fun de se caracterizar 
a reincidência condutas que, embora te­
nham sido condenadas como infrações, 
na esfera administrativa, estejam sendo 
discutic!~ no âmbito do Poder Judiciário. 

Art~ 48.. .A imposição de contrapro­
paganda será combinada quando o for­
necedor incorrer na Prática de ·publici­
dade enganosa, nos termos do disposto 
no art 26 e~ seu § }9 desta Lei, se~pr_e 

. às expensas do infr_aJ.Qr. 
§ ]9 A retificação será divuJgada pelo 

responsáv_~l no mesmo veículo de comu­
nicação, utifiZado _com as mesmas carac­
terísticas empregadas; no que se refere 
a duraÇàõ, espai;o,~iOCal e horário. 

§ 29 A contrapropaganda será apli­
cada Pelos 61--Qãos públicos_ competentes 
de proteção ao" consumidor, median~e 
procedimentO administrativo, asseg"uran­
do-se-Jhe ampla defesa, mas somente se­
rá publicado por expressa determinação 
do .MiniStro de ~tado da respectiva área 
de atuação administrativa.· 

§ ~ _ Enqüanto nã.Ó promover a con­
trapropaganda, o fornecedor, além de ou­
tras sanções cabíveis, ficará impedido de 
efetuar,' pOr qualquer meio, publicidade 
de seus bens e serviços." 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com o pedido, conservem~se como estão e 
os que estiverem contrários, manifestem-se. 
(Pausa) 

Rejeitado. 
Não constando maJs requerimentos de pe­

dido de destaque, fica encerrada a votação. 
Temos ainda, aqui, os Titules II e Ilf, que 

não têm mais destaques. 
Votação, em' globo, das EmendaS de- n'?' 

8-R, 9-R e 1 0-R, apresentadas pelo Relator­
Geral aos Títu1os n e IIL 

Os Srs. -Senadores QUe estiverem de acordo, 
conservem-se Sentados {Pausa) 

Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas que rece­

beram parecer contrário do Relator-Geral de 
rr-38,39,40,4I,42,43,44,45,46,47,4a 
49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57,58 e 60. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
conservem-se sentados. (Pausa) 

Rejeitadas as emendas. 

Título W 

Votação da Emenda n~ 11-R, do Relator­
Geral, que suprime o Trtulo IV do Projeto. 

Os Sr~ Senadores que estivereffi de ·acofdo 
com a Emenda no;> 11 ~R. do Relator-Geral, con­
servem~se sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

Titulo V 
Votação, em globo, das Emendas qUe rece­

beram parecer favorável do Relator-Geral de 
n~ 61 e 62. -

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, 
consevem-se sentados. (Pausa} 

Aprovado. _ . __ . 
Agora, realmente, está encerrada a votação. 
Eu pediria aos Srs:-semidores que, antes 

de se retirarem, assinem o parecer. 
Eu gostaria de agradecer, pelo compare­

cimento, a todos _os Srs. Senadores que aqui 
estiveram- e manifestar meu agradecimento 
à Assessora Maria Aparecida Santos Pereira 
e ao Assessor Alexandre Paulo Duprat Martins, 
ao Secretário da Comissão, Kleber Alcoforado 
Lacerda e a todos os demais funcionários da 
Secretaria das Comissões, dizendo que, final­
mente, chegamos ao término de nossos traba­
lhos dentro daquilo que prevíamos e desejáva­
mos, sem solicitar qualquer prorrogaçáo de 
prazo. 

O ass_unto, agora, vai ao Plenário, .e lá será 
feito o trabalho final. 

- Está encerrada a reiinião 

COMISSÃO DE ASCAUZAÇÁO 
E CONTROLE 

3~ Reunião Extraordinária, 
realizada em vinte e'um de junho 

dç rn1I novecE:'ntos e oitenta e nove 

Às nove horas e gintá-minutos do dia vinte 
e um de junho ),fé mil novecentos e oitenta 
e nove, na sal;4 de reuniões da Comissão de 
Assuntos So9"ais, Ala Senador Alexandre Cos­
ta, sob a pre,sidência do Senhor Senador Ro­
berto Camp~s. reúne-s~, extiaOrdinàrlamente, 
a Comissão' de Fiscalização e Controle com 
a presença dos Senhores Senadores Meira Fi­
lho, Nelson Wedekin, João Lobo, Marco Ma­
ciel, Jamil Haddad e João· Lyra. Observa-se 
também a presença dos Senhores Senadores 
Afonso Sancho, Carlos De'Carli e Saldanha 
Derzi. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores Aluizio Bezer­
ra, Gerson Camata, Jutahy Magalhães, Man­
sueto de Lavor, Mauro Benevides, Marcondes 
Gadelha, José Paulo Bisol, Dirceu Carneiro, 
Carlos Alberto, Moisés Abrão e Mã.urido Cor­
rêa. Dando inído aos trabalhos e dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior, o Senhor 
Presidente convida o Excelentfsslmo Senhor 
Senador Jarbas Passarinho, ex-Ministro da 
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Previdência e Assistência Social, para tomar 
assento à mesa e ilustrar a COfnfssão com 
a sua experiência passada, fazer crítica a expe­
riênda presente e possivelmente, fazer suges­
tões sobre o futuro. Comunica aiilda que o 
Senador Jarbas Passarinho será o primeiro 
da lista de depoentes a serem ouvidos nesta 
Comissão. Virão depois o Exm~ Sr.-Minístro 
Jáder Barbalho, os ex-Ministros Renato Ar­
cher, Waldir Pires e Raphael de Almeida Maga­
lhães. Passando a palavra ao Senador Jarbas 
Passarinho, este saúda Os Senhores Sei'lado­
res e_ os companheiros da Previdência. Prosse­
guindo, faz uma pequena retrospectiva do Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social, 
passa a tratar da situação de 1983 e l984 
quando esteve à frente da referida pasta, finali­
zando a sua explanação abordando a Medida 
Provisória· n9 63 que "Altera a legislação de 
custeio da Previdência Sócia! e dá outras provi­
dências", ora em apreciação no Congresso. 
Salienta também a grande responsabilidade 
da Câmara e do Senado neste anõ eleitOral, 
ao aproximar-se a eleição para Presidente da 
República. A seguir, inidando a fase de deba­
tes, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Afonso Sancho, que ques­
tiona o depoente sobre o percentual que erà 
retirado para a contingência e se o Finsocial 
pode ser aumentado, entre outras questões. 
Fazem uso da palavra, ainda, al.éffi do Senhor 
Presidente o Senador João Lyra. Em séguida, 
agradecendo ao Senador Jarbas Pâssarihho 
que iniciou magnificamente a série de aud.iên· 
cias, o Senhor Presidente comunica que nó 
próximo dta vinte e oito, a .esta mesma hora, 
será ouvido o MinistroJáder Barbalho e coloca 
alguns tópicos como sugestão para que o Mi­
nistro discuta, os quais foram acolhidos, sendo 
determinado a esta Secretaria a elaboração 
do oficio correspondente. Agradece também 
a presença de todos e, ao meio-dia, a presi­
dê'hcia encerra a reunião, )ê)vrand.o. eu, Maria 
Olímpia Jiménez de Almeida, Secretária da 
Comissão, a presente Ata, a qual, depois de 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e levada a publicação juntamente com 
as notas taquígráficas, conforme determina­
ção da presidência. - Senador Roberto 
Campos. Presidente. 

Af'IEXO À ATA DA 3• REUIYIÃO, EX-
7TIAORDINÂRIA, DA COMISSÃO DE F/S­
OILIZ-1Ç.ÍO E CONTROlE, REALizADA 
EM21-6-89, QUE SE PCJBUCA COM A 
DEVIDA AaTOR/õ\Ç.ÍO DO SENHOR 
PRESIDENTE LM COMISSÃO. 

Convidado: Senador Jarbas Passarinho. 
Oradores: Afonso Sancho -João LjTa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) ~ 
Vamos dar início aos nossos trabalhos, agra­
decendo ao Senador Jarbas Passarinho ter 
tido a paciência, como ex-Ministro da Previ­
dência e Assitência Social, provavelmente um · 
dos maiores conhecedores do assunto nesta 
Casa, de vir aqui ilustrar-nos com a sua expe­
riência passada e fazer a critica da experiência 
presente e, possivelmente, fazer sugestões so­
bre o futuro. 

O Senador Jarbas Passarinho será o primei­
ro da lista de depoentes a ser ouvido. Vrrão 
depois o Ministro Jáder Barbalho, o ex~Minis· 
tro Waldir Pires, o_ Sr. Renato Archer e o Sr. 
Raphael de Almeida Magalhães. 

Tem a palavra o Se_!1~dor Jarbas Passarinho. 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presi­

dente, Srs. Senadores, e que me seja permitido 
saudar os companheiros da Previdência e 
também o Dr. Brasil, Presidente do lapas. 

Suponho que, pela colocação que o Sena­
dor Roberto Campos fez. a crítica do presente_ 
e__do _futuro devem caber mais àqueles que, 
no momento, estão analisando esta questão. 
Somos todos n(;ls Senadores e Deputados, es­
pecialmente aqueles que me sucederam na 
Previdência Social numa sucessão imediata, 
no caso, o ex-Ministro Wa1dir Pires, sobre o 
qual há um conceito generalizado na opinião 
pública de ter sido um administrador que, por 
excelente administação, conseguiu zerar o dé­
ficit da Previdência. 

Isso é da maior importância, porqUe, sendo 
fsso verdade, se chegaria à conclusão de que, 
todas as vezes em que a Previdência _estivesse 
com problemas, eles seriam evidEmtemente 
resultado de LU"Qa má adminlstr~ção, e não 
de efeitos conjuntura!s. 

Começo por uma pequena retrospectiva, e 
não vou me perder nela. O nosso Senador 
Marco Maciel, como Chéfe aa·casa--Gvil que 
foi, também deve conhecer bem essa matéria 
da Previdência Saciar. Aféin diSsO; foi"Gover~ 
nado~ ~ é Senado~ brilhante"! c;c?~O ~O todos 
aqui. 

o rrteu problema começou em 1967. o 
Senador Roberto _Çampos, que foí i.ull-brilhan­
te_ Ministro do Governo Castello Branco, foL 
naturalmente parte da legislação que, naquela 
altura, fez a unificação dos institutos. Coube­
me aplicar, da legislação aprovada ainda em 
fevereiro de 67, a iJJi.ificaçãci da Previdência, 
que não foi fácil, e mais tarde o pi'ograma 
do Fundo Rural. Isto coube a mim,-cOmo Mi­
nistro do Trabalho e da Previdêncià Social~ 
na éPoca· as Pastas eram conjuntas~ 

A unificação entontrou extrema resistência, 
principalmente do Instituto dos Bancários. 
Eles não desejavam a unificação, porque ti­
nham wn instituto, poderia dizer, até modelar, 

naturalmente resultado em grande parte das 
·contnbu!ções, que eram maiores do que as 
do Iapetec, do IAPM e as;sim por diante. Eles 
sabiam que, na hora em que houvesse a unifi­
cação, haveria uma perda da qualidade, para 
que houvesse um beneficio de elevação de 
qualidade dos que estavam mais embaixo. 

Conseguimos vencer isso e fiZemos a apli­
cação da Lei Castello Branco. Ocorre que tive­
mos a primeira grande dificuldade de fazer 
o levantamento de patrimônio, porque havia 
institutos, como o Instituto dos Marltimos, que 
não fechavam balanço há cinco anos. Com 
isso, n_ão tínhamos possibilidade de saber qual 
era o patrimônio da Previdência. Levamos al­
gum tempo para poder fechar isso. 

Depois, diz o relatório do Senador Carlos 
Chiarelli, que foi de dezembro de 86, que o 
ano de 45 traz a público duas questões que 
viriam ganhar bastante repercussão nos anos 
posteriores: a) a polêmica concemete às alter­
nativas de regimes financeiros - repartição 
X capitalização - com fundamento na teoria 
do seguro social, segundo o qual a Previdên· 
cia, para lograr estabiiiclade a longo prazo; de­
ve se alicerçar de forma intransigente em sóli­
dos princípios tecno-atuariais; b) a_ r~velação 
do ·débito acumulado da União com a Previ­
dência SoÇial, em montante tão expressJvo 
que atingia o patamar de mais de três quartos 
da despesa anual de todo o conjunto das insti­
tuiÇ~es previdenc_i~ri~ .. Isso em 45. . . 

Vamos ver que, ao longo do tempo, esse 
débito da União vai Ser crônico. 

Insiste o relatório que, a partir daí e' devido 
evidentemente à Préssão do problerria- infla­
cionárió, o sistema de capitalização cedeu ao 
sistema de repartição, que é o que deve estar 
funcionando inclusive no momento. 

A Previdência Soclal, em relação à questão 
do débito, tenho a convicção - passei nela 
duas vezes, de õl a 69 e depois de finl -de 
83 até março de- 85 - de que resUlta em 
grande parte de wna omissão por parte de 
Ministros adminístr.:idores. Quando a econo­
mia vai bem, muita vezes os Ministros' rião 
pressionam a área do Planejamento e a área 
da Fazenda, porque estão satisfeitos com.._a 
arrecadação e, com isSo, o Estado, a União 
se retraem. 

DOCUMENlQS A QUE SE REFERE O SR. MINISTRO 
- JARBAS PASSARINHO EM SElf DISCURSO: 

'EVOLUÇÃO DA RECEITA_GLOBAL E DA DESPESA 
GLOB~l NO PER IODO 1970/82 - VALORES 

DCP-RéSSbS--aA MOEDA CORRENTt. - EM CR$ 1. 000,00 

Anos Receita Global 
- ( 1) 

1970 9.076.710 
1971 12.184.294 
1972" 17.912.173 
1"973 25-: !5/i. 1 fB 
1974 36.855.670 
1975 55.717.353 
1976 89,494.738 
1977 138.937.454_ 
1978 206.733.198 
1979 33:>.860.613 
1980 636.002.739 

-1981 1.368.675.008 
1982 3.183.348.000 

_.Eon te: SEA 

Despesa Global 
(2) 

9.183.498 
-11.699.651 

16.822.250 
23.214.968 
33.731.261 
"57.. 649. 3'04 
90. 723.200 

137.809.814 
210.529.480 
332. 467. 885 
6B5._472.569 

1. 487.583. 820 
_3. 102.982.000 

Saldo 
(1) - (2) 

-106.788 
484.643 

l,Ql!9.9Z3 
2.362.148 
3.124.409 
"3. 068.049 

-1.228.462 
1,127.640 

-a: 196.282 
3~3"92. 728 

-4.9. 469. 830 
-118.908.812 

80.366.000 
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Me~e$ 
1983/1984 

Agosto 
Setembro 
Outt.Jbro 

Novembro 
l:'e::et~bro 

Jane lro 
Fevereiro 
Março 
ll.bri I 
MaiO 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Qrtubro 
Novembro 
Dezembro 

DIÁRIO [!O CONGREsSO NACIONAL (Seção D) - Suplmento "B" 

DESPESAS DS BENEFÍCIOS SEM COBERTURA 

Renda Benefícios Abono Percentual da 
Ano Mensal Empregador Total Despesa Total 

Vitalícia Rural Anual de Benefícios 

1979 8.059_ 5-4·f- 8.603 4. I 
1980 17. 539 2_.130 1. i29 20.897 4.8 
198L 40 . .643 7~09C- __ a:.:sst 5L691 5.4 
1982 91.654 14.366 2.2v_393 ll3.413 6,2 
1983 222. _141 112.003 23...-697 287.846 6.0 
1984 622...000 ·sa._ooo 155.600 . 876.600 6.2 

001.000 ' ___ 95.J..OO -- 159.880 847' 599 6.0 

Not<:~s - Os dados refat i vOs a 1979/83 foram Óbt idos através de Balan 
cetes llcumuladOs. Para 1984 Foram feitas est imat lvas tomando 
por base as distribuiÇÕeS percentuais de 1982 e de 1983. 

-Os percentuais são em relação ã despesa total de Benefícios 
{incluindO Salário-Família, Salário Maternidade e Benefícios 
à _conta da União). 

A PERDA DE RESERVA DE CONTINGg_NC!A 

~PAS - DATAPRtV USUÁRIO: 
SÍNTESE -SISTEMA INTEGRADO -OE. SÉRIES HISTéRICAS 

PC/C~S I.PG Desp.Benef. __ Desp.Benef. Def Tator 
Semestre Fração Dec. Real.S0/83 Acréscimo Monetiirin 

=107. INPC CrS 10.000 Dec_ 104 lNPC Base INPC 

1.Sem.80 0.0165- 165.938.207 2. 743.94.8 0.1169 
2.S.em.80 0.0376 286.402.506 10.771.572 o. 1698 
t.Sem.81 0.0575 365.240.537 -z-t.on.323 0.2359 
2.Sem.81 0.0808 627.277. 130 50_662.663 '0.3246 
l.Scm.82 0.1016 --839.637.238 85.330.752- -0.4714 
?_.Sem.82 o. 1214 1.349.675. 782 163.879.!)00 0.6424 
LSem.83 . o. 1417 1'. 845:2.49' 220 261.402.764 1.0000 

Total 5_478.470.620 595.803.522 

!NFLU~NCIA DA LEGISLACÃO SALARIAL .SQêRE_O DÉFICIT DO Slf'J'AS 
INFLU~NCIA DOS DE.C~EtOS __ N2 2.Cf4.5...E 2.065 

contrlb./Empresas Dontrib./Empresas D1ferença Diferença Diferença 
Fator2.0S5"'0,9650 Fator2.065a0,8800 2.045/1983 2.065/1983 2.065/1984 

Difcrenca 
506..476 506. 476 -o- retat fva ao 
518.167 518.167 -o- Decreto 2.045 

PR 
EM 17-11-83 

oesp. Benef . 
Acréscimo 

Valor Atual 

23.478.581 
63.449.022 
89.0(7.177 

158.680.959 
181,632.354 
255.119.536 
261.408.764 

1.029.512.593 

Diferença 
ACUIIH.Jl./1984 

543.474- 543.474 -o- em 1983 · - Oífereoçao 
relativa ao 

586.784 586. 78'1 -o- . Decreto 2:.065 
700.622 690.594 10.028 ., 1983 

776.878 _76..0?13A 16.744 16.744 
- 810-.037 _790.372 19.665 36.409 

837.633 815.538 .22..095 58.504 
892. 199 .865.2.97 26.902. 135-.!06 
986.587 951.371 35.2!6 120.622 

1. 204.837. I. 143.69.1 . '.6·1' 1.46 - 18!. 768 . 
1.32.8.210. 1. 252. 124 76.086 .25.L851l 
1.381.257 1.298.{13 82..544 340.0.98 
1.425.046- 1.337.165 87.88_1 .4l8-279" 
1.508.260 L4T0.333 97.927 )26.206 
1.627.391 1.514.9117 112.444 638..650 
1.865. 829 1. 717.226 148.603 787. 253 

Total 1984 13.856.910 

Nota; Esta proJeção ut 11 iza INPC/SE:ST p-ara t'984' fOrnecida em mdt co de 1984 

Agosto de 1989 

Diferença 
relativa ao 
Decreto 2.065 
Em f984 
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DECRETO-LEI N2 2.088 

f'OSIÇÃO EM FEVEREIR0/8-f 

1 - fwrecudação Rea ltzada 

Dozembro/83 

.Jane i I'0/8~ _ 

Apuracã~ inicial 

Complemento 

6.917. 709.146 

1.236.55.5.549 

6.739.931.344 

Feverclro/84 

Semana 6 

Semana 7 

Sem3na-_8 

Semana 9 

Em 1984 

Total 

2- A arrecadação realizada em 1984 corresponde a 5,7~ do total arreca-

d:3r!O no período, que totaliza CrS 1.8110.034_.377.142. 

OOC:AMEfHO 1984 - SIWAS 

Pessoal e Enc. Sociais ;(; OUtros Custeios e C3p1tal 

Entidades 

I. 764. 116. l60 

1.669.503.61 I 

4.d92. 754.9S2 

72.521.957.254 

X 

Tofal 

80.048.331.917 

98.202.59~L612. 

104.-94.2.530.956 

Total X 
1983 1984 84/83 1983 1984 84/83 83 84 84/83 

lNf'S 

P.:enef íclos 

OUtros 

!NAMPS 

lAPilS 

L8A 

FUNABE.M 

83.054.800 

296. 000. 000 

83.800.000 

27.606.929--

8.640.000 

151.398. 100 140 

668.443.600 12.9 

178.759.900 113 

64.127.300 132 

19.940.000 130 

4.907.939.739 

-4.819.191.000 

88. 74~1. 739 

1. 186.714.331 

97 ."625: 290 

43.587. 1_05 

14_. 643.800 

R. de Contingência 

Total (FPAS) 

OAlAPREV 

Receita 

Despesa 

Déficit 

Despesa 

479. 101.729 1 .• 082. 668.900 12.6 6. 250.511.271 

16.400.000 39.834.1d0--ilf3- 19. f52.300 

O D~FJCIT PARA 1984 

Em CrS BilhÕes 

SEGUOOO A SEPLAN (SEST) SEGU~ O f.PAS 

(A) (B) 

16.999 16.625 16.945 

17.837 18.345 18.074 

(838) (1.719) ( t. 129) 

REDUÇÃO DO DÉFICIT 

18.345 Receita 16.625 

(D~FICJT (A) 1. 719) 

(-) senefícios poup·idos 270 (•) COta de Previd. 

DL-2.102/83 320 

Despesa 18.074 Receita 16.945 

{D~FICIT (B) 1. 129) 

13.719.006. ?.94 180 

13.516.0:::0.000 180 

203.006.2.94 i29 

2..539.909.681 114 

179.09.4.800 - 83 

_93. 276._10$ 114 

_31.32.9.213 113 

-429:' 669 . 000 

16.992.305.393 171 

40.969:264 114 

(+} EKcesso da Cota 

<•> Oec. Lei 2.oaa 
p 

CM(1:3) 

(+) Reserva Técnica 

18.074 

Evolução Provável 

Cai o Dl 2.087 

4.970.994.53$ 

4.819.191.0:0 

88.148. 739_ 

1.482.714.331 

181 426. 29() 

7"1. 19-1.03.4-

23.283.800 

6, 729.613".000 

35.552.300 

13.870.404.394 

13.516.000.000 

203.006.2.94 

3.208.353.28i 

357. 854. 700 

157_.4Q3.705 

51.269.213 

429 _689. 000 

18. 074._974. 293 

80.803.364 

179 

180 

12.9_ 

116 

97 

12l 

120 

169 

127 

100 

90 

270 

17.405 

179 

17.684 

SALDO NEGATIVO - 490 bilhÕes 

(•) 270 

18.344 

(-) 17.684 

(DÉFICIT: 760 bilhões) 



14 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGRÉSSO NACioNAL (Seção IT)- Suplmento "B" Agosto de 1989 

Isso é bem característico e podemos mos­
trar num quadrinho,_ que apresentei aqui em 
I 985, mostrando que em 17 anos, a partir 
de 1970, que era o dado de que eu dispunha, 
tivemos apenas cinco anos de déficit e se va­
mos analis~r. verificaremos que esses déficits 
foram em 1970, depois em 76, depots em 
78, depois aparecem os déficits graves, até 
então eram pequenos. Os graves em 1 98C 
e 1981. Ora, se analisarmos esta série histó­
rica, verificaremos que esses anos de déficits 
correspondem, em grande parte, a anos em 
que o Produto Interno Bruto brasileiro êalti. 
Especialmente na crise de recessão econô­
mica mundial capitalista, nos anos de 80, 81 
a 83, indusive. Logo, o problema de défiCit, 
para mim, está ligado fundamentalmente ao 
desempenho da econorrtia nacional. 

Em 1980, aconteceu a piimeira modifica­
ção a partir da LOPS. A Lei Orgânica da Previ­
dência Social, de 1960, diante da inadimplên­
cia crônica doi Estado de não pagar a sua 
parte correspondente a uma contribuição tri­
partite de 8% do trabalhador, do empregador 
e da União - aliás, essa lei ficou 11 anos 
no Congresso, s6 ganhou' dela as Diretrizes 
e Bases da Educação, que ficou 12. Então, 
quando, em 1960, a lei fof votada, a União 
passou a ter apenas o encargo de custeio, 
quer dizer, ficava 8% do empregado, 8% do 
empregador e o custeio, qoe era administrâ­
ção e pessoal e seriam honrados pela União, 
para dar inclusive à União o direito de nomear, 
wrque a partir da consolidação das CAP, a 
União _começou a nomear os presidentes de 
institutos, que vêm antes das Caixas de Apo­
sentadoria e Pensões, onde já aparece a medi­
cina; na primeira Caixa de Aposentadoria e 
Pensões já aparecem a farmácia e a medicina. 
Portanto, o problema de assistência já começa 
a surgir agravando a questão do seguro social, 
para o qual a Previdência teria sido criada. 

Acontece que eu passei em 1967, 68 e 69 
e tiVemos um resultado normal, não houve 
grandes déficlts, ao coiltrário, no último-ano 
já estávamos começando a nos beneficiar do 
crescimento daquilo que o Presidente Castello 
havia plantado no seu Governo e que começa­
mos a colher como resultados nos Governos 
do Presidente Costa e Silva e Presidente Médi­
ci; foram os resultados das medidas tomadas 
no campo econômico àquela época, inclusive 
com a determinada e decisiva participação do 
Senador Roberto Campos. 

Passei 17 anos fora qa Previdência, não ~ 
acompanhei mais, porque tenho um princípiO~ 
que pode ser defeito ou qualidade, não ser, 
não sou espírita, mas acredito na desencar~ 
nação. Então, eu desencamo dos MinistérioS 
por_onde passo e deixo que as coisas aconte­
çam, porque parece ridículo eu ficar a dizer 
isso ou aquilo e aí dirão: "por que não fez 
no tempo dele". E eu não quero justamente 
responder a esse tipo de pergunta. Então,_cada 
um- como diz Machado de Assis, plageando 
wn ditado espanhol ---: mata a pulga do seu 
modo. Eu matei a minha. E acho -que cumpri 
o meu dever. Assim, voü tratar da situação 
dramática de 1983 e 84. 

Subitamente, viR me _convtdado para Ministro 
da Previdência, já agora MPAS. Previdência 
e Assitência Social, onde tinha ocorrido mais 
uma modificação: a Previência agora incorpo­
rava a LBA e a Funabem e incorporou as duas, 
praticamente, sem fonte de receita. A F una­
bem tinha ainda umas ORTN, não sei quantas, 
mas era o dote de uma noiva que não se 
podia tocar; as ORTN eram totalmente insus­
cetíveis de serem liquidadas. Então, o dote 
permanecia lá. E tivemos tarribém a Cerne, 
que foi colocada nessa altura na Previdência 
e Assistência Socíal. 

O Ministro Hélio Beltrão, que ê um dos gran~ 
des conhecedores da Previdência, no Brasil, 
e se honra ter sido o primeiro lugar no con­
curso para o lapi, ao tempo de sua juventude, 
S. ~ percebe.u - creio - que o ano de 
1983 seria urn_gx_espécie de avant-premféfe em 
relação ao que aconteceria em 84, e o déficit 
de 83 era considerado irredutível. Houve um 
problema, não me lembro mais de que ordem: 
S. EJcl' deixou o Governo e eu, em 24 horas, 
estava chamado para assumir a Previdência 
Social. 

A primeira coisa que e_u fiZ foi tentar ver 
,como estava a Casa, o qué acontecia... · 

O SR. AFONSO SANCHO - Isso foi no 
Governo de quem? No Governo de Figuei­
redo? 

OSR.JARBASPASSARINHO-É,Govemo 
Figueire"do, frnal do Goverrio Figueiredo. 

A minha primeira verificação que eu fiZ foi 
com relação ao que tinha mudado há 17 anos. 

Primeiro, nós sabemos, todos nós que te­
mos um pouco de conhecimento de cálcu1o 
atuarial, sobretudo o problema da Previdência 
Social do INPS, nós sabemos que uma com­
panhia de seguro dessas precisa de dois tipos 
de reserva: Uma reserva de contingência para 
bancàr deficiências eventuais de caixa, e uma 
reserva técrilca para bancar o risco do seguro. 
A reserva técrUca, a Previdência tinha vontade, 
era só partir para o campo de liquidar, quando 
necessário, o seu imerJ$0 patrimônio de lati­
fundiário urbano e rural que ela é; e a reserva 
de contingência eu tive a supresa de verificar 
que tinha acabado completamente, quando 
chegei Já. Por quê acabou essa reserva de 
contingência? Porque nós votamos aqui a Lei 
n~ 6708, em _79. Lembr~me de que na ocasi~o 
eu fui Uder _do Presidente Figueiredo aqui, 
e o Ministro do Trabalho, o Ministro Macedo, 
deixou-se influenciar por um princípio muito 
interessante, que era o princípio de tentar a 
redução da sanfona dos salários, quer dizer, 
o maior sa1ârio distanciado mais de cem vezes, 
cento e vinte Vezes do menor salário. Para 
isso então, tentando fazer uma melhoria da 
participação dos grupos inferiores de salários 
na renda nacional, fez~se uma lei, a lei era 
a de n~ 6708 .. e se_ dava 10% acima do INPC 
para os que ganhassem de 1 a 3 salários míni­
mos. Acho que os Srs. Senadores devem estar 
lembrados. 

Bom, dÓ ponto de vista da ativa era ótimo, 
da força da população economicamente ativa 

era ótimo, porqUe quem ganhava de I a 3 
salários mínimos tinha um acréscimo de 1 O%, 
portanto, era de se admitir que estivesse subin­
do um pouco a pirâmide salarial, mas pagava 
sobre isso. 

Na ocasião, eu me lembro CJI.!~ o Deputado 
Marchezan era o Uder na Câmara, e fomos 
ambos ao Ministério e eu tinha· estudado a 
prOposta e poderei ao Ministro: - Ministro, 
eu ébncOrdo plenamente que se faça isso para 
melhorar a distribuição de renda no Brasil, 
mas agora eu estou preocupado com o lAPAS, 
a Prevídência Social. Ele disse: por quê? Res­
pondi porque quando se dá 10% acima dos 
que ganham de 1 a 3 salários mínimos, como 
eu digo na população economicamente ativa, 
a contribuição vem, mas o que yai sair do 
aposentado? Vai sair de la 3 salários mínimos 
com 10% a mais. Agora, o que eu tinha no 
momento em que analisei esse problema de 
Previdência? 

Tínhamos -vamos nos servir de uma pa­
lestra que fizemos aqui mesmo em 1963 a 
Previdência cobria 18 milhões de pessoas hu­
marias - isso significava 23% do -total da 
popu1ação existente no Brasil, naquela época. 
Em 1983 ela passou a cobrir cerca 105 mi; 
lhões de pessoas, correspondendo a 87% ti? 
tota1 da população brasileira. Bom, estavam 
de fora justamente os bóias-frias"-·como eu 
me referi há Pouco na conversa_ infoimal -
os; §arirnpeir6s, os biscateiros, os- pescadores. 
Mas tínhamos um dado que eu chamava de 
a Previdência dos Pobres, por causa da contri­
buição, a média das contribuições, de quando 
eu fui Ministro em 67, era de dois salários 
mínimos, e a média de contribuição de quan~ 
do eu voltei, em 79, era de três salários míni­
mos. Hoje, eu não estou atualizado para saber 
qual é. Mas veja que o crescimento é muito 
pequeno, em 16 a 17 anos. 

Bom, ao mesmo tempo, a receita da Previ­
dência resulta 58% dos que ganham de 1 
a 3 salários mínimos - isso noS dados de 
79 para 80 -, enquanto que os pagamentos 
de beneficios derivam em 82% dos que ga­
nham de 1 a 3 salários rrúnirrios; qtie dizer, 
entram 58% e saem 82%. Logo, aquilo agra­

. varia seguramente a receita da Previdência e 
a despesa fudamentalmente. Não tivemos êxi· 
to, o Ministro que entrava, acho que não tinha 
muita familiaridade com o problema do JNPS, 
tinha mais consistência, que era o Deputado 
Jair Soares, que vinha de uma Secretaria de 
Saúde do Rio Grande do Sul, e isSo resultou 
neste quadro que _e_u passarei às mãos do Pre­
sidente da Comissão. Perda da reserva de con­
tingência, em 1980. 

Quando eles viram que a Previdência estava 
com o caixa violentamente afetado, sentiram­
s_e tentados a fazer, desde logo, uma coisa 
que foi o aumento das contribuições. Então, 
os 8% dos empregados e 8% dos emprega­
dores, essa regra dW"Ou desde 1960 até 1980, 
ou seja, 20 anos. Quando chegou a crise, a 
crise mais grave, começaram a aumentar de 
8,5%ãÍO% e o empregador, obri9-atoriamen-
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te, com 10%, aos quais se adicionavam várias 
outras contribuições que elevavam o empre­
gador a 20 ou 21%, dependendo do tipo de 
pagamento que fizesse para o seguro contra 
acidente de trabalho. 

Em sete semestres, a partir de 80 até o 
1"' de 83, a reserva de contingência foi sendo 
consumida em auf:o.fagia e chegou a alguns 
trilhões de cruzeiros na época. Perdida a _reser­
va de contingência, que esse mapa indica qual 
é, a Previdência, para continuar a pagar, teve 
que sacar previamente nos bancos. Então, os 
bancos bancavam os pagamentos, inclusive 
uma medida que foi adotada pelo Deputado 
Jair Soares, na época, foi fazer com que o 
pensionista. o aposentado, que tinha conta 
bancária, não precisava mais sair de caSa, ele 
indicava no Iapas a sua conta bancária e auto­
maticamente aquilo era creditado no quinto 
dia útil do mês, quando se começava a pagar. 
Começou-se a pagar do quinto dia útil do mês 
até e~otar o número de beneficiários. 

Então, a reserva de contingênciajá não exis­
tia Em conseqüência havia os juros a pagar 
por esse dinheiro tomado, era um acréscimo 
de despesa. Havia e há beneficios em cober­
tura - agora, com a seguridade tudo isso 
muda -, mas havia benefícios em cobertura 
que era de três naturezas: renda mensal vitalí­
cia, que havia sido introduzida no tempo do 
Presidente Geisel, que passou a ser meio salá­
rio minimo -pago para as pessoas com 70 anos 
de idade, nas ddades, na área Urbana, portan­
to, contrlbt.Pi'ldo ou não p'ara a Previdência", 
ou, tendo contribuído e encerrada a contri­
buição, de qualquer maneira receberia meio 
salário mínimo. 

O problema do beneficio do empregador 
rural era outra fonte sem cobertura; o abono 
anual, era outra fonte sem cobertura. Além 
do que, com a aplicação do Fundo Rural, pas­
sava-se a pagar para as pessoas com 65 anos, 
ou mais, também melo salário mtnimo e essa 
parte teria cobertura, que derivava exatamente 
do pagamento que só o produtor rural fazia, 
e s6 encontrei ao meu tempo de Ministro pa­
gando isso corretamente as cooperativas, por­
que quem vendia na porteira da sua fazenda 
evidentemente não iria tirar nota fiscal. As coo­
perativas que tinham escrita, então, pagavam 
e o regime era deficitáriO .. lemos o regime 
urbano e o regime rural, que era dividido em 
duas partes: o regime -rural correspondente 
ao produtor rural e o regime rural correspon· 
dente ao trabalhador rural este nada pagava. 

Em conseqüência, fiZemOs um estudo e ve­
rificamos que estávamos pagando um milhão 
e setecentos mil aposentadorias no campo 
e achei excessivo, desconfiei daquilo e, reu­
nido com alguns companheiros da Previdên­
cia, pedimos ao IBGE que nos desse uma 
informação de qual número !>e ri. a ;:lcei_táy~l pa· 
ra a população rural com 65 anos de idade 
oumais. , __ 

FIZeram, então, um trabalho anual de pes­
quisa a domicílio e chegou-se à conclusão 
de que o máximo que poderia ter no campo 
era um milhão e quatrocentos mil pessoas 

com essa idade, portanto, seria a população 
a ser coberta, havia uma diferença de trezentas 
mil pessoas recebendo meio salário mínimo. 

Vamos ser_ sinceros, e debito isso a mim 
e a meu Partido também, porque muitas vezes 
i'f coloc_açã_o do agente _do Fundo Rural se 
transformava em um beneficiáriO político, que 
dava aposentadof!.as falsificadas para garantir 
votos em ·conseqüência. Mas havia também 
a possibilidade de erro riletodológico, porque 
os bóias-frias poderiam ser recenseados nas 
cidades onde dormiam e, na verdade, recebe· 
riam beneficios mais tarde como rurícolas, 
mas tiraríamos_cem mil pessoas disso, e ainda 
restavam duzentas mil aposentadorias pagas 
indevidamente. 

FlZemos uma verificação desse quadro, pe­
dirido uma aproximação mais precisa nas 
ár',eá.s brasileiras e encontramos o maior nú­
mero de diferença .no Nordeste, maior dife­
rença no Nordeste entre a população possível, 
com 65 anos de idade, e aquela que estava 
recebendo beneficios. Então, começamos a 
analisar também e tudo isso fazendo um diag­
nóstico quando chegamos no quadro da Pre­
vidência Social .. Anali.sa.rnos qual era a lnfluên~ 
ciâ das fraudes e começamos a verificar frau· 
des estrondosas. 

Uma delas, que deve _estar até l10je afetando 
a Previdência e o lapas, é o problema de aci­
dente de"_ti:ábalho~ Havia uma verdadeira qua­
drilha, no Rio de Janeiro, que funcionava as· 
sim eu não posso dar nomes, porque senão 
acabo até processado, vou eu para a cadeia 
mas essa quadrilha funcionava e havia um 
merftissimo senhor juiz, que era o dono daque­
lã-Vãra.-E eu cheguei a me dirigir ao Enge­
nheiro Brizola, que era o governante, foi uma 
das primeiras veZes que eu· falei com S. EX', 
que era o Governador. Pedindo-lhe para ver 
se conseguia fazer a Lei de Parkinson funcio­
nar. Quer dizer, qual é a Lei de __ Parkinson? 
Promove-se o· sujeito acima da sua compe· 
tência para poder ver~se livre dele. Então, era 
a promoção daquele juiz a desembargador. 

··Ele não aceitou a promoção. 

Então, só no Rio de Janeiro, n6s chegamos 
à conclusão de que o melhor que a Previ· 
dência tinha a fazer era pagar desde logo o 
reclamo feito. Por quê? Como era um dos 
tipos desse reclamo? O operárlo que aciden· 
tava, a Previdência cobria o seu período de 
acidente; não é _obrigado a cobrir pelo INPS. 
Ele ficava bom; sala e recomeçava o seu traba­
lho. M, aparecia um advogado e pedia a ele 
que aceitasse a causa, reclamava da Previ· 
dênda, dizia que ele tinha sido considerado 
bom antes do tempo e pedia perÍcia. Isso, en­
tão4 fundqnava e quando a Previdência ia pa­
gar, porque acabava tendo de pagar, pois era 
condenada pelo juiz, pagava custas, pagava 
m,ultas e pagava de novo uma parte para o 
beneficiário. 

Lembro~ine qUe, naciuela altura, nós tínha­
mos cerca de 5 bilhões de _c_n.IZ_eii:QS, perdidos 
s6 nUma ~ do RiÕ d~ Janeiro. Então, tive­
mos uma preocupação de fazer um exame 
também dos .que estavam com aposentadoria 
por invalidez. Quando vimos, a invalidez cres--

ceu de um ano para o outro em 21%. Não 
podia, a taxa de cte&.eimento normal em bene­
ficios é de 4 aS%, mas havia uma crescimento 
de 21%. FizE:mos uma chamada de pessoal, 
para reexãme dos aposentados por invalidez~ 
e logo de saída cerca de ~5% não coinpare­
ceram aos exames e abriram mão de sua apo· 
sentadoria. 

t:: não podemos continuar fazendo no uni­
verso dos beneficiários, porque uma lei exis­
tente, e creio que existe até hoje, não permite 
o reexame depois dos 50 anos de idade. Se 
a pessoa tivesse 50 anos de idade par~ mais, 
estava definitivamente incorporada. 

Bom, começamos a ver as falsificações de 
dados para obter benefidos. Por exemplo, ain­
da no Rio de Janeiro, no bairro de Campo 
Graride, flagramos uma Kombi e um sujeito 
dentro dela, com participação do INPS. 

Eles falsificavam os dados com diversos ti­
pos de auxíJios temporários. Urna, muito curio­
sa, era pagar a carteira proftssional. A pessoa 
tinha uma carteira, por exemplo, com 30 anos 
de serviço. Ele conseguia aquela carteira em­
prestada. Os dados dentro da carteira não ti­
nham referência nominal, s6 tinham- a folha 
de espelho e o ·rmal. Então, eles tiravam da 
carteira aqueles dados, uSavam como se fosse 
um comprovante. (Fora do microfone) de ser­
viço feito pelo falsificador, eles levavam ao 
INPS e o INPS, diante dos fatos, que realmente 
analisando computava o tempo de serviço, 
pagava. 

Localizamos afqtie as pessoas faziam isso · 
para os aposentados, cobrando deles os dois 
primeiros meses. Os dois primeiros meses fi­
cavam com a quadrilha, no mês seguinte a 
pessoa se beneficiava- o que era uma vatan­
gem para eles. 

" E apareceu um problema também de um 
cavalheiro que. tinha um auxíJio-doença e se 
4eu ao luxo e (pausa na gravação). Em Minas 
Gerais esse caso me causou muita hllariedade. 
Entrou com um pedido de auxíJio-doença para 
úm cavalheiro chamãdo Jarbas Passarinho da 
Costa E, diante disso, eu era o Ministro da 
Pasta, o pessoal do INPS resolveu- anafisa:r 
aquele processo· com mais cuidado. Quem 
é esse Jarbas Passarinho da Cósta! E a cOil.­
dusão foi a seguinte: não existe Jarbas Passa­
rinho da Costa e não existia há sete. anos a 
firrria que ele juntoU a documentaçãá :Pãra 
pedir o auxíJio. Isso nos levou a uma reação 
iinediata. Qual foi?" J='aZêr o cadastro para en-:. 
trar no lapas, a cadastro de to. das as empresas 
contribuintes -àquela altura eram 3 milhões 
e não se! quantas empresas - e o cadastro 
do Pise do Pasep. De rilaneira que todo pedido 
de beneficio a partir daquele momento tinha 
que cruzar o nome .do Pis e no Pasep e o 
nome da empresa, para ver se ela ainda estava 
funcionando. Bom, isso reduziu beneficios da 
ordem de 37 a 40%, de um ano para o OutrO, 
desse tipo de fraude. O elenco de fraudes era 
ertorme. Só no INPS, sem f!l]ar no elenco d~ 
fraudes no Inamps, que foi fabuloso. 

No último ano em que fui Ministro da Previ­
dência tivemos 16 trilhões de cruzeiros de or-



16 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGREssO NACIONAL (Seção,ll)- Suplmento "B" Aj;Josto de 1989 

çamento; orçamento, fundamentalmente, 
contribuição, cota dupla, e éramos o segundo 
~rçamento do BrasiL O primeiro era o BraSil, 
sociedade anônima, com tendência a ser so~ 
ciedade por cota limitada, e o segundo era 
a Previdência Social, exceto, naturalmente, um 
orçamento que não passava pelo CongreSso, 
e passa agora, que era o das estatais. Este, 
sim, tinha 66 trilhões. Foi quando vi a impor­
tância que as estatais passaram a ter a partir 
do momento em que eu tinha deixado de ser 
Ministro, e voltava dezessete anos depois. As 
estatais com 66 trilhões, o Brasil com vinte 
e tantos trilhões e a Previdência Social Com 
16 trilhões. Depois é que vinha o Estado de 
São Paulo. 

Nesse caso, vimos que a Previdência Social, 
só para o lnamps, levava 6 trilhões d~_cruzei­
ros, dos 16 trUhões. Chegamos a um limite 
a um percentual que agora já não tenho de 
cor, o percentual foi considerado dos bons 
no período da Previdência para a assistência 
médica e medicamentosa. A Céme, hoje, já 
não pertence também mais ao Ministério, já 
passou para outro, o Ministério da Saúde, e 
não sei se teve outra destinação. AS. verifiquei 
também a perda da Previdência, já que ela, 
como dizia no início da palestra, é funçáo ma­
temática "f' de salário, a perda da Previdência 
em conseqüência do arrocho salarial. 

Quando fui Ministro do Trabalho se falava 
em arrocho salarial. Curioso, curioso arrocho 
salarial no meu tempo, porque se fazia, e era 
legislação aqui do Senador Roberto Campos, 
acho que com o auxílio do Mário Simonsen, 
na ocasião, fizeram uma legislação de maneira 
que havia a previsão do resíduo inflacionário. 
Corno a· inflação estava caindo, era resíduo. 
A inflação tinha vindo d~ 90%, para 40%, para 
20%, 24%. Então, se falava no resíduo inflado­
nário. E o que se faziat Fazia-se a previsãÓ 
do resíduo, pagava-se o valor correspondente 
à previsão, quer dizer, o resíduo inflacionário 
admite que vai ser de 15%, aí pagava-se os 
15% para compensa~perda ao longO de 
doze meses e sobre isso adicionava-se uma 
produtividade. Até generosamente, como on­
tem eu comentava com o senador RoDerto 
Campos, porque, corno sabemos, se toritav8 
a produtividade nacional, o PlB. Crescime[)to 
do PlB, tanto por cento, se diminuía do cresd­
mento do PJB o crescimento demográfico e 
a diferença se dava, toda ela, ao trabalhador, 
quando na verdade a produtividade não é só 
resultado de trabalho, ê de capital também 
e de ciência e tecnologia, e de terra. Então, 
dava-se tudo isso. 

Peguei o famoso arrocho salarial para ter 
que enfrentar67 em diante. De fato, tinha havi· 
do algo que afetava muito a bolsa do trabalha­
dor, porque houve uma previsão de resíduo 
inflacionário de 10% e o_ ano de 67 não corres-­
pendeu, infelizmente, a isso, ficou em 24,5:%_._ 
Então, realmente o trabalhador foi castigado 
nessa ocasião com uma previsão de resíduo 
bem inferior à realidade. Mas consegui com 
o Presidente Costa e Silva a primeira modifi­
cação .de política salarial, que foi fazer com 

que, primeiro, desse um abono de 10%, çom 
o ~e acabamos com a greve de Contagem, 
de Minas Gerais, e em seguida uma legislação 
passou a lei pelo Congresso fazendo com que 
toda v~ que h9uvesse, entre a previsão do 
resíduo e a realidade, uma diferença, que sem­
pre serià em desfavor, porque a própria autori­
dade monetária, o que fazia? Se previsse uma 
inflação de 20%, acabava dando 30%, ou 
40%. Então, se _subestimava. E toda vez que 
houvesse essa diferença na subestimação, se­
ria ç_oJrigida no dissídio seguinte. 

Havia uma influência negativa da legislação 
salarial. os senhores devem estar lembrados 
aqui, quando o PTB se associou ao PDS para 
votar o Deçreto-Lei, no 2.045; havia realmente 
um arrocho salarial, passou isso aqui, ao tem­
po do PTB presidido pela Deputada fvete.Yar~ 
g~S._-

Esse arrocho provocou uma perda na·arre­
cadação.A partir do momento em que diminui 
o salário, o lapas perde a arrecadação. Então, 
calculamos essa perda de arrecadação e apre­
sentamos também ao Governo, que nos deu 
uma compensação pela perda. Mas quando 
cheguei à Previdência, portanto, com esse va­
lor,_ havia um déficit de 1983 previsto em 420 
bilhões de cruzeiros. Já nó discurso de passa­
gem de função, o Dr. Beltrão disse que aquele 
déficit seria reduzido para 320, pelo efeito que 
estava acontecendo ao longo de 1983, de au­
mento _dé arrecadação previsto com o aumen­
to da inflação. 

Nós fiZemos novos estudos - eu cheguei 
ao fim de 1983, era 15 de nnvembrode 1983, 
quaiido a-ssUmf- baseados agora nos dados 
da Dataprev, diretamente ligados ao lapas, e 
chegamos à conclusão que o déficit já estava 
reduzido para 250 bilhões. 

Bom, ai comecei uma campanha de corno 
reduzir esse déficit a zero. A primeira coisa 
-nós tivemos esses 100 bilhões dados como 
uma compensação pela perda de arrecadação 
- é que tínhamos votado uma lei no Con­
gresso- e eu tinha votado- taxando supér­
fluos, eram 20% sobre. supérfluos, e isso nun­
ca tinha sido repassado para a Previdência 
Social: o Tesouro assumia e se apropriava. 
Então,_ fizemos os cá1culos até uns cálculos 
minimizados para que_ o Delfim pudesse acei­
tar aquilo também, discuti muito com ele esse 
problema - e tomamos mais 50 bilhões co­
rria sendo o mhúmu minimorum aceitável. 
E eu tinha ainda um crédito no orçamento 
de 80 bilhões. Somado isso dava 230, eu fica: 
va bem próximo dos 250. 

Corri o aúiTiento da inflação, com -a arreca­
dação crescente e a diminuição das despesas 
causadas com algum controle, que começa­
mos a fazer nas lutas contra as fraudes, nós 
passamos o ano de 83, com o superávit de 
12 biJhões de cruzeiros. E aí havia o cresci­
men~o negativo do PIB, de 3,3% nesse ano 
e o fantasma de 84. Porque, à proporção que 
o número ia crescendo, a inflação crescendo, 
a hipótese inicial da 'Seplan para a inflação 
de 84-, era de 2 trilhões e 300 bilhões de cru­
zeiros. 

F"1ZemOS proVidênCias iniciais. A primeira 
que eu tornei, porque cheQando novembro 
eu tinha que pagar dezembro e janeiro, que 
eram·os meses piores para a Previdência, onde 
mais se faz despesa -porque o salário míni­
mo era modificado em maio e modificado 
em novembro e tinha 60 dias para entrar em 
vigor;- em dezembro tinha o 139 salário, em 
janeiro todo o impacto se produzia do ano 
anterior- então, já estávamos no Congresso 
em recesso, mas a primeira providência forani 
dois decretos-leis: um c(ecreto-lei antecipava 
a arrecadação, a contribuição_ das_ empresas. 
Qual era o critério adotado até então? A em­
presa tinha o direito de pagar no que chamam 
competência vencida, quer dizer, no mês se· 
guinte até o J09 dia útil do mês seguinte -
o que fez agora até o Governo passar o paga· 
menta do funcionário público para o 1 Q9 dia 
do mês seguinte, era o 1 o~ dia útil. Bem, e 
o que fazia ela? Ela pagava, digamos, até o 
1 ()'1 dia útil do mês e guardava esse dinheiro, 
da contribuição do trabalhadpr, até o_30<_ dia, 
quando ela era obrigada a entrar com o seu 
pagamento. Então, ficavam 20 dias com ·a 
dinheiro na mão do empregador, que era um 
dinheiro do empregado já descontado na bora 
em que ele recebeu o seu salário. Diante disso, 
achei que esse dinheiro era nosso, era da Pre~ 
vidência Social. 

FIZemos o decreto-lei, e realmente foi feita 
a antecipação.lsso deu boa entrada de dinhei~ 
ro para nós e bancou meu caixa de janeiro. 
Eu precisav~ mais, pegar os inadimplentes. 
AS. começa uma veJha estória crônica dos ina­
dimplentes da Previdência Social. Nós chega­
mos lá, aos cem maiores devedores, e não 
os expusemos, não publicamos, para evitar 
problemas, porque o Dr .Jai~ Soares J:illh~ fe~ 
isso e no fim tinha havido erro. E houve firmas 
que quiseram entrar até com ressarcimento 
de danos, de danos morais pelo abalo de cré­
dito. E havia grandes inadimplentes e havia 
pequénoS empresários inadimplentes. 

Assim fiZemos uma legislação que fez exata­
mente isso. Edepois tivemos urna breve rein­
cidência dessa legislação, já por iniciativa mi­
nha ~_gQra, no Senado, que durou pouco tem· 
po com o lapas atual. O que era? Eu pegava­
o principal do débito, porque era sempre o 
principaJ, o histórico era pequeno, fazia com 
a correção monetária dividida em 12 parcelas, 
não necessariamente iguais, e se começava 
a beneficiar os inadimplentes se ele pagasse 
de urna vez_ o principal, fizesse ª confissão 
da diVida e começasse a pagar a dívida com 
correção monetária em 12 parcelas. Se ele 
fizesse isso até a décima segunda parcela, ele 
teria, então, a dispensa de multas e juros de 
mora. A multa da Previdência é dura. A multa 
que era de 40%, n!o sei se hpje ainda perma­
nece esse vaJor. 

Bom, e o que acontecia? Vmha a correção 
monetária sobre correção p10netária. Então, 
aquilo era uma bola de neve,' comparada com 
o principal ela seria muito pequena. Isso deu 
um belo resultado para nós e entrou na vigên­
cia da lei que nós fiZ.emos, porque tinha wn 
prazo, nós não podíam~s fazer isso indefinida~ 
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mente, tinha um prazo para executar. Eu sei 
que só no ano de 84. entraram 108 bilhões 
de cruzeiros dos pagamentos de principal e 
mais as primerias parcelas de correção mone­
tária. 

Com isso, essas providências iniciais que 
fizemos, começamos a reduzir, violentamente, 
a previsão da Seplan. De 2 trilhões passamos 
para 1 trilhão e 200. Ai surge o grande proble­
ma para nós, combater a fraude do Inamps. 

Os Srs. Senadores devem estar lembrados 
que, naqUela altura, foram presas pessoas im­
portantes. Como eu tive um companheiro nos­
so, na Previdência, assassinado lá em Campo 
Grande, não em Mato Grosso, Campo Grande 
no Rio de Janeiro, porque ele estava fazendo 
um inquérito quando flagrou esse problema 
da compra, foi assassinado. 

O meu Presidente do lapas passou a andar 
armado, porque recebia telefonemas de 
·ameaças constantes, no Rio de Janeiro. Então, 
decidi me servir da Polícia Federal. Pedi o 
apoio da Polícia FederaJ, para o Dr. Romeu 
Tuma que, hoje, é o Diretor-Geral da Policia. 
Com a Polícia Federal, comecei a entregêl.r 
os indícios de fraude, particularmente no 
Inamps, que era o mais di6cil de nós contra~ 
larmos, porque os outros controlamos com 
aquelas medidas que falei. Isso levou à uma 
situação muito curiosa: eu tinha um delegado 
em São Pau!o que, muito meu amigo, era 
delegado do Ministério e era, também, dele­
gado da Polícia em São Paulo, e tinha muita 
ligação com o Dr. Romeu Tuma. Eu fazia o 
trabalho de pesquisa, porque recebíamos de­
terminadas informações e eu passava pelo te­
lefone para o delegado de São Paulo. Um dia 
um cavalheiro me pediu uma audiência urgen­
te; eu o recebi, ele levou um gravador e no 
gravador ele mostrou a minha conversa com 
o meu delegado de São Paulo. Eu_ estava sen­
do grampeado, o telefone de São Paulo gramM 
peado e tudo que eu falava com o delegado, 
o fraudador conhecia no mesmo instante. 
Quando íamos ao hospital indicado, a escrita 
já estava feita e a fraude estava eliminada. 

Tivemos que passar a fazer essa ligação 
por outro sistema, que não era mais por telefo­
ne e, aí, pegamos as fraudes. 

Agora, a memória já me trai, eu não me 
lembro mais dos nomes. Era um_ (onnulárlo 
com que a pessoa entrava e tinha que fazer, 
por exemplo, grande parte eram pessoas as­
sistidas por pequenos acidentes. Entravam e 
saíam em menos de '24 horas do hospital. 
Era muito difícil ter lá uma pessoa, um fiscal 
para cada caso. Havia uma relação de pessoas 
enviadas, como atendidas e essas pessoas po­
diam até entrar pela lista telefônica, simula­
damente. 

Os valores levaram à prisão do Superin­
tendente do Hosp!tal Matarazzo e à prisão de 
dois médicos que eram Presidentes de urna 
organização chamada AHMED. Essas pesSoas 
foram presas e levadas à políCia, fiZeram pedi­
dos de habeas corpus, não o conseguiram, 
inclusive até o Tribunal Federal de Recursos 
manteve. E houve um arrefecimento neste ca­
so. 

Arrefecido o volume de fraudes no fnamps, 
completamos o ano de 1984 com a receita 
e a despesa equivalentes uma a outra, portan­
to, sem défict. Mas, com o êxito que foi obter 
da área do Governo, da área financeira, do 
Dr. Galvêas, do Dr. Delfim, uma participação 
que atingiu 14% da arrecadação global, corno 
contribuição do Governo, que era a contri­
buição devida pelo Governo. Então, foi cobra­
da e foi paga. 

No ano de 1984 fechamos a zero e aí veio 
a projeção para 1985. Na projeção de 1985, 
apareceu o velho critério que nós fazíamos. 

A Seplan nos dava os dados baseados, sem­
pre, numa pfevisão de inflação_ muito menor 
do que ela se daria, como tinha se dado em 
1984, mas, com três meses de exen::k;io, tinha­
mos a reposição do .valor real; a inflação real 
passava a ser considerada e o Governo passa­
va a contribuir com aquele valor e: a_ arreca­
dação também aumentava 

De maneira que, em 1985, fa1a-se muito 
em ter zerado o déficit por boa administração. 
Lastimo ter que contestar isso. Em 1985, O 
déficit desapareceru por uma razão muito sim~ 
pies. Eu-não vi mais ninguém preso, inclusive 
no lnamps, a partir de 1985. Não vi. Mas, pro· 
vavelmente, o Ministro- como eu disse num 
artigo que escrevi, "eu-s6 contava com N_ossa 
Senhora de Nazaré corno patrona - contou 
com o Senhor do Bonfim, provavelmente teve 
mais êxito Já em cima. Então, desapareceram 
os- ladrões, certamente desapareceram as 
fraudes. Se a administração tivesse resolvido 
teria _Sido eJfminada a fraude e teria tido maior 
eficiência_ sobre a neutralização da sonegação. 
Isto é _o que entendo que poderia ser boa_admi­
nistração: evitar a sonegação-e acabar com 
os surrupiadores da Previdência Social. Acho 
que o que se deu foi muito simples. 

Por que nós fechamos a zero o orçamento 
de 1984?- O Senador Roberto Campos, como 
economista, deve acompanhar esses dados 
e sabe que o ano de 1984 terminou com o 
crescimento de 5,7% do PIB. Então, o segun­
do semestre, maiS de 7%, fo~ quando nós co­
meçamos a ter arrecadação maior. Automati­
camente, estávamos saindo do sistema de re­
cessão econômtca, no qual eu tinha sido inse­
rido, no momento em que asSUfTli. 
•. Esta . .situação de crescer, no ài'lo d~ 1985, 

cresceu o PIB em quanto? Oito por cento. 
Segundo o Presidente José Sarney declarou., 
S. EX' deu um aumento real de salário, em 
85, -de 18%. São dados do Presidente da Repú­
blica. 

O Ministério do Trabalho verificou a pre­
sença de mais de 1 mihão e 800 mil novos 
empregos no ano de 1985. Depois é que vem 
o P1aho Cruzado. Mas, logo de s8ída, 1 milhão 
e 800 mil._ Tanto que se fala na retomada do 
desenvolvimento brasileiro, não talvez porque 
tivesse um êxito senão limitada à questão de 
ocupação da área ociosa da indústria. Ela esta~ 
va ociosa pela recessão econômica e foi ati­
vada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pelo Fun­
do de ReserVas. 

Com isso, automaticamente, cresceu a arre.­
cadação da Previdência. Foi um ano extremaM 
mente feliz para quem estava no Ministério 
~~a!a ql_lem estava no lapas, porque começou 
a entrar dinheiro a rodo para a Previdência 
Socia1. Lastimavelmente, nós que deixamos 
no orçamento uma previsão de retomada da 
reseiVa de contingência, de saída em 175 mi­
lhões de cruzeiros, não vimos· mais reseJVa 
de contingência. Ela não foi aplicada, nã6 -houM 
ve reseiVa nenhuma aplicada. E deixamos um 
cadastramento de todos_os imóveis da Prevl­
~ência. Fêitos e completados pelo lapas, num 
momento em que eu e_stava praticamente, dei~ 
xando a Previdência. E cheguei até a propor 
as primeiras vendas, que seriam de- teiT_enoS 
desnecessários para a Previdência Social. Não 
vi essas. vendas Serem feitas s_enão agora que 
se começa a falar, exatamente, na adminis­
tração atual. Durante toda a administração que 
me suce,deu eú não vi nenhuma venda: 

Para mim, o problema está caracterizado, 
-precisamente, pela retomada do desenVolviM 
menta brasileiro, que car naquela série histó­
rica que mostrei. Toda vez que a economia 
vai bem, o lapas se dá ao luxo até de nem 
reclamar da Onião a sua contribuição. Porque 
ele se basta a si próprio. 

Este é o quadro histórico, Presidente Ro­
berto Campos e Srs. Senadores. 

Ag9ra nós passamos para a possibilidade 
do que V. EX' gostaria de tratar e está em 
_curso no Congresso, que é a Medida Provisória 
n~ 63. São as medidas que correspondem ao 
que votamos na Constituição. 

Cheguei a escrever, um dia, um cartão para 
o Dr. Ulysses Guimarães, porque, embora sen­
do de Partidos contrários, creio que á ãpreço 
entre nós é recíproco, quando s: e;x.- fez um 
belo discurso ao término da Constituinte e 
fa1ou que nós éramos o s~ país do mundo 
a ingressar no regime de seguridade-soda1. 
Isso é o ideal, realmente será uma conquiSta 
das mais marcanteS pàra a vida da Prevídêilcla 
no Brasil, sair do regime de previdência para 
o regime de seguridade. Qual é a grande t:Iife­
rença nisso? A grande diferença é que nós 
passamos a ter obrigação de tratar do ser hu· 
mano do berço ao túmulo. Seja ele ·-contri­
buinte ou não. Esteja empregado ou não . 
- Por outro lado, fornos extrern-ainente gene­
rosos, multiplicando por dois os benefícios no 
distributivismo precoc__e, um dos benefidos 
que não tinham custeio e aqueles que tinham 
custeio, era um custeio precário, como, por 
exemplo, as aposentadorias no campo. A ren­
da mensal vitalícia_que não tinha custeio, tudo 
passou de 1/2. para 1 salârio inínimo. 

De maneira que eu comeCei a me preo­
cupar em saber como a nova administração 
da Pre\d:dência teria que fazer um plano de 
custeios de correspondência ao plano de be­
neficios, especialmente, também~ pela atu_a1i­
zação das aposeJ!-~dorias. Porque o ideal seria 
exatamente isso, que a aposentadoria por tem­
po de_s_ervlço- eu_ me queimei, violentamen~ 
te, na ocasião, porque acho que Brasil, fora 
a Itâ1ia, que tinha um compromisso históriCo 
com o J:'G e alguns-países árabes, quatro se 
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não me engano, tinham e têm aposentadorias, 
por tempo de serviço, sem limite de idade. 
Eu vi, estudei o problema da França, e a Fran­
ça chegou. praticamente, à síncope do siste­
ma previdenciário, tendo que aumentar enor­
memente as contribuições da ativa para c_obrir 
os da inatividade. E passOu a ter uma ielaçãO. 

Hoje eu não saberia qual é a nossa relação, 
mas quando deixei a Previdência a relação 
era, praticamente, de 3 112 trabalhadores da 
ativa para garantir 1 na inatividade. Hoje eu 
não estou acompanhando, não sei. Isso prova 
exatamente a nossa dificuJdade de fazer uma 
aposentadoria ser mantida ao longo do tempo, 
que é a filosofia da Previdência. E manter ao 
longo do tempo esse provento, como se cha­
ma o que se recebe da aposentadoria, sem 
erosão, a capacidade de compra permanecer 
a mesma, para o sujeito _tentar o ócio com 
dignidade. Mas com o processo infladonário 
brasileiro, isso se liquidou~ 

Cito até o meu caso pessoal, de Coronel 
da Reserva. Passei para Coronel da Reserva 
com o vencimento de Coronel. Vmte e poucos 
anos depois, na Resezva, eu tenho vencimento 
de Capitão na ativa. E se eú durar algum tem­
po mais, chegarei honestamente a Sargento, 
porque cada vez a minha participação é me­
nor. 

Na Previdência deu-se isso também. Foi 
uma questão extremamente discutida. Lem­
bro-me que perguntei a grandes conhecedo~ 
res de Previdência, como Moacyr Veloso, Cej­
so Barroso e outros mais, por que- essa· perda 
se fazia, e consegui inclusive uma modifica­
ção; que favoreceu aos aposentados na época, 
porque e aposentadoria era calculada com o 
salário minimo anterior. Quando chegava 
maio, por exemplo, havia mudança no salário, 
os cálculos eram feitos com o salário rrúnimo 
de novembro do ano anterior e não de maio 
do ano corrente. 

Já melhorada a situação em 84, cancelei, 
um desses, foi um aumento de despesa gran­
de, porque pulei de um salário, eliminei o inter­
mediário, pulei para o salário mínimo novo. 
Coin isso, quando deixamos a Previdência, 
nós já tínhamos, praticamente, os aposenta­
dos, mais de 92% deles, ganhando, no míni­
mo, um salário mínimo.-

Hoje vejo que isso aumento, melhorou ain­
da. E nós fJZemos essa correlação. 

Essa correlação, eu àcho, até certo ponto, 
também suscetível de equívoco. Porque, por 
exemplo, uma pessoa se aposenta com um 
salário que corresponde a 1 O salários minimos 
do ano de 1967. Quanto era esse Salário míni­
mo, na verdade, em relação ao dólar, por 
exemplo? E passa a 1 O salários rrimimos no 
ano de 1989. Quanto-é esse salário mínimo 
correspondente ao dólar, como unidade de 
referência? Então, não é também uma garan­
tia absoluta de que o poder de aquisição, o 
poder de compra, pudesse ser mantido equi­
valente ao longo do tempo. É uma correção, 
sem dúvida, e muito boa, mas isso causa um 
grande acrésclino de despesa na Previdênda. 

Daí as razões da Medida Provisória n9 63 
prever novas fontes de custeio. Nessas novas 
fontes de custeio estão caracterizadas aí pela 
duplicação do pagamento do Finsocial, que 
passa de 0,5%; era 0,6%; mas a Previdência 
tinha0,5% e0,1% erãparao~rael,deantigo. 
Passa de 0,5 para 1%. Diz o Deputado Delfun 
Netto, que isso é extremamente perigoso, por­
que é um imposto em cascata e ele corres­
ponderá de 1% ao triplo no momento do custo 
final do produto. Eu não conheço isso, os eco­
nomistas que o digam. 

É evidente que uma coisa me preocupa, 
porque o Finsocial do meu tempo, e eu conse­
gui parte. dele, consegui 10% dO Finsocial eiTt 
1984, para cobrir a Funabem e a LBA, ele 
atendia ao Finsocial pela sua destinação origi­
nal, inclusive financiamento do pequeno pro­
dutor. Atendia a merenda escolar na educa­
ção, atendia a vacinações em massa do Minis-­
tériO da Saúde; ele tinha várias destinações. 
A partir do momento em que essas destina­
ções deixam de receber recursos e esses re­
cursos são concentrados na Previdência, co­
mo vai ser tratado o problema daquilo que 
ficou em falta? Naturalmente deve sair do Or­
çamento da União, através de novos tributos 
oU de acréscimos de tributo atual. - -

O que aconteceu na medida provisória? A 
medida provisória também se sentiu tentada 
a fazer a mesma coisa que, ao tempo do Presi­
dente Figueiredo, no Ministério Jair Soares, 
fez: o aumento das alíquotas de contribuição. 
A medida diz claramente, primeiro "com o 
objetivo de simplificar a arrecadação, de otimi­
zá-la e tomá-la mais justa. propõe-se a ahera­
ção do atual sistema de alíquotas. com a redu­
ção de 5% para 3 das faixas de alíquotas de 
contribuição dos empregados. Até NCz$ 
360,00, 8,5%, de Nez$ 360,00 a NCz$ soo;oo, 
9,5% e de NCz$ 6~00,00 a NCz$ 1.200,00, 
11%. 

O estabelecimento de duas faixas para os 
autônomos. Os autônomos têm um agravo 
grande em matéria de contribuição. Eles pas­
sam a pagar 11% para o salário de contri­
buição de valor igual ou inferior a NCz$ 360,00 
e~- para os demais. Eu mesmo vou pagar 
como autônomo isso. Então, vou pagar um 
pouco mais para o Dr. Brasil garantir lá o seu 
lapas. 

A fiXação da conbibtrlção dos empregado­
res ficou em 20%. Achei isto muito interes­
sante, porque, ao meu tempo, já chegava até 
a 21%, é 20%, mas pode chegar até a 22% , 
ê a d6 emPfeQador doméstico em 14%. 

Então, o doméstico. que pagávamos 8,5 e 
mais 10%, por parte_ do empregador, que é 
o meu casO, como empregador de doméstica, 
agora vamos ter 14 mais 8,5%, que dará 
22,5%. Para micro _e pequeno empresários 
11%. As instituições fmanceiras estarão sujei­
tas a urna contribuição, que já existe, de 2,5% 
adicional, corno os bancos. as corretoras etc. 

O SR AFONSO SANCHO- São 22,5%? 

MENSAGEM N' 85, DE: fgag:cN 
(N' 238/89, na orígemJ 

Excelentíssimos Senhores ·Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62, da Cõnstituiçáo Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado _de Exposição de MotLvos do Senhor 
Ministro de-Estàdo da Previdência e Assistên­
cia Social, o feitO da Medida Provisória n9 63, 
de J? de junho de 1989, publicada no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, que 
"altera a legislação de custeio da Previdência 
Social_ e dá outras_ providências". 

Bra·sma, 2 de junho de 1989. --Jose-sar­
ney, 

Em 1' de junho de 1989 
Excelentissimo Senhor-Presidente da Repú8 

bUca, 
Tenho a honra de submeter à superfo1"-c-on­

sideração de Vossa Excelência projeto de Me­
dida Provisória ·que modifica disposições da 
legislação de custeio da Previdência Social, 
considerando não só a atual conjuntura do 
Sistema Previdenciário, como também a ne­
cessidade de aparelhar-s_e a Previdência So­
cial, desde logo, para fazer face às novas obri­
gações decorrentes da Constituição de 1988, 
conforme projeto .de Lei proposto à parte, a 
Vossa Excelência. 

Cõrti o objetivo de simplificar a arrecadação, 
de otimizá·la, e de tomá-la mais justa, pro­
põe-se a alteração do atual sistema de alíquo­
tas, com a redução de cinco para três das 
faixas de alíquotas de contribuição dos empre-­
gados; o estabelecimento de duas faixas para 
os autônomos; e a fixação da contribuição 
dos empregadores em 20%, a do-empregador 
dqrnéstico em 14%, e, em 11%, a de micro 
e pequeno empresário. As instituições finan­
ceiras estão sujeitas a uma con1iibuição adi­
cional de 2,5%. 

Para financiamento do seguro de acidente 
do trabalho, é estabelecida a taxação única 
de 2%, sujeitando-se, entretanto, a um adicio­
nal de_ Q,5% ?I 1 ,8%, as errlpresas que apre­
Sentem lndice de acidentes superior à média 
do respectivo setoi-. 

C:om o objetivo de agilizar a arreçadação 
e estimular a pontualida~e dos contribuintes, 
foi fixado prazo até o último dia de expediente 
bancário do primeiro decênio, para _q recolhi~ 
menta das contribuições e reformulado o sis­
tema de aplicação de penaldiades, nas hipó­
teses ae- atraso. 

A alfquota da contribuição do Finsocial fica 
majorada para 1%, destinando-se, integral­
mente, ao _custeio da seguri$de social, sendo 
que 0,5% de_stinar·se-ão éxclusivamente à 
Previdênica Social. 

DíSp"õe,.ainda, a Medida Provis6ri8. sob f e cri­
tério para a atribuição da Gratificação-de Estí­
mulo à FIScalização e a Arrecadação, e sobre 
a eXiQibilidade do recolhimento das ~ntrlbui­
Çõesprevidendárias, nos casos de pagamen­
tos efetuados perante a Justiça do Trabalho. 
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Considerando-se que, em obediência ao 
disp-osto no art. 58 do Ato das DisposiçÕes 
Constitucionais Transitórias, já foram atualiza· 
dos, em número de salários minimos, os bene­
ficios de prestação continuada, são ~~b~­
]ecidos critérios para o seu reajustamento, de 
modo a preservar o seu valor real, em cl,lmpri­
mento do disposto no art. 201, § 29 da Cons­
tituição. 

Justifica-se a adoção de Medida Provísória. 
tendo em vista a relevância da matéria e a 
urgência no provimento dos recursos neces-­
sários ao atendimento das_ responsabilidades 
da seguridade social, notadamente quanto à 
Previdência Social. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testo dos mais profundo respeito. - Jáder 
Fontenelle Barbalho, Ministro da Previdên­
cia e Assistência Soci_al, 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 63, 
DE I• DEJUNHO DE 1989 

Altera a legislação de custeio da 
Previdência Social e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da a_tri­
buição que lhe confere o art. 62. da Consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de Lei: 

Art. 1" A contribuição do segurado em­
pregado, fi1iado ao Regime Geral da Previdên­
cia Socia1, inclusive o doméstico e_ o avulso. 
~ calculada mediante aplicação da seguinte 
tabela: 

•t<'i 3~o.on u,_s, 
D.- l&r,oi Goo,oo- ,,5~ 
Dto &0, 1 01 1.200,00 11,0\ 

Art. 2" A a1íquota de contribuição do se­
gurado trabalhador autônomo e equiparados. 
aplicada sobre o respectivo salário-de-contri­
buição, será: 
I-de 11% para "tis sa1ários-de contribuição 

de valor igual ou inferior a trezentos e sessenta 
cruzados novos; 

n-de 22%. para os demais. 
Art. 3>' A contribuição do segurado em­

pregador será calculada à alíquota de 22% 
sobre o salário-de--contribuição. 

Art. 49 A contribuição dos microempresá­
rios urbanos e dos pequenos e microempre­
sários rurais, assim definidos em lei federal, 
será calculada à alíquota de 11%. 

Art. 59 A contribuição das empresas em 
geral e das entidades ou órgãos a ela equipa­
rados, destinada à previdência social, inciden­
te sobre a folha de salários será: 

1-de 20% sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos 
.segurados empregados, avulsos, autônomos 
e administradores que percebam pro labore; 

R- de 2% sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos 
segurados empregados e avu1sos, para o fi­
mmdamento da complementação das presta-

, ções por acidente do trabalho. 

§ 19 A alíquota de que trata o inciso I 
abrange as contribuições para o sa1árlo-famí­
lia_, para o salário-maternidade, para o abono 
anual e para o pró-rural, que. ficam suprimidas 
a partir 4_e 19 de setembro de 1989 bem assim 
a c:_ontribuição para o Regime Geral da Previ­
dência Social. 

§ 29 No caso de bancos comen :m-
cos de investimentos, bancos de d~ \vi-
mente, caixas econômicas, sodedad~ ré-
dito, financiamento e investimento, !a-
des de crédito imobiliário, s-ociedadt e~ 
toras, distribuidoras de_ títulos e valere ti-
liários, empresas de ·arrendamento mercantil, 
cooperativas de crédito, empresas de seguros 
privados e capitalizaÇãO, agentes autônomos 
de seguros privados e de crédito e entidades 
de previdência privada abertas e fechadas, 
além das contnbuições referidas nos incisos 
I e TI, é devida a contribuição adicional de 2,5% 
sobre a base de cálculo referida no inciso I. 

Ãrt 69 A empreSã cUJo íitdiCê de acidente 
de trabalho seja superior à média do respec­
tivo setor, sujeitar-se-á a uma _contribuição adi­
cional de 0,5% a 1 ,8%, para finaiJ.ciamento 
do respectivo seguro. 

§ ]9 Os índices de que trata este artigo 
serão apurados em relação ao trimestre ante­
dor. 

§ 29 Incidirão sobre o total das remune­
rações pagas _ou creditadas as seguintes alí· 
qu<>tas: 

El!o;:~~~•~ do Indio;o da cmprCI.II;;l e111 
.tCilaçiio 110 ind.l.o;:e !Dédio do setor 

'f,Jí até 101 
1,21 ao mah do 10' otii 20\ 
1181 1114.1..11 do 20\ 

Art. 79 Os clubes de futebol profiss[onai 
cõrit.ribuirã-0 Corri 5% do total ele sua receita 
bruta, sem prejuízo _do acréscimo para finan­
ciamento: das prestações por acidente do tra-
balho. · · · 

Art. &' A contnb~ção do empregador é 
de 14% do salário-de-contribuição do empre­
gado doméstico a seu se~o. 

Art. ~ A alíquota da contribuição para o 
Finsod:ll (Decreto-Lei n9 1.940, de 25 de maio 
de 1982, art ]9, § 1"; Lei nç 7.738, de 9 de 
março de 1989, art.. 28) fica majOrada para 
1%. 

Parágrafo único. O produto de arrecada­
ção do Fmso-cial, com o acréscimo de que 
trata este artigo, destinar-se-á integralmente 
à seguridade social. 

Art. 1 O. As contribuições arrecadadas pe­
la Previdência Social serão recolhidas atê o 
último dia de expediente bancário do primeiro 
decêndio do mês subseqüente àquele a que 
se referirem. 

Art. 11. A falta de recolhimento das con­
tnbuições previdenciárias acarreta multa variá­
vel de acordo com os_s_eguintes percentuais 
aplicáveis sobre o valor do débito atualizado 
monetariamente até a data do pagamento: 

I -10%, se o devedor r_ecolher ou depo­
-sitar, de uma s6 vez, espontaneamente, antes 
da notificação de débito; 
II-2'0%; se o recolhimento for efetuado 

âéhtro de quinze dias contados d;;~. data Qa 
notificação de débito, ou se, no mesmo prazo, 
for feito depósito à disposição da Previdência 
Social, para apreSéntãÇão-de defesa; 

m-30%' se houver acordo para parcela­
mento; e 

IV-60%, nos demais casos. 
§ _1_9 _ No caso de falta de cu_mprimento do 

, acordo-firmado para paganierito parcelado de 
débito (inciso lU), a mUlta será a dó -inciso 
IV. 
- § 29 Até o dia 1 O de outubro de 19B9, 

as mul!as de que trata este artigo serão redu­
zidas em 30% para as contribuições em atraso 
relativas aos meses de competência c_omple­
tados até a c;l;;~.t?! desta Medida Provisória. 

Art.__ 12. _A _Gratificação de Estímulo à Fis­
calização e à Arrecadação a que se refere o 
art 39 do Decreto-Lei n9 2.371, de 18 de no­
vembro de 1987, em relação aos funcionários 
mencionados em sua parte final, atenderá os 
princípios estabelecidos na Lei no 7.711, de 
22 de dezembro de 1988, para instituição da 
gratificação aos Fiscais de Cóntribuições Pre­
videnciárias, na fonna estabelecida em r~a­
mento. 

Art. 13. Em caso _de extinção de proces­
sos trabalhistas de qualquer natureza, inclusive 
a decorrente de acordo entre as partes, de 
que resultar pagamento de vençlmentos, re­
muneração, salário e outros ganhos. haf:?ituais 
do trabalhador, o recolhimento das contribui~ 
ÇOes de'vidas à PrevidênCia Social será efetU.à-
do in_ continentí. _ -

Parágrafo único. A autoridade judiciária 
valerá pelo fiel cumprimento do disposto neste 
artigo. 

Art. 14. Os beneficios_ da Previdência So­
cial terão seu valor real preservado mediante 
reajustamentO: 

l-no mês_dejulho de 1989, pela variaçio 
· percentual do índice_ de Preços ao 'Consun1i­
dor - !PC, acumulada nos meses de nl8io 

-e junho e aplic.tlda sobre o valor dos benefldos 
de maio; 

li-a partir 'de outubro _de 1989, de três 
em três meses, pela variação percentual tri­
mestral do !PC, aplicada sobre o valor dos 
benefícios vigente n6 primeiro mês do trimes­
tre anterior. 

Art. 15. Os benefícios de prestação -conti­
nuada,_ já atualizados na forma do arl 58 do 
Ato das Disposições Constitucionais_ TranSi­
tórias, passam a ser corrigidos pelo critério 
defínido no artigo anterior, vedada a vincu­
lação ~o salário mínimo, na fonna do art. 79, 
inciso IV, da Constituição. 

Art. 16. Os valores expressos em cruza­
dos novos nesta Medida Provisória serão atua­
lizados monetariamente, de acordo com a va­
riaçãç mensal do.IPC. 

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em 
vigor ha data de sua publicação, produzindo 
efeitos, quanto à majoração de alíquota, a par· 
tir do 1" de setembro. de 1989. 
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Art. 18. Revogam-se as dispÚsições ·em 
contrário. 

Brasília, }9 de junho de 1989; 168~ da lnde-: 
pendência e 101 9 da República. JOSÉ SAR­
I'IEY.-Já der Barl>alho 

LEGISLAÇÃO OTADA 

LEI N• 7.711, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989. 

Dispõe sobre formas de melhoria 
da administração tributária e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a,seguinte lei: 

Art. 19 Sem prejuízo do disposto ·em -ieiS 
especiais, ·a quitação de créditos tributários 
exigíveis, que tenham por- objeto tributos e 
penalidades pecuniárias, bem como contribui­
ções federais e outras imposições pecuniárias 
compulsórias, será comprovada nas seguintes 
hipóteses: 

I-transferência de domídlio para o exte­
rios; 

11-habilitação e licitação promovida por 
óqjão da administração federal direta, indireta 
ou fundacional ou por entidade controlada di~ 
reta ou indiretamente pela União; 

m- registro ou arquivamento de contrato 
social, alteração contratual e distrato social pe­
rante .o registro público· competente, exceto 
quando praticado por microempresa, confor­
rrie definida na legislação de regência; 

IV-quando o valor da operação for igual 
ou superior ao equivalente a 5.000 (cinco mil) 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN: 

a) registro de contrato ou outros docu­
mentos em Cartórios de Registro de Títulos 
e Documentos; 

b) Registro em Cartório de Registro de lm6-· 
vels; 

c) operação de empréstimo e de financia­
mento junto a instituição financeira, exceto 
quando destinada a sa1dar dívidas para com 
as Fazendas Nacional, Estaduais ou Munici­
pais. 

§ 1 ~ Nos casos das alíneas a e b do inciso 
IV, a exigência deste artigo é aplicável às partes 
intervenientes. 

§ 2~' Para os fms de que trata este artigo, 
a Secretaria da Receita Federal, segundo nor­
mas a serem dispostas em Regulamento, re­
meterá periodicamente aos órgãos ou entida· 
des sob a responsabilidade das quais se reali­
zarem os atos mencionados nos incisos lii e 
N relação dos contribuintes com débitos que 
se tomarem definitivos na instância adminis­
trativa, procedendo às competentes exclu­
sões, nos casos de quitação ou garantia da 
dívida. 

àquelas e_sferas de governo das hipóteses pre­
vistas no _art. 19 desta lei. 

Art. 39 A partir do exercido de 1989 fica: 
instituído programa de trabalho de "Incentivo 
àArre-cadação.da Divida Ativa da União", cons­
tituído de projetos destinados ao incentivo da 
arrecadação, administrativa ou judicial, de re­
ceitas inscritas como Dívida Ativa da União, 
à implementação, desenvolvimento e moder-

-- _ nização de redes _e sistemas de processamen­
to de dados, no custeio de taxas, custas e 
emolumentos relacionados com a execução 
fis_cal e a defesa judicial da Fazenda Nacional 
e sua rePresentação em Juizo, em causas de 
natureza flScal, berft assim diligências, publicaM 
ções, -_pr6-Jabore de peritos técnicos, de êxito, 
inclusive a seus procuradorE;!,S e ao Ministério 
PÚblico Estadual e de avaliadores e contado~ 
res, e aos serviços relativos a penhora de bens 
e a remoção e depósito de bens penhorados 
ou ajudiciados à Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. O produto_ dos recolhi­
mentos do encargo de que trata o art. 1 <> do 
Decreto-Lei n9 1.025, de 21 de outubro de 
1969, modificado peh art. 3! do Decreto-Lei 
n"' 1.569; d~ .8 de agosto _de 19_77, art. 39 do 
Decreto-Lei n<:> 1 .645, de 11 de dezembro ç!e 
1918~ e art. 12 'âo oecrcio~Lei n9 2.163, de 
19 de setembrõ de 1984, será reColhido _aO 
Fundo que se refere -o arl 49, em subconta 
especial, destinada a atender a despesa com 
o programa previsto neste artigo e que será 
gerida pelo Procurador~Geral d.-, Fazenda Na­
cional, de ac_ordo _com o disposto no art. & 
desta lei. 

M. 4ç A partir do exercício de 1989, o 
produto da arrecadação de multas, inclusive 
as que fazem parte do valor pago por execução 
da dívida ativa e de sua reSpectiva correção 
monetária, incidentes sobre os tributos·e con­
tribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal e próprios da União, consti~ 
tuirá receita do Fundo instituído pelo Decre­
to-Lei n"' 1.437, de 17 de çlezembro de 1975, 
excluídas as tranferências tributárias constitu­
cionais para EStâdos, Distrito Federal e Muni­
cípios: 

Art. 5<:> Para O melhor desempenho na ad­
mbifstraçãó- dos tributos federais, fica instituí­
da retribuição adicional variável aos integran~ 
tes _da carreira de que trata o Decreto-Lei n9 
2.225, de 1 O de janeiro de 1985, prevalecentes 
os quantitativos previstos em seu Anexo I, para 
o atendimento de cujas despesas serão tam­
bém utilizados recursos do Fundo referido l)o 
artigo anterior. 

§ lç O pagamento da retribuição adicio­
nal variável prevista neste artigo somente será 
devida relativamente aos valores de multas e 
respectivas correção monetária efetivamente 
ingressados, inclusive por mei9 de cobrança 
judicial. 

§ 3<:> A prova de quitação prevista neste 
artigo s.erá feita por meio de certidão ou outro­
documento hábil, emitido --pelo órgão com­
petente. · 

§ 29 A retribuição adicional variável será 
atribuída em função da eficiência individual 
e plural da atividade fiscal, na forma estab~ 
lecida em regulamento. 

Art 69 O Poder Executivo estabelecerá 
por decreto as norm~s, planos, critérios, con­
dições e limites para a aplicação do Fundo 

Art 2~ Fica autorizado o Ministério da Fa­
zenda a estabelecer convênio com as 'Fazen­
das Estaduais e Municipais para extensão 

de que tratam os arts. 3" e 4?, e ato do Ministro 
da Fazenda o detalhará. 

§ 1~> O Poder Executivo encaminhará ao 
Poder Legislativo relatório semestral detalha~ 
do relativOs à aplicação desse Fundo, inclusive 
especificando metas e avaliando os resulta~ 
dos. 

~ § 29 Em nenhuma hipótese o incentivo 
ou retribuição adicional poderá caracterizar 
participação direta proporcional ao valor co­
brado ou fiscalizado. 

§ 3~' O incentivo ou retribuição adicional, -
mensal observará o limite estabelecido no art 
37, item X( da Constituição Federal. 

Art. 7~ A receita proveniente de multas, 
bem assim de juros de mora, relativa aos im­
pOstos constitutivos dos Fundos de Partici­
paçãO de Estados, Disbito Federal e Municí­
pios, são partes integrantes deles na propor­
ção estabelecida na Constituição Federal. 

Art. & O inciso m do art. 8' do Decreto-Lei 
n9 1.437, de 17 de_ dezembro de 1975, passa 
a vigorar com a seguinte r_edação: 

"lll- receitas diversas, decorrentes de ativi­
dade~ próprias da Secretaria da Receita Fede­
ral; e. _ ~­

_Art. _gço f4ta lei entra e!" vigor na ®ta de 
sua"' pUblicação. · ·· · ·-

Art. I O. Revogam-se o inciso D do art. & 
do Decreto-Lei n~ 1.437, de 17 de dezembro 
de 1975, e demais dispoSições erri cOntrário. 

Brasí1ia, 23 de dezembro de 1988; 1679 da 
Independência e 1 0()9 da República. -José 
Sarney. 

DECRETO LEI N• 2.371, . 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 19S7 

Dispõ.e sobre os vencimentos e a 
representação inensal devida aos ser­
vidores que especifica e dá outras 
providências. 

Presidente da República, no uso da atribui· 
ção que lhe con o artigo 55, item m. da 
ConstitUiÇão, de<. - -

Art. 1~ Os vet ·ent6s e a representação 
ntensal devida ao. ......:upantes dos cargos de 
natureza especial e aos membros do ~oder 
Judiciário da União, do Distrito Federal e Teni­
tórios e do Tribunal de Contas da União são 
os especificados nos anexos-deste decreto~ lei. 

Art. 29 O atual valor da_ vantager:n pecu­
niária a que se refere a Lei n" 7.374, de 30. 
de setembro de 1985, fica reajustado em 
3Z,2% (trinta e dois vfrgula dois por ceqt6). 

Art. 39 O deferimento da gratificaÇão a 
que se refere o Decreto-Lei n~> 2.357, de 28 
de agOsto de 1987, com aS-alterações feitas 
pelos artigos 11 e 12 do Decreto-Lei n• 2.365, 
de 27 de outubro de 1987, é estendido aos 
funcionários pertencentes à Cate.Joria Funcio­
nal de Fiscal de Contribuições Previdenciárias 
do Grupo de Tributação, Arrecadação e Fisca­
lização, instituído na conformidade da Lei n~ 
5.645, de 1 O de dezembro de I 970. · 

§ 1 <:> O valor da gratificação a ser deferida 
aos funcionários posicionados na primeira re~ 
ferência da classe inicial da categoria funcional 
de que trata este artigo, mediante ato do diri­
gente do Instituto de Administração Fmanceira 
da Previdência e Assistência Social é fixado 
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em CZ$ 16.870,00 (dezesseis mil, oitocentGS 
e setenta cruzados). 

§ ~ As demajS gratificações serão deter­
minadas mediante a variação do valor fixado 
neste artigo, à razão de 5% (cinco por Cento), 
em relação às referên~ias anteriores. 

Art. 4~ Os efeitos financeiros decorrentes 
do disposto nos artigos anteriores vigoram a 
partir de }9 de outubro de 1987. 

Art 59 Os vencimentos, proventos e be­
neficios devidos aos seiVidores de que trata 
este decreto-lei, bem como as pensões, serão 
reajustados em 11,1% (onze vírgula um por 
cento), a partir de 19 de janeiro de 1988, sem 
prejuízo do reajustamento previsto no artigo 
89 do Decreto-Lei n9 2.335, de·12 de junho 
de 1987. 

Arl 69 Na apUcação deste decreto-lei será 
observado o disposto no Decreto-Lei no 2.335, 
de 27 de agosto de I 987. 

Art. 7~ A despesa decorrente da execução 
do disposto neste decreto-lei correrá à conta 
.das dotações do Orçamento Geral da União. 

Arl 89 Este decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

8rasJ1ia, 18 de dezembro de 1987; 1669 da 
Independência e 99~ da República. JOSÉ 
SARNEY, Luiz Carlos Bresser Pereira­
Aluízio Alves. 

DECRETO-LEI N• 1.940; 
DE 25 DE MAIO DE I 982 

Institui contribuição social, cria o 
Fundo de Investimento Social (Fio­
soda!) e de outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o inciso li do artigo 
55, e tendo em vista o disposto no § 2~ do 
artigo 21, da Constituição, decreta: 

Art. 1l' É instituída, na forma prevista nes­
te decreto-lei, contribuição social destinada a 
custear investimentos de caráter assistencial 
em alimentação, habitação popular, saúde, 
educação_ e amparo ao pequeno agricultor. 

§ 19 A contribuição social de que trata es­
te artigo será de 0,5% (meio por cento) e inci­
dirá sobre a receita: bruta das empresas públi­
cas e privadas que realizam venda de merca­
dorias. bem como das instituições financeiras 
e das sociedades seguradoras. 

§ 29 Para as empresas públicas e privadas 
que realizam exclusivamente \':enda de servi­
ços, a contribuição será de 5% (cinco por cen­
to) e incidirá sobre o valor do imposto de renda 
devido, ou como se devido fosse. 

§ 39 A contribuição não incidirá sobre a 
venda de mercadorias ou serviços destinados 
ao exterior, nas condições estabelecidas em 
Portaria do Ministro da Fazenda. 

Art Z' A arrecadação da contnbuição se­
rá feita pelo Banco do Brasil 5.A e pela Caixa 
Ecoiiômica Federal e seus agentes, na forma 
disciplinada em portaria do Ministro da Fa~ 
zenda. 

Art 39 É criado o Fundo de Investimento 
SoCial (Finsocíal}, destinado a dar apoio fin~­
ceiro a programas e projetos de caráter assis­
tencial relacionados com alimentação, habita-

çª-o põpular, saúde, educação ·e amparo ao 
pequeno agricultor. 

Art. 49 Cons_tituem recursos do Finsocial: 
I-o produto da arrecadação da contribui­

ção instituída pelo artigo ]9 deste decreto-lei; 

if- resC:ursos _de dotações orçamentárias 
da Clriião; 

DI-: retornos_-de suas apliCações; 
N ~outros recursos de origem interna ou 

externa, comporeendendo repasses e finan~ 
ciarnentos. 

Art. 59 O Banco Nacional do Desenvol­
vi~ento EcoftômiC-º_(BNDE) passa a dEmomf­
nar-se Banco Nacional de Desenvolvimento 
EConô(nico e SoCial (BNDES}. -= 

§ 1 '! _ Sei!J prejuízo de :5ua subordinação 
à autOridade monetária, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento EcOriôrriico e Social fica vin­
culado administrativamente à Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República 
(Seplan). 

§ 2? O M.lnlstro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presid~ncia da_ República e 
o Minlstro da Indústria e do ComérCio adotãrão 
as providências necessárias ao cumprimento 
do disposto neste artigo, no prazo de 30 (trintã.) 
dias. 

Art. 6~ 0- Fundo de Investimento Social 
(Finsocial) será administrado pelo Banco Na­
dona! de Desenvolvimento Econômico e So­
cial (BNDES), qúe aplicará os re<:i.i.rSO.S-díspo­
níveis em prdgramas e projetos elaborados 
segundo diretrizes estabelecidas pelo Presi­
dente da República. 

Parágrafo único. A execução desses pro­
gramas e projeto_s dependerá de aprovação 
do Presidente da República. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sim, 22 
mais 2,5% que dará 24,5%. -

Essas foram as alterações que vimos na 
medida provisória aprovada. 

Ontem ou anteqntem, aqui, h.ouve a aprova­
ção da Comiss~o que estudou a medida provi­
sória e houve alteração desses dados. 

Tenho a impressão de que essas alterações 
tendem a ser um pouco voltadas para o velho 
dlstributivismo precoce, e em conseqüência. 
podem ã.fetar o Cálculo dO- P1ailo de custeio 
da Previdência Social. 

Seria interessante a Comissão que começa 
comigo esta avaliação, depois ouvir aqui, e 
eu até entenderia ser imperativo ouvir, o Depu­
tado Bezerra, que é o Presidente da Comissão 
ou _o Relator, não sei para que mostre como 
consegue diminuir essas contribuições sem 
afetar o todo, porque a Previdêcia dela precisa 
para fazer o pagamento. 

Creio que o Ministro atual está passando 
por um período próximo ao que passei, com 
dificuldades. No ano passado, o P1B cresceu 
menos 0,3%. Então istà afeta a Previdência. 
Não é CJ1:1e5tão de administração, apenas. Ao 
lado disso, o_que acontece? Sobre a adminis­
tração atual vão recair todos os beneficios au­
~ntados que votamos na Constituinte. 

É preciso _que o plano de custeio seja avalia­
do, nesta Casa e no CongreSso brasileiro, com 
muito cuidado, porque se quiserem fazer be­
nevolências com ela, vamos levar mais ~rde 

a administração da Previdência à in~dimplên­
cia, o que é pior. 

Quando saí da Previdência, falava-se em I O 
milhões de pessoas que eram aposentadas, 
pensionistas etc'. Hoje fala-se em 12 milhões. 
Não sei se pelos dados da Imprensa, isso cor­
responde à verdade. 

Então, o que será inuito pfor? Muito pior 
será amanhã, começar a atrasar_ e.sses paga­
mentos. 

Creio que a responsabilidade, Sr. Presidente 
e Srs~ Senadores, no COngresso é muitO gúm­
de. É um ano eleitoral, e eleitoral de quê? 
De Presidente da República, e é provável que 
todo mundo que terri. um-cadidato no seu~ 
Partido não vai querer fazer nada que corres­
ponda ao pagamento maior; vai querer ficar 
com a parte simpática. E se não houver capa­
cidade de tomar decisão firme a esse:_respeito, 
pode ser levado o administrador da Previdên­
cia a dizer: "Agora estou diante de um fato 
irrecusável; não tenho recursos para pagar". 
E se prestar a atenção e disser: Ah! Mas e 
O débito da União chega a vinte e três bilhões 
de dólares tenho ouvido m,uito esse discurso 
aqut - muito bem, quero saber se a União 
tem vinte e três bilhões de dólares para honrar 
o débito histórico. E se se contar a Previdência, 
exclusivamente com o problema de cobrir a 
deficiência de ~®_apenas com o Tesouro 
Nacional, não sei o que pode ser feito. 

Então, terinino esta expoSição, Sr. Presiden­
te, que Já. vai longa, exatamente nesta parte. 
com a preocupação que tenho em relação 
ao que vamos votar, para dar ao Governo a 
possibilidade ou não de ele administrar bem 
a Previdênda Social. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Concedo a palavra ao Senador Anfonso San­
cho. 

O SR. AFONSO SANCHO - Qual é o per­
centual que e-ra retirado para a contingência? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -A contin­
gência deveria ter, no mínimo, 10% do valor 
global da arrecadação _resetvado para ela, por­
que mantidos 10% nas verbas de contingên­
cia, teremos possibilidade de cobrir despesas 
eventuias de caixa. 

Ora, vejam que. quando falei em dezesseis 
trilhões de crJJZelros, teríama!!õ uma reseava_!le 
contingência de um trilhão e seiscentos bi­
lhões de cruzeiros. 

Essa reserva, como eu disse, foi consumida 
ao longO de sete semestres. totalmente fora, 
e deixamos um começo de reserva de contin­
gência de cento __ .e setenta e cinco bilhões de 
cruzeiros, para etano de 1984, Em 1985, ela 
era bem maior. Não tenho os dados, no mo­
mento. Fracassou o meú arquivo e procurei 
os dados; de passagem, com o DeputadoJo­
fran Frejat, que poderia também faJar muito 
bem sobre isto, porque era o meu Secretá­
rio-Geral. Estávamos caminhando para cerca 
ae-..o% do valor da reserva de contingência, 
com aquelas vacas magras, no periodo das 
vacas magras. 

De toda a administração seguinte à minha, 
nada conheç9 de reserva de contingência. 
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O SR. AFONSO SANCHO - Óuarido V. 
~ saiu, deixou urna reserva de contingência 
de cento e setenta e cinco bilhões? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - ApliqUei 
uma de_c::ento e setenta e cinco bilhões_ e deixei 
uma de cerca de 5% do valor globaL É o 
percentual. 

O SR. AFONSO SANCHO- O Fundo So' 
cial,o Finsocial pode ser aumentado agora, 
sendo imposto? -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Tenho ou­
vido opiniões discordantes. 

Tenho ouvido pessoas de formação jufídica 
que acham que, inclusive os tributartstas -
e o nosso Presidente poderia, muito melhor 
do que eu, falar sobre isto -, que acham 
que a incidência de_ um imposto, desde que 
ele seja uma tributação, só pode ter validade 
no ano fiscal seguinte. Mas_outros defendem 
o principio dizendo que não se trata de uma 
nova tributação; que se trata de aumentar uma 
tributação já existente, e, neste caso, então, 
já houve precedentes em que wn aumento 
de tributo pode ser aplicado no próprio exer:-_ 
cicio. -

O.SR AFONSO SANCHO - Pelo que se1, 
os tribunais têm sempre posto abaixo isto, di· 
zendo ser inconstitudonal. E a minha curlosi· 
dade é quanto à insistência em se fazer isto, 
porque se poderia fazer isto de outra maneira. 
O-Governo poderia fazer um empréstimo, para 
ser arrecadado durante _esses meses e cobrar 
essa diferença, talvez até rTiaior, a partir de 
janeiro, e pagar o empréstimo c_om a diferença 
que ele arrecadasse. 

Então, não entendo por que se persiste em 
se faZer as coisas que contrariam a COnsti­
tuição e que o Tnbunal seinpfe CO!Tiputou 
abaixo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Como ban­
queiro, naturalmente, tem V. EXI' uma solução 
boa para empréstimo~Agora, não sei... 

O SI<. AFONSO SANCHO - Mas é um · 
empréstimo compulsório do próprio ·contri~ 
buinte. Ao invés, por exemplo, de passar para 
2,5%, ficaria no·que está e faria um emprés­
timo daquele 1,5% ... 

O SR. JARBAS PÁSSARINHO - Saiu de 
melo para um o Finsocial. 

O SR. AFONSO SANCHO- De meio para 
wn. então, far-se-ia aquele empréstimo ao 
prórpio contribüinte e_o devolveria ao mesmo, 
no ano seguinte. Far-se-ia a coisa dentro da 
lei. 

Porque estou pensando nas grandes em­
presas que temos aqui que diriam: Que negó­
cio é esse? Este País não tem controle? Não 
tem Constituição, não tem nada? Onde sem­
pre se diz uma coisa e se _cumpre de outra 
maneira? 

Assim, não entendo o porquê dessa insis­
tência em se fazer a coisa errada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Houve ca­
sos, dos quais, agora, eu me estaria recor­
dando, porque a poeira do tempo vai marcan­
do, em que, em minha gestão, os tribunais 
nos condenavam. 

Então, começamos a nos comportar ae 
acOrdo com a reaJidade e a evitar fazer aquilo 
que estávamos fazendo. Eu, agora, não sabe­
ria_._ claramente, lembrar-me de um caso. Mas 
houve casoS em qu_e_fomos, a Previdência So­
cial, condenados inclusive pelo Tribunal Fede­
ral de Recurs_os. Mas a regra geral era recorrer. 
Éramos condenados e reconiamos da deci­
são do Tribunal. 
- Não sei se o nosso Presidente gostaria de 

dar uma pa]avra, desde já, sobre isto_._ sobre 
a constitudonalidade ou não disso; da aplica­
bilidade ou não do aumento. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Tenho dúvidas sobre a aplicabilidade do au­
meritá no mesmo exercício. Partilho da opi­
nião do Senador Afonso Sancho de que preci­
saríamos arranjar modalidade jurídica ... 

O SR. AFONSO SANCHO - Te na que ar­
ranjar outro modalidade correta, certa, direita. 
Tem-se que sair desses erros contínuos e de 
o contribuinte estar ... 

O SR. !'RESIDENTE (Roberto Campos)__:­
Talvez o Governo já esteja habituado a ter deci­
sões jurídicas tão lentas, sentenças judidais 

- reveiSiVas tão atrasadas no tempo que, no in­
teJValo, ele, realmente, colhe o_ benefício da 
viola~o_jurídica. Essas soluções judiciais po­
dem demorar, aí, dois anos. Para alguns casos, 
há mandado de segurança, mas depois é con­
testado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Tem-se 
usado o mandado de segurança. 

O ~ JOÃ6 LJRA --Por sinal, a Justiça 
tem até tido uma agilidade maior- não digo 
na área de m_andado de segurança; .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Tentio 
preocupação, sim, e até em artigo que escrevi, 
enr qüe-oscar Wilde dizia que a melhor forma 
~de resistir a_u-ma _teritação é- ceder a ela. 

Então, fenho preOcupação com esses au­
mentos de ãlíquotas. Como mostrei, de 1960 
a 1980, elas resistiram. Errl1980, foram modi­
ficadas. Agora, pelos dados da Seplan, com 
essa proposta, aumenta-se de novo a alíquota 

O SR. AFONSO SAI'ICHO - Há quantos 
anos, Set.."'-ior, esse aumento? 

OSR. JARBA!) ?.".SSf.RIHO - A última foi 
aumentada em 1980. De 1960 a 1980- Sem 
·aumento. Em 1980, aumentou e de 1988 para 
1989, aumen-ta de novo. 

Eu até disse que, quando cheguei à Previ­
dência, eu estava arrasado, foi a administração 
mais difícil que tive em minha vida. Acordava 
de madrugada pensando, escre_via coisas para 
não esquecer, ficava fazendo ássimEntão, so­
_corri-me de um grande economista que tinha 
me-aUXiliado no Ministério da Educação, e 
ele foi muito simples, dizendo-me: "Não, au­
mente as alíquotas". Agradeci e fui bater nou­
tro caminho. Era a minha preocupação. 

A outra preocupação- que nós temos -é essa 
medida que o Presidente tomou com vistas 
à Medida Provisória no 63. O que fez o Presl­
dente? Politicamente, lavrou um tento. Na me­
dida em que todos achavam que ele iria vetar 
o salário mínimo de 120, ele passou o salário 

para 150 cruzados, mas não·o salário mlnimo. 
Fez urna mistura que até agora estou _que­
rendo descobrir. O que será o salário mínimo 
para o pagamento às empresas em geral, às 
dqmésticas, por exemplo? Será 150 ou 112, 
que é o salário mínüno de_ contribuição para 
a Previdência Social? -

Eu estaVa conversarido com o Senador Ro~ 
berto Campos, antes de coi-neçaiihoS e ã dúVi­
da cresce. A impressão é a de que o s~ário 
de contnbLiiçãovai ser 150_. _p~xquetodotraba­
lhador vai ter 150, e vai ter. como_ forma de 
salário mínimo para _r~fe~~n_cja aos cálculos_ 
de apõSentadoria, sim, 112, e ele tem 6 abono. 

o "SR-. JÓÂÜ LIRA -o --Governo, a esta 
altura, deve_estar pensando que não terá recei­
ta para pagar a Previdência e, a nível de abono, 
não quer pagar sobre o _abono. 

O SR. JARBAS PASSARINHO:....:: Sim, mas 
toda a questão foi para desvincular. 

O SR. JOÃO ~URA --Más que: !1ào_ p·ague 
à Previdência o valor de 150, mas todo o pro­
cesso foi nisso, mais nada. 

O SR JARBAS PASS!iruNf!O :.::_ Mas acho 
que está correto, Senador, porque _se a Previ­
dência ficar amarrada com todos esses benew 
fícios alterados q1,.1e ela re~beu, com os en't:ar~ 
gos_ duplicados que teve, outros vão surgir por 
ai. Nós ain.da vamos ter algumas outras coisas 
que estão residuais, que ainda vão ser apre­
sentadas. O próblefna após é; quem vai pagar 
os seringueiro~, que nós vátainos, e para os 
$eUS descententes, tantos salários mínimos? 
Isso vai sair da União e daqui a pouco acaba 
na Previdência SOcial, porque é MPAS~ Aca-­
bam jogando isso para a Previdência SoCial. 
Com essa vinCulação ao salário mínimo, há 
toda uma modificação do salário mínimo, te­
nho impressão que seria realmente alguma 
coisa, não para dar como uma desQ..!]pa, mas 
é alguma coisa que de fato acr~cen_tava. 

O SR. JOÃO tiRA- Para caraCtertzãr àque­
la parte que seria pa!il'a pela Previdên_ci~ sem­
pre um saJário mínimo. Isso, de qualquer ma~ 
neira, passa a descaracterizar. O p-revidenciá­
rio vai começar a receber menos que um salá­
domínimo. 

O SR. JARBAS PASSÁRINHO .:_Tenho a 
impressão de que essa medida provisória alte­
rada vai acabar alterando isso também. O De­
putado Osmundo RebOuÇas, PhÓ em Econo­
mia, no meu entender, saiu ·com uma solução 
muito simplista, quando disse que não há pro­
blema para a Previdência, porque o qúe sai 
da PrevidênCia de pagamento qe saJário míni­
mo ela recebe na hora da contribuição. Ora, 
os ·dois dados absolutamente não se equiva­
lem! Tenho um pouco de preocupaÇão, coi"no 
ex-Ministro e como brasileiro;-em relação 
àqueles que têm hoje o dever de dirigir a Previ­
dênda. 

O SR. AFONSO SANCHO - Entendo, Se­
nador Jarbas Passarinho, que deve se suprir 
a necessidade, para se saber se esse dinheiro 
está sendo bem aplicado, porque sabemos 
que na administração de um Ministro - não 
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vale a pena citar o nome, todo mundo sabe 
-ele comprou um rol de apartamentos, des­
necessariamente, porque estava sobrando di­
nheiro, de acordo com ele. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Era o pe­
ríodo das vacas gordas. Ele precisava fazer 
uma transferência de pessoal do Rio de Janei­
ro para cá. Eu, por exemplo, não trouxe de 
modo algum o lAPAS, o INAMPS. Eles ficaram 
no Rio e nós administramos sem problemas. 
Ainda mais depois que conseguimos, no pe­
ríodo tão acusado de República Velha, que 
as telecornunicaç:ões funcionassem bem. En­
tão, era a coisa mais fácil do mundo falar com 
o meu diretor, o meu Presidente do INAMPS 
e do lAPAS. Se era necessário uma coisa 
maior, pegava o avião e em uma hora e meia 
ele estava aqui. I:: claro que, trazendo todos 
para cá ê mais fácil, mas o Dr. Raphael achou 
que ele precisava trazer obrigatoriamente, pre­
cisando, então, proporcionar moradia. 

O SR. AFONSO SANCHO - Segundo ai­
zern, os preços foram elevadíssimos. Quando 
ele saiu, em 72- horas gastou 300 inilhões 
de cruzados em propaganda. Ninguém pune 
essas coisas. EritãO, para -que serve a arreca­
dação? Pode-se aumentar para se aplicar, para 
se usar o supérfluo como norma? Ainda on­
tem eu soube que o Ministro _da Previdência 
iria suspender todos os_ pagamentos das cre_~ 
ches. Não tinha um tostão para pagar as cre­
ches. Isso é_ outro absurdol 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Temos 
aqui pessoas presentes, que têm grandes res­
ponsabilidades na administração da Previdên­
cia, ligações_, e estão acenando com a cabeça 
ali que não, que isso não é verdade, a notícla 
da imprensa não é verdadeira. 

O SR. AFONSO SANCHO - Uma pessoa 
que_ esteve com o Ministro ontem de manhã 
me trouxe essa notícia. 

O SR PRESIDENTE (Roberto Campos) -
Qual noticia? 

O SR. AFONSO SANCHO -A de que a 
LBA não pagaria mais as creches, não teria 
recursos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O pessoal 
não prestou atenção a isso. A LBA hoje não 
é mais ... o MPAS que eu dirigi, estrutural­
mente, é diferente do MPAS de hoje. 

O SR. JOÃO URA - E de onde vem o 
dinheiro? 

O SR. AFONSO SANCHO - Mas o Presi­
dente Sarney quer que o INPS paQue. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Jà passou 
por duas fases. Fói para um, depois velo para 
outro, hoje está no Minter. 

O SR. AFONSO SANCHO- Eu soube que 
o Ministro estava sendo jungido para fornecer 
esse dinheiro e ele disse: pode fornecer tudo 
que eu não tenho um tostão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - No Brasil, 
o problema é este: põe em baixo do tapete 
o lixo que resolve o assunto, a casa está limpa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Gostaria de agradecer ao Senador Jarbas Pas­
sarinho pelo seu eXcelente. compte rendu de 
sua experiência passada, seu levantamento de 
problemas então existentes e sua previsão dos 
problemas futuros. 

Na próxima audiência, que está marcada 
para daqui a urna semana, dia 28, à mesma 
hora, ouviremos o Ministro Jáder Barbalho 
que, seguramente tem agora a batata quente 
em mãõs. S. Ex' poderá nos fornecer uma 
anáJise da situação atual, que poderemos, en­
tão, comparar com a situação encontrada pelo 
Ministro Jarbas Passarinho, que foi uma situa­
ção dificil, em vista da conjuntura recessiva, 
que depois se revelou artificialmente· melho-. 
rada, com uma evolução econômica mais faK 
voráv:~l. dwante o regime do seu sucessor, 
o Ministro Waldir Pires, que deverá vir aqui, 
também, no começo de agosto. 

Eu me pergunto se seria conveniente ende­
reçarmos ao MinistroJáder Barbalho algumas 
indicações sobre o tipo de tópico que gostaría­
mos de ver discutido aqui. Há várias peculia­
ridades no sistema de Previdência soda!, agoK 
ra de seguridade social, no Brasil, que diferem 
bastante do que acontece nos países _mais 
desenvolvidos. Em geral, são bem mais mo­
destos em matéria de assistência à aposen­
tadoria do que teoricamente o é o Brasil, se 
cumpridos os textos legaís. Os temas que eu 
sugiro - a Secretaria poderia comunicar ao 
Ministro - são meramente corno indicação, 
c.omo. s~gestão para uma pauta. Seria algo 
como a comparação entre um sistema de re­
partição e o regime de capitalização. Estamos­
operando num regime de falsa capitalização. 
É preciso, enfim, optarmos entre um e outro. 
O regime de repartição permitiria liberar as 
garantias de reservas exigidas pelo sistema 
de capitaliZação, _abrindo assim oportunidade 
para a liquidação maciça de bens e haveres 
ativos dos -Institutos, uma vez_ que eles não 
seriam mais as reservas de capitalização. 

9 segundo tópico poderia ser a_ campa* 
ração com outros sistemas internacionais. Te­
m9~ d1,1as subquestões: aposentadoria só por 
idade ou aposentadoria por idade e tempo 
de _serviço. Na realidade, todos nós sabemos 
que poucos países se consideram suficiente­
mente equipados, fmanceiramente, para dar 
aposentadoria por tempo de serviço. Na maio­
ria dos casos, a aposentadoria é apenas por 
idade. 

O SR JARBAS PASSARINHO - Sr. Presi­
dente, peimite-me urn breve _aparte? 

Quando fl,li designado pelo Governo para 
ser Embaixador especial em Mqscou para as 
exéquias de Andropov, tive um dia, às vésperas 
das exéquias, e pedi um encontro com o Minis­
trO -da- Previdência e o Mini5'4o do Trabalho 
da República russa. Eles foram muito Cordiais 
comifjõ. Tivemos um encontro e- oS próprios 
diplomatas brasileiros acharam que eles ti­
nham sido muito abertos, como nunca tinham 
sido até então: Uma das perquntas que flz 
foi esta. Como é -a aposentadoria aqui pOr 
tempo de seiViço? Eles resPonderam que com 

60 anos de idade, no mínimo. Depois, pergun­
tei sobre equivalência, que é· outra coisa que 
a seguridade traz, que me preocupa também, 
a completa equivalência no campo e na cida­
de. Tínhamos cerca de 41 beneficios, pagando 
na cidade, com uma ·contribuição de 21% do 
empregador e 9% em média dos trabalha­
dores. No campo, essa contribuição não exis­
tia. Então, como é que iríamos dar o mesmo 
elenco de beneficios para o trabalhador rural 
e ao urbano? Eles também me disseram que 
não tinham consegufdo, até então, essa igual-

-dade. - -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)---' 
Um terceiro aspecto é a proporção entre ativos 
e inativos no siStema. EsSe problema está se 
tomando gravíssimo na Europa, nos Estados 
Unidos, nesses países que têm um perfil de-_ 
mo-gráfico mais maduro que o nosso. Mas, 
começa aqui a ser, também, uma preo-cupa­
ção, porque temos uma pirâmide demográfica 
meio esquisita; um certo alargamento no topo, 
pela rhaior expectativa de vida; uma enorme 
dilatação na faixa da pirâmide, que são crian,;­
ças e jovens em idade pré-produtiva e uma 
relativa constrição da faixa estritamente produ­
tiva. Seria conveniente uma COrilpãré'iÇão des-­
sa pirâmide demográfica do Brasil com a de 
outros palses para verificarmos se não esta­
mosatingindo uma situação que requer cuida~ 
dos especiais. 

OUtra questão, ainda nesta análiSe interna-:.. 
dona!, seria o problema de aposentadoria inte­
gral. Que países têm aposentadoria integral? 
Na maioria dos casos.. o salário dos apos_en­
tados não é senão de 50% a 70% do salário 
da última atividade, e o_ racional para isso é 
que ele tem economias comparativamente ao_ 
pessoal em atividade; não tem o_b_rigação de 
transporte para ele ir ao trabalho, nem deves­
tuário, nem de alimentação. Então,_a rigor, 
um aposentado que ganha cerca de 70% do 
que ganha um trabalhador na ativa, ganha 
rigorosamente, o mesmo, porque está isento 
de certas despesas. A figura da aposentadoria 
integral é algo que tem que ser também escla­
recido. 

Outra coisa que poderíamos perguntar ao 
Ministro é se houve alguma análise das inicia­
tivas que estão agora sendo tentadas no âm­
bito de privatização no sistema de Previdência 
e Assistência Social. Os Estados Unidos já têm 
o sistema bastante privatizado, é tradlcíonai, 
mas há duras experiências novas. __ Uma, é o 
modelo chileno, sobre a qual distribUirei um 
prospecto que está seildo traduzido, e outro 
é o modelo britânico que está agora sendo 
tentado, o qual chamam "Duas Tearas" todo 
mundo contribui para um siStema básico e 
tem o beneficio desse sistema básico, mas 
é liberado do grosso da contribuição para pro. 
curar seguros privados, fundos de inversõe~ 
privadas, pecúlios privados e assim por diãnte. 

Poderíamos perguntar, também, ao Ministro 
a posição- financeira da Previdência, após a 
nova Constituição. O Senador Jarbas Passa­
rinho já nos mencionou várias cOisas ini)Uie~ 
tantes, e o Sr. Ministro provavelmente terá da­
dos atualizados. 
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Cursos· de administração da Previdência: 
acho que os Senadores João Ura e Afonso 
Sancho já levantaram esse problema. Qual 
tem skio a evolução dos cursos administra­
tivos da Previdência, comparativamente aos 
beneficios totais? Tem havido um aumento 
da eficiência, estagnação, melhoria de eficiên­
cia produtiva e, talvez, alguma comparação 
entre os cursos de administraçã-o dos bene· 
ficios públicos e_ cursos de administração do 
setor privado. 

Outra indagação seria o déficit previsto para 
I 989 e 1990, o impacto das novas politícas 
saJariais, e, finalmente, as medidas corretivas 
que o Ministro porventura poderia sugerir para 
modificar o sistema e for tomada uma decisão 
drástica de mudar o sistema, as mudanças 
poderiam ser duas: mudança de repartição 
para capitalização e mudança de concentra­
ção do setor público para delegação no setor 
privado, ou, então, se não houver uma reforma 
fundamenta] no sistema, .como operaciona­
lizá-lo. Se não houver objeções, a título de 
sugestão ... 
O SR JARBAS PASSARINHO- E, isso sená 
mais ou menos uma possibilidade de um Mi­
nistro fazer á venda de imóVeis que são desne­
cessários à Previdência Social. Isso, evidente­
mente, tem um limite, que é o limite de não 
atingir a reserva técnica. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Há muitos imóveis alugados puramente a pre­
ços simbólicos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Há e já 
havia a meu tempo, mas havia os imóveis 
alugados em que os inquilinos se beneficia­
vam da lei. Então, não se poderia aumentar, 
porque eles se beneficiavam da lei. Às vezes, 
chegavam-se a determinados casos em que 
até o pagamento do condomínio era maior 
do que o pagamento do aluguel. 

O SR. PRESEDIENTE (Roberto Campos) 
- Mais uma vez as meus agradecimentos 
ao Senador Jarbas Passarinho, que acho ini­
ciou magnfficamente essa série de audiências. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Muito obri· 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Nada mais havendo que tratar, declaro_encer· 
rada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 hõfas.) 

4• Reunião Extraordinária, 
realizada em vinte e oito de junho 

de mll novecentos e oitenta e nove 

As nove horas e trinta minutos do dia vinte 
e oito de junho de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reunião da Comissão de 
Assuritos Sociais, Ala Senador Alexandre Cos­
ta, sob a presidência do Senhor Senador Ro_~ 
berto Campos, reúne-Se, extraordinariamente, 
a Comissão de Ftscalização e Controle com 
a presença dos Senhores Senadores Jutahy 
Magaihàes, Meira Filho, Neison Wedekin,João 
Lobo, Moisés Abrão, lrapuan CoSta Júnior e 
Carlos Patroélllio. Observa-se também a pre­
sença dos Senhores Senadores Ronan Tito, 
Uder do PMDB no Senado, Afonso Sancho, 
Rachid Saldanha Derzi, Almir Gabriel, Leite 

Chaves,Aibano Fra,nco, Lavoisier Maia e Áureo 
Mello. Compareceram ainda os Deputados 
Raimundo Bezerra, Farabulini Júnior e Fer­
nando Velasco, além do Deputado Estadual 
Fernando Ribeiro. Dando Inicio aos trabalhos 
e dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior, o Senhor Presidente convida o Exm9 Sr. 
MinistrO Jáder Barbalho a tomar assento à 
mesa, agradecendo a sua presença -para tratar 
sobre os problemas que hoje afligem a Previ­
dência Soda!. Coin ª palavra, o Senhor Minis­
tro, pedindo permissão à Comissão, inicia a 
leitura de sua exposição, esclarecendo que na 
medida do possível, após a leitura do texto 
que trouxe fornecerá informações a respeito 
da Previdência Saciar no Brasil. Salienta a sua 
Qraride satisfação em comparecer a esta Co­
missão para debater um tema da maior impor­
tância para a sociedade brasileira, especial­
rri.el11e neste mom-entO. DeStaca também o 
texto da ConStitUição que veio definir novo­
formato para a proteção social no País, intro­
duzindo o conceito de seguridade social. 
Quanto ao dito ~·rombo da Previdência Social", 
afirrmt. "até o momento não existe déficit na 
Previdência Social e muito menos rombo ... " 
entre outros temas abordados~ Ao frnalizar, o 
Senhor Presidente agradece ao Senhor Minis­
tro a sua exposição, passando à lista de orado­
res InsCritOs a fase d~ debates. Neste. momen­
to, O SênadOr Ronan Tito, Uder do PMDB no 
Senado, levanta uma questão de ordem, antes 
que se pronuncie 6 primeiro orador inscrito, 
Senador Almir Gabriel, para registrar os cum­
primentos da Bancada do PMDB ao Senhor 
Ministro. A_seguir, fazem uso da palavra os 
Senhores Senadores A1mir Gabriel, Rachid 
Saldanha Derzi, Carlos Patrocínio, Afonso San­
cho, João Lobo, Jutahy Magalhães e ainda 
OBenhõr Presidente. Todos são unânimes em 
congratular o Senhor Ministro pela qualidade 
de sUa explanação, levantando questões sobre 
os recursos no Caixa" _da Previdência, Medida 
Provisória n9 63, criação âa Siiperintêridência 
Regional no Estado do Tocantins, arrecada­
ção mensal da Previdência, despesas de imó­
veis ~dquiridos em administrações anteriores. 
atiVos e inativos, aposentadoria por tempo de 
serviço, seguro privado como alternativa ao 
sistema previdenciário, entre outras. Agrade­
cend9 ã. honrosa presença do Senhor Ministro 
e de todos os demais, às doze horas e quarenta 
e cinco minutos a Presidência encerra a reu­
nião, lavrando eu, Maria Olímpia Jiménez âe 
Almeida, Secretária da Comissão, a presente 
Ata, a qual, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo_ Senhor Presidente e levada à 
pub~cação juntamente com as notas taquigrá­
ficas, conforme determinação da Presidência. 
-Senador Roberto CamjJos, Presidente. 

ANEXO À 11 TA DA 4• REUNif.a EX­
TRAORD/NIÍR!Jt DA COMJSS{O DÉ F!S­
OIL.0\Ç'ÍO E CONTROLE, REM.!ZAD!l 
EM 28-6-89, OOE: SE PuBliCA CoM A 
DEVIDA A(!TORIZ4ÇÃO DO-SENHOR 
PRESIDENTE Dtl COMJS&iO. 

Oradores: Jader Barbalho - Ronan Trto 
-Almir Gabriel- Rachid Saldanha Derzi -

Carlos Patrocínio --Afonso Sancho -João 
Lobo -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Em n6n1e de Deus, declaramos abertos os 
trabalhos. 

Senhoras e Senhores, em ·piimeirO lugar, 
gostaria de agradecer a presença do Ministro 
Jader Barbalho, que nos falará sobre os pro­
blemas que hoje afligem a Previdência SOcial. 
Como todos sabemos, alguns desses proble­
mas são crônicos, outros são epis6dicos, üma 
vez que resultaram das modificações constitu­
cionais que acresceram beneficios,--sem ne­
cessariamente prover recursos, donde haver 
preCõUpação com o chamado rombo da Pre­
vidência. EsPeramos que o Ministro nos dê 
ilustrações sobre a crise atual, como-ela nas­
ceu, quais são as perspectivas de solução. Se 
possíVel, nos desse também um panorama 
comparativo de sistemas previdenciários em 
outros países e soluções alternativas ali encon­
tradas. 

Tem a palavra o Sr. MiÍJ.iStro. 

O SR. JADER BARBALHO - Nobre Sena­
dor Roberto Campos, Presidente desta Comis­
são, Srs. Senadores, minhas Senhoras, meus 
Senhores: - -

Resolvi, em primeiro lugar, fazer - peço 
vênia à Comissão- uma exposição por escri­
to e creio que, posteriormente, terei a chance 
de, na medida do possível, fornecer informa­
ções a respeito da Previdência Social no Brasil, 
na fase postedor à leitura do texto que trouxe. 

Com a permissão de V. f:x!'S, iÍlido a leitura 
do texto: ---

"Foi com grande satisfaÇão que recebi o 
COnVite para comParecer a esta Comissão e 
debater com üust,l:es representantes _do Sena­
do Federal um tema que reputo da maior im­
portância para a sociedade brasileira, especiaJ­
mente neste momento. Antes de mais nada, 
gostaria de festejar a oportuna iniciativa, agra­
decendo a possibilidade de poder expor, aqui 
e agora, algumas idéias e preocupações a res­
peito do que considero o histórico desafio de 
implantar um sistema de seguridade social 
no Pafs. 

Como Ministro da Previdência e Assistência 
Social, bem sei da responsabilidade que me 
cabe, particularmente nesta hora. Todavia, 
acredito que, face às características que o pa­
drão de acumulação brasileiro tem imprimido 
à própria sociedade, a implantação da seguri­
dade social, conforme definido constitucional­
mente, promovendo, entre outras coiSas, a 
universalização da cobertura e atendimento, 
a preservação _do valor dos beneficios, a eqüi­
dade na participação do custeio e o caráter 
democrático descentralizado da gestão, além 
da equiparação entre os trabalhadores urba­
nos e rurais, vai exigir de cada um a cons­
ciência não apenas dos direitos, mas principal­
mente dos d.everes, e de todos ~ pai1idpação 
efetiv~ na.formulação de respostas à chamada 
questão social brasileira, o único _caminho pa­
ra a consolidação da democracia. Gostaria de 

-reg[strar, mesmo sem pretender faZer digres­
sões de natureza conceitual, não poderia dei­
xar de 7XPlicitar, de acordo com a nossa Carta 
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Constitucional, que entendo que a seguridade 
social extrapola e muito a visão simplista que 
a compreende apenas como justaposição das 
ações ampliadas de saúde, assistência e previ~ 
dência social. 

À expansão quantita~va agregam-se altera­
ções qualitativas, cuja concretização exige 
wna profunda e ampla solidariedade, que indi­
ca um esforço de construção de uma nova 
ordem econômica e social dinâmica e moder­
ma. Nesse sentido, suponho que qualquer ten­
tativa de análise e avaliação do quadro atual 
fica prejudicada, senão o compreende como 
o momento de transição entre as formas diver­
sas de proteçllo social, fase cuja importância 
só é realmente percebida quando se recupera, 
ainda que esquematicamente, a evolução des­
sas várias formas de proteção. Fundada na 
solidariedade humana, que se traduz no auxílio 
e socorro mútuo, e voltada para o enfrenta­
menta coletivo das dificuldades, a proteção 
social tem assumido formas diversas, depen­
dendo dos sistemas de contribuição, bene­
ficios e gestão. 

Decorrentes de urna solidariedade corpo­
rativa e caracterizada pela autogestão nas pri­
meiras formas de proteção social, os contri­
buintes eram, ao mesmo tempo beneficiários 
diretos e gestores dos recursos, que atendiam 
principalmente os riscos de doença e morte. 
Célula primeira dos atuais sistemas de previ­
dência em todo o mundo, essa forma não_ 
comporta as necessidades da via moderna, 
trazidas com a industrialização. 

• O desenvolvimento das sociedades, em fun­
ção-da ampliação e diversificação das ativida­
des, muJtiplicando os riscos, q· • assumem 
cada vez mais caráter social, .gem novas 
formas de proteção, refletindo a substituição 
da solidariedade corporativa por uma solida­
riedade social, ainda que restrita, ampltam-se 
as bases de financiamento, muitas vezes ainda 
sob um esquema de co-gestão. O caráter seto­
rizado das instituições leva à existência de 
grandes diferenças entre elas, com as catego­
rias de maior pod~ aquisítivo, constituindo 
organismos mais Sólidos, em franco contra­
ponto àqueles que congregam grupos sociais 
mais humildes. 

A consolidação da previdência vem com 
a superação da solidariedade restrita, pelo que 
se poderia chamar de uma solidariedade so­
cia1 ampliada, apoiada em urna gestão estatal. 
O periodo que engloba a unfficação da legisla­
ção previdenciária e fusão dos institutos, até 
a aprovação da nova Carta Constitucional, pa­
rece marcar em nosso Pais esta fase. A previ­
dência assume dimensão nacional e única, 
que coloca necessidades maiores para a sua 
manutençao. Aos equilíbrios parciais contra­
põe-se a necessldade de um equilíbrio geral. 
As crises localizadas nos institutos dão lugar 
às crises do sistema previdenciário como· um 
todo, cuja dinâmica reflete cada vez mals o 
próprio movimento da economia. 

Representando o avanço inconteste sobre 
as primeiras formas de seguro social, a previ~ 
dência, mesmo em sua etapa avançada, não 
consegue expressar mais de que urna solida­
riedade socia1 ampliada e, nesse sentido, s6 

parcialmente reconhecendo o papel de toda 
a sociedade no seu processo de financiamen­
to, ainda mantém um cetro conteúdo .de con~ 
trato social de caráter bilateral, que só será 
superado com o surgimento da seguridade 
socia[ 

A Consfiti.liçãO véio deffnir esse novo forma­
to para a proteção social no País e, ao intro­
duzir o conceito de seguridade social, ainda 
que implicitamente, assumiu o seu principio 
básico enunciado pela OIT em 1950, de_ que 
a cada um segundo as Suas necessidades, 
conforme Suas possibilidades. O reconheci­
mento de que, além do Governo, emprega­
dores e empregados, toda a sociedade parti­
cipa direta _ou indf[éfamerlfe do financiamento 
àa seguridade, recoloca a questão dos direitos, 
exigindo inclusive formas diversas para o 
equadonamerito de seu equilíbrio financeiro. 
Assim, o momento atual não representa mais 
U:inã eXpansão _dos esquemas previdenciários, 
mas propriamente significa_ a transição para 
uma ro_rma sUPerior de proteção social, que 
s6 é compatível com a universalização da soli­
dariedade e com a substituição da gestão esta­
tal pela gestão pública. 

Srs. s'"enador"es, é fundamental reconhecer 
essa mudança de qualidade, essa mudança 
de conteúdo, pois se o período de autogestão 
caracteriza-se por urna solidariedade corpo­
rativa, o de co-gestão por uma solldariedade 
social restrita e o de gestão estatal por uma 
solidariedade social _ampliada, a seguridade 
social siQnifica, sem dúvida, a caminhada em 
busca da gestão públ1ca de formas modernas 
de proteção social, fundadas em uma solida­
riedade universal de brasileiros, que começam 
a se reconhecer defmitivamente como cida­
dãos. 

Sob essa perspectiva, o quadro da previ­
dência, hoje, reflete uma conjugação de fato~ _ 
res,-·cuja percepção faz-se fUndamental, a fm 
de que se evite diagnósticos e soluções tão 
simples quanto equivocadas. Nesse sentido, 
parece básiCO 'reter que a crise que vivemos 
contém características que marcam desajus~ 
tes anteiiOres do sistema previdenciários, cujo 
equilíbrio instáVel tem historicamente estado 
eStreitai'riente relacionado com o próprio mo­
vimento geral da economia Entretanto, se e­
verdadeira essa correlação direta entre as con­
tas da previdência e .o ciclo ·econômico, não 
menos importante é que a presente crise en­
globe ele!nentos novos que a potencializam 
e decoirem de se estar transitando para uma 
forma mâis desenvolvida de proteção social, 
no rnoinentó""em que o País vive também uma 
profunda crise fiscal. 

O fàto da implantação da seguridade social 
coincidir com a fase recessiva de um eleJo, 
no qual é grave a crtse fiscal, toma extrema­
mente mais complexa a questão do equilíbrio 
das contas. 

É boril lembrar que a década de 80 vem 
sendo marcada por variações bruscas na si­
tuação econômica nadoilal, em decorrência, 
entre outros fatoi-es, do agravamento da crise 
extema·e das diferentes tentativas promovidas 
pelo Governo, com o -objetivo de efetuar os 

C)justes domésticos necessários ao reequilíbrio 
das contas externas, o controle da inflação 
e a retomada do crescimento. Nesse quadro 
de desequilíbrios e ajustes, a anâJise do perío­
do 1980 a 1988 bem demonstra a grande 
sensibilidade dos números da Previdência às 
variações conjunturais da nossa economia. 

Avaliando os resultados orçamentários do 
Sinpas - FTAS- obseiVa-se que o compor­
tamento deficitário reglsti'ado no início da dé~ 
cacfa, foi reve_rtido em 1982, em conSeqüência 
de uffiã abrupta-elevação das alíquotas de 
contilbulç~<? ocorridas naquele ano. O efeito 
estãbilízador do aumento das alíquotas teria 
caráter transitório e, em 1983, marcado por 
um novo dé~cit,_cujo significado é mais grave 
em decorrência de uma franca redução das 
dfispesas, acompanhada por urna queda ain­
da mais expressiva das receitas, que se apre­
sentam naquele ano 30% menor do que em 
1982. 

o ano de 1984, vem corroborar para que 
se evidencie o caráter precário do equilíbrio 
das contas previdenciárias. Apesar de, pratica­
mente, não apresentar déficit, o equilíbrio 
ocorre num patamar de receitas e despesas 
bastante baixo, mesmo considerando ser este 
o ano que apresenta maior participação de 
contribuições da União, no total das reCeitas. 

Os sinais da recupeiaçáo econômica, de 
1985, manifestar-se-iam no orçamento dá 
Previdência. Assim apesar da retração na parti­
cipação da União, observa-.se um superávit 
que, todavia - e é importante ressaltar -
só consegue se realizar a níVel de despesas 
inferiores às já a1cançadas no início da década, 
urna vez que as receitas deste ano represen­
tam pouco mais de 80% dos números já regis­
trados em 1982. 

O a-no de 1986 retífica a elevada sensibi­
lidade das finanças previdenciárias à conjun­
tura econômica. O bom é que se segue ao 
Plano Cruzado, possibilitando que seja atin­
gida uma situação superavitária, em níveis de 
receitas e despesas, que pelo menos se aproxi­
mam dos números alcançados em 1982, 
quando da elevação das alíquotas. A. conjun­
trua favorável permitiu uma certa recuperação 
dos benefícios sugerida pela análise das des­
pesas do lNPS, que-, após dois anos de com­
pressão, puderam alcançar o .nível observado 
em 1983. 

Gostaria de chanlar a atenção dos Srs. Se­
nadores, com relação a estes estados relativos 
a 1986, ao cresciffiento das receitas da Previ­
dência, ao crescimento dos benefícios que 
apenas conseguiram alcaQ.çar o mesmo cres­
cimento de benefícios em 1983. 

A análise agregada das informações de 
1987, apresentam um superávit a níveis de 
receitas e despesas equivalentes a 1986, como 
que rompendo a histórica colagem entre a 
dinâmica da Previdência _e o _comportamento 
da economia que~ neste ano, Inostra urna re­
tração. Porém, quando avaliada a composição 
dos recursos, segundo as fontes, constata-se 
a nítida redução das contribuições c_ompuJ­
sórias, paralelamente ao decréscimo das con­
bibuições da União que já vinham se deterio­
rando desde 1984, e atinge a irrisória partlci~ 
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p~ção _de 1% no U?tal das receitas previden­
ciárias._ Assim a sit1,1ação st.;~peravltária _explj­
ca~se, exclusivamente, pelo acrésdmo sul;)_!?:' 
tantivo das receitas patrimoniais, decorren~ 
do incr:emento de aplicaçó~s no mercado. fi,; 
nanceiro. .._. , _ .. - --t 

É um outco da!=lo.que ~u gostaria de chan}~r 
a atenção dos SRs. :Senadores, com reJaçãç 
ao ano_ de 198_7,,por.que, inevitavelment~, 
ocorreda.a ipdagação: se em 1987 a econo­
mia sofreu um desaque_cimento, qua1 a r~'? 
do cresc.imento? O crescimento foi de I% na.!i 
receitas .entre i~B6. -~ 1987 _e, basicafneõ~; 
este crescimento resultou de aplicações. I}9 
mercado finaoceiro~_.de;spld.~s de caixa..-:que 
derivaram de .-1989, para 1 ~87. E, por putrq 
lado, na compressão_ das despesas da Previ~ 
dência SOcial, partiCülarffiente na rubrica af 
benefidos .. Daí o superávit apresentado, ainda, 
em 1987. ~ · 

Por outro lado, sob .o~ngulo dos dispêndios; 
a patente elevação -~P~ gatos em saúde, ~ 
função, s.obtetudo, d~llllplantação do Sistema 
Unificaà,o_ e bésc,entialízad.O de ~úde, co~~~ 
~e.se forte diminl,liÇ~p~dOs,g~s com ben~~ 
fidos revelada pelQ_ coroportam§nto das des· 
pesas do INPS, neSte ano. Enquanto que !=res-: 
ceram as despesas na saúde, em razão do 
sistema SUDS, decresceram as despesas no 
que diz respeito à investimento em beneficiOs~ 

O SR. PRESIDENTÉ (Roberto' Campds/'-" 
O SIStema SUDS (oi irriplantado em que ano?" 

.· P:~R: ~iNJsl)i<t~~~~· ilAAeAi.Hó ·~.~ 
E:rl\f~-~i;_PA partir .dEt:JN!P.,<? .. c;Je .19.8?.. . :,-~, 

O qua<:(ro de 19~7" ~. <wravado em 1988 
e, no~ar:n~nte, urp~ -s..itlJ~çeyq deficitária, verno~ 
as, receitas e despesas, se comprimirem, re~ 
tro13_gindo a valores ~~rlores aos alcançadoa 
mesmo no início da· década A redução das 
contribuições compulsórias é- acompanhada. 
peJ;'! já !=JUase nula partic_ipação do Tesouro, 
enquanto a dlstrib4i~~p ,institucional das_ de~ 
pe~~, ~pontam urp~ ·~di.n:tfnuição nos gatg~ 
com paga~ento_.de_P~r~lj!=~O~ do INPS, num~ 
deJlloqstraçi!o do , ~ch~_~rn.ento, recorrent~~ 
merite,uti11zado com9.!n~mento de ajusta: 
menta das contas previde.nciárias, o que com_~ 
prova, mais uma vez, a precariedade do seu 
equilíbrio financeiro, particularmente num ce~ 
nário.de aprofuqdamen,to.~a crise fiscal. 

Sem dú~da, a econornii3 brasileira atravessa 
a sua mais grave c~_f'!.s~, p_emonstra.da pela 
drástica ,deterioração d,;;~s_ Rases de arrecada~ 
ção, com a conse.qüellt~perda do dinamismo 
das receitas de impostq$)~.de: contribuiçõ,es.,_ 

No çwto espaço:de:_quatro anos, entre t~84 
e 1988, . .a arrecadação,tQbutária federal, corpo 
percentagem _do _PlB, 'ç:~i _aproximadamente 
25%; p~r oufro-lado, ew.ectativas para 1989, 
no que s'e refere às disppnlbilidades de recur­
sos provenientes da receita tributária federal, 
n.~o .. -%1.:1.9erem qual?qu~l:}lJU,danças de tendên­
cia. ['je,&t.e periodo, a r,e.ç@]@ çias contribuiçõ~s. 
previdenc~árias registra qu~r:la que, no entanto, 
pode .. s~r em níyeis J'JJ...l,ljtp inferiores àquel!l, 
aprese'ntada peJa-r:ecer~.tributária e reflete de1 
teriOração das finançà~ P,(Jblicas do Pais, e nãQ 
qualquer_ aumento P.e.-ipt:;flciência da gestão 
financeira da Previdênci~ ~ocial. --

Gosta~ ;à e ~h~ata ~ a~enção, mais uma 
vez, apartf;ando o_ t~o. de que, aqu,i e ali, 
há um rig!W"ci 'da iOefic'iência do .setor arreca­
dador. d_a Previdência_ Sociaf, Mcts chamo a 
,ãtenç;áq__<;f~.S S,rS. Senadores, pata que se _esta­
_beleça u_m_,parale1o entre o comportamento 
d~arrec.;tçlação r~~~da pela. Receita Federal 
e pela receita da Prevjdência_'~cial. 
.. Q rebatiJ]:lent() ,da c_rf.sg ,fis~al, no ~bito 
da Previdêm:ia, eVidenOa-Se ·pela redução dos 
s~Ji~ien~_,ffi,gü_e:~~d~~ .o. pe~ efetivo das 
contribu{ç9l~~ preyi~~fl~árias sobre _a folha de 
salários:.J.;r~ _1~~? .. e.198~~ o coeficiente re­
duz-se de. aproximadamente 20% paJa 17%, 
~car~~e_t~9 ~-ãp .apenas ~distanciamento 
.entre e~~- n~erqs e os índices potenciais, 
como demonstrando que se toma cada vez 
mais Pif\cil aJ?U-~eOta~á? dos ci-escentes com~ 
promisso~ .CÇI!l) a prestação de benefícios ~ 
_a ampUaçãO çle _programas ~e assistência mé­
_dica. Isto~-~~ par~urn coeficiente que deveria 
per d,a or~~n.J -~~-?~~'~~e s~ria, o índice para 
~~f~ito d~,~~aJ;Si~S~9t-':l~.X~~~Pe, em 1982. 
a Previ_c;i~f;Í_?-~9o ~!O. -g~ s~~os _comparado 
1=om a jl.ÇTJ!:Càd'aç~~ .. (Ei!.,Ç?)fli~ apenas 20% e, 
J:!11 1_9§7_, J .. ?.1b 1• Q..qu~ demonstra urna consi­
derável evasão ;nespe período, além de um 
putro ~istro -,-.que eu considero válido neste 
r;nomel}~9:c!~ç:ljf1ar -:-• qu_e ~ o que diz respeito 
ao crescimentq da e.conoqiia informal no Pais, 
~ess~ P~'Í9~9, (~tjg_d9.-So1J! ~.que sejam carreaw 
da para a,Pp~'id~os;_ia, !?cOai ªs q:mtribuições. 
. E coq~-m~e ... d_~c~~r~~u.e_ ç,sta redução 
,~os coejiqj~te§.: ,que_; rpe4~rn a participação 
_r~lativa .~~ ;r'i-6~~~~, Rr~vi9e!lç!árias na folha 
de salários, tem causas diversas. Parte do pro­
plema çt~r.re çl.o ~streitaiJI:~nto da base de 
arrecad~ão, face à ampliação da distância 
~ntre o. piso salarial e o salário mínimo de 
refE:_rênqa,_.ÇJ-·C)I,lctRr-9:VQC"'! yma queda da con­
tribuiç~~.&~ -~~lh-<!c;i!?r.e~.:~m çada faixa de 
;saiárlos e. ~_9P~t~,.- prog_~s!~ent,e, o. limite 
de con,ffib~~~;%9pa,Pjo)!k!ênçi~. ~. o!J!ro dado 
importa~. Se Jevgn:l}:1~ ~l]l-_c;Q[l!a toda _a_ ~o; 
rrlã da fqi:IJ.a.Q,e._?~láfi~ •. ~.tará aí, 1;10 pfso sala~ 
rial de ~~~r~s, C:::\1-_quanto-.a .{'~:evidência arre­
cada pelq ~ári9-wínlrno qe; ~ferência. 

Entãç~ -~ cJi§tãnci.a entr,e ,a. piso nacional 
de salários. e•:o salário mínimo de referência, 
inevftavelínentf~, 1ev~ a Pr~dência a uma arre­
c~cla,ç:a.'P_~Ue_ n~o POde,- absoluta!"flente, repre­
s~ntar .Ol?:e.:_~,.,~_~seri~.-a expectativa ideal. 

Por outra lado e não menos importante, 
explica-~)i}?elos ínç3J.ces, de: !!vas_ão .e _sonega­
ção, qu~ P91".~fc:;~~'- taJ;nbém, o .des.empe. 
nho da rea:!ita tributária como um to_do, não 
s~gnific~LP~ortantO",. uin- f~nlJmeno __ r~strito _à 
Previdência Saci~ .. Quando se fala em evasão 
é intei-essãnte, taffibém, que, com r€:Jação aos 
~ti-os tribUtos recolhidos pela União se verifi­
quem as. taxas de evasão e de sonegação efe­
tuada com relação ao Imposto de Renda, com 
re_laçãa_ap J!?I, ~.i:! P.Y.tr.9~ .Jr'lpostos. 

_Em sfQ!:~.s~,.çgn_~l4er~Dc!Ç>-_o_-comportamen­
to_da Previdê(lç_i& Sp~i~~J:lêl JJ!~a década, ten­
do em ~~-95' prif!cip~s fatores ~om os quajs 
se r_elaciqn<!1 p_pde:-s~ condu~~ que~ _ 

_ 1 - .t.evi.d.~n~- uma elevada correlação di­
~~ entre ~fi .. c;'o$if;l;t:Uções .sOQ~e- a folha de 
salários, a massa -~tal .de salários e o PJB, 

indicando que quando a economia vai bem 
e há, concomitantemente, expansão do volu­
me total de salários, a Prevldêncta responde 
saúsfatoriamente; 
2-Prevalece a ocorrêftcia de um equíhbrio 

do tipo instável nas finanças previdenciárias, 
na qual déficit e superávit se sucedem em 
um cenário de ligeira redução de receitas e, 
particularmente, de despesas, caracterizando, 
face ao crescimento da população potencial~ 
mente beneficiária, uma redução na prestação 
efetiva dos serviços. Quer dize_r, é possível 
alcançar~se superávit na previdência reduzin­
do-se prestação de serviço na Previdência; 

3 -A compressão das despesas do INPS, 
face sua associação com o pagamento dos 
beneficios, sugere a deteriorização dos valores 
per capjta dos mesmos, o que, embora indese~ 
jável, é forçoso reconhecer, tem servido como 
mecanismo de promoção dos ajustes das 
contas previdenciárias, o que se reflete na bru­
tal queda do valor médico d.as aposentadorias 
urbanas, que em 1980 representavam 2,33 
salários mínimos e até a recente recompo­
sição, agora realizada em maio, reduziram~se 
a apenas 1,1 salário mfi1imo. 

Por outro lado, tais constatações assumem 
maior significado quando se reiE:mbra que a 
Previdência Social Brasileira eflvolve cerca de 
3.0 milhões de contribuintes segurados e sob 
um regime de_ repartição simples atende a 
11 ,54 milhões de beneficiários, indicando 
uma relação _ativo-inativo que, já tendo sido 
superior a 30; em um passado distante~ alcan­
ça hoje 2,54 sobretudo em fUnção dÕ elevado 
índice de inatividade por invalidez e aposen­
tadorias por tempo de serviço, em contrapar­
tida à crescente expansão da econoniia infor­
mal 

Esse dado eu considero da maior impor­
tânda, a relação entre ativos e inativos , de 
2,54 de ativos para o inativo, o que reg!stra 
o crescente índice _de inatividade por invalidez 
e aposentadoria por tempo ·de serviço, em 
contrapartida à crescente expansão da ~cone­
mia informal. 

O SR. -Isto teria deteriorado para 
quanto? 

O SR. JADER BARBALHO - No passado 
distante chegou a ser de 30 para 1; hoje está 
em 2,54 para 1. Era quando a Previdência 
Social estava sendo organizada no Brasil. 

Srs. Senadotes, é nesse cenário no- qual a 
significativa conclusão dos trabalhos da As­
sembléía Nacional Constituinte inicia o resgate 
das enormes injustiças sociais cometidas que 
ocorre a desafortunada conjugação da exacer­
bação da crise econômica do País com a si­
multânea queda na capacidade_ de tributar do 
Estado Nacional. 

Eu gostaria de _chamar exatamente a aten­
ção para isto: no momento em que os Consti­
tuintes elaboraram um projeto de seguridade 
sodal com todos esses avanços, exatamente 
no momento da implantação deste projeto, 
ao qual não tenho' o direito de fazer reparos, 
muito pelo contrário, considero um projeto 
avançado a nível social, a nível de redistribuí­
ção de justiça social neste País, mas coincide 
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com uma profunda crise da economia nacio­
nal. Então, implantar um projeto desta magni­
tude, neste momento, é um desafio para, o 
Executivo, é um desafio para o Congresso Na­
cional, é um desafiO para a sociedade brasi­
leira esta coincidência, este momento de pro-
funda transição. --

Conjugação esta que prenuncia dificulda­
des para o processo de implantação da seguri­
dade social, que somente será superada com 
amplos debates de alternativas e de fixação 
de prioridades. 

As previsões mais pessimistas para o déficit 
púbico foram superadas para pior, o que asso­
ciado com o iníciO da recuperação do poder 
aquisitivo dos beneficios de prestação conti­
nuada, a universalização da cobertura desses 
beneficios e a equalização do tratamento para 
as áreas urbanas e rurais impõem ~ possJbi­
fidade de déficit na execução financeira da 
Previdência SociaJ, ainda neste exercício, qua­
dro de dificil reversão se contarmos exclusiva­
mente com o socbrto -do TesoUro Nacional. 

E aqUi eu me peiTrlitO mais-uin aparte. Se 
o déficit público não foi contido, se o déficit 
público está sendo ampliado, se há neces­
sidade neste momento de se colocar em prá­
tica esse projeto de seguridade social, como 
recorrer ao Tesouro Nacional para cobrir as 
necessidades financeiras para a execução des­
te projeto? 

Portanto, é um desafio, neste momento eu 
repito ao Executivo e ao CongreSso para- en.;­
contrarem as f6rmUias, porque tem sido muito 
fácil- inclusive, tenho lido aqui e ~lí que 
a União deve historicamente 23 bilhões de 
d61ares; e a solução para este problema seria 
a União pagar para a Previdência os 23 bilhões 
de dólares acumulados ao longo do -~empo. 
Entendo eu que a caixa do Tesouro é única, 
que há uma única fonte e que, portanto, isto 
é um desafio tanto para o Executivo quãnto 
para o Congresso Nacional, [}este momento. 

GoStaria de aproveitar, ainda fazendo um 
aparte, Sr; Senador; que a Imprensa tem faladp 
muito, e algumas pessoas de forma equivo­
cada, no déficit e alguns falam no rombo da 
Previdência Social. Até o momento não existe 
déficit na Previdência Social e muito menos 
rombo na Previdência Social. O que temos 
alertado é que, com a implantação do texto 
constitucional e da aprovação do Plano de 
Benefícios, ineVitavelmente, se não forem en­
contradas saídas financeiras, o déficit ocor­
rerá. Isto ocorre na Administração Pública co­
mo ocorre na administração Privada: se os 
encargos se ampliam e não há uma ampliação 
de receita, não há milagre e, inevitavelmente, 
ocorre·o-déficit. 

Cõiff urrt aspecto a·ser fevant"ãdo neste mo­
mento que considero da maior importância, 
um dos maiores desafios do texto constitu­
cional era a recompos1ção das aposentadorias 
e pensões. Uma velha luta de aposentados 
e de pensionistas que reivindicavam com mui­
ta justeza, porque da leitura do texto que estou 
fazendo os Srs. Sen-adores haverão de enten­
der que, ao longo do tempo, as aposentadorias 
e pensões estão sendo comprimidas. Ao longo 
dotempol 

___ , , •.. l;~.-_.--.-
. Isto não ~ questão de !IR) ~ de .uma 

gestão à frente da Previdénclll_So<::!a). Esse 
equilíbrio inoti!Yel <!o PreV!d&!c:iatem ~ido ~on­
seguido, em grande part_e1 graças ao ac_hata· 
mente dos beneficios.. O. qt..te:Jet-,o ~stério 
da Previdência? cWn:pôt.fó dbpositivo .consti­
tucióna1 sem qUe houvefte fngressado nos 
cofres da Previdênc;~ ,nenhU~ _receite_ ~oval 
Cõin receita lírlic~!ee?é~l~~fOI~ 
de pagamento, a ~~dê_n~:ft(~~ cu,mpriu, 
de pronto, a primeirO det~mdo)llç!o constflu· 
.Jnal ~ _ern .tnaiQ,-éWlP~ .• ~fll-çerc_e de 40% 
a rUbrica de b~eneffP~;>s s~ _ ~ ~ss"e sido 
aportado em faVor tia ~~ o Finsocial, 
o ImpOsto Sóbre.Faturarrieiito ~ que tivesse 
ocorrido o Imposto S:odál"Sob're o lucrO, sem 
nenhuma outra fonte adicionaL . 

E .eu fiCo espaiitãdb ~me à expres· 
são, Sr. Presidente -'-. ,q~e sé alegue que o 
problema da Pwridêncio E gerenc:fof, quo o 
problema da Preyidêncla ~ o 'problema de 
rombe e de-urn i:léfic_it qüe.deriva da ge~ncla 
déi Previdência Soci.et_cn..a'ndo .,.sem ne1_1hu· 
ma da~ rec~i-~s,esW>elt:âd.u pelos Sri. Sena­
dores e Dep'utãdo$,:C\Iniptiu, ~pronto, o dis­
positivo coristftuqéi(taf. ~ .. ~ h6 dojficft 
nem há rorilQo na PriMcf~. · 

Agora va( oçorier lnevitavel~ défidt nà 
Previdência se proVidêni:fi!S rt6o ferem toma­
das, no sentido de·que pllrll.'óS éoffiós da Previ­
dência sejam çarrêac;kti novos ~rsos capa· 
zes de que a Preyrc;:l~qCllf~ -~sponder 
à expectativa da Assembléia Nacional Consti· 
tuinte, à ~ecta!fVá_da s_ocje~~_braslleira 
de implantar .um n'tod~ projétO de segud· 
dades_ocial .. - ·. _ ·",' ··'·~:. ~-:·-·.:_-_., .. 

Portanto, o ronil» é ÔJIE!kiifo! ~cÍo!ncia 
até aqui, Sr. Presidente •. foi urna novà- Batzllha 
de Itararé, ainc;la nãq_oeotfe.u. ~ pagan­
do junho, íremóS_ pagar Júlhà'linda. sem pro· 
blemas. I?'orérn, in~frP.~,'' curto praZo, 
com a implantaç~o·do pl~ é_~-·~ Pl_af!u• 
tenção da yinculaç8o 'lO sal6!1o rilln!mo, il. Pre, 
vidê_nda chegará 8o déficit.,.'-.~:~ . ·_ ., 

o Ministéi!O da~~·,,!loí.~~cia 
Social, atrav<;s do lAPAS;'~ !Wtentando. de· 
sequilíbrios fimÍncélrQs ®m'~.PI~ d~"ãçaà 
para dotar a admin~~ Qa legúifàade so­
cial de um sistertla.niód~ eRdép!e e ágU. 
Entretanto, devo reçoht'li<:!" .qlj~ pll?"kf~!'las 
dessa natureza, segur~bi\e im~díveis, 
não pfod~zem _efeito,_ S~t~: a, Curto 
prazo._ · _ 7 ~;-~~\=.;·~~~-,;_;!-·:_:~Af·:_,~ ·'· 

Sem Rre]ufzo de ro~c!P omergendals de 
melhorame·rlO •. C,ã _mácí~Iiib" 'à(ij:~adador.a 
atual d~ PrevfdênÇía ~a!;,QI)<iJfe'!'tamós 
executando e qév<im ·Pió<lt,iíi '"'-'ltados de 
elevação da 11'Cef~· d~ â:iniiíb'ilgôês; lÓ!nda 
esté ano, é heceo$6r!Õ ~alàt Pi'ov!dências 
imediatas para àssegÍÍÍai't~ ~ CumPri­
mento no ex . .,dcl.Q. do.~.f~, c~. >.e· ~i'''-~·:c:;ftos so; 
CJa1s definidos no textO~. 

O aumento ifas al!quólâs du tontrtbuições 
para a seguridade ,ocial:sobie oi !Ollià de safá· 
rios e faturamentO d.~ ~Preso.; Contempla· 
do na medida .Provisóri~- n~ ~' terp o objetivo 
de garantir o equilíbrio llíuiri~lfo neste ano 
de transição: e, Portanto, contribuir Para a via· 
bilização financeira· da ir'nplantaçlo da seguri­
dade social em nosso.~ 

, -V, 

/,. ' ..... '·~ .. 
,.·~ 

Gostaria dê fazer mais Unl aparte, Sr.· Prési­
dehte. Alguns Segmentos ~tn. na analise, na 
avaliação da Medida ProvfsPria n' 63, "falado 
em aumento substanCial q'e álíquota. Não 
ocorre esse aumento ·substancial de alíquqta. 

Na Medida n9 63 estabele&-se para aqÚeles 
que percebam de um a ~ slll6rios rtiinirnoS 
o mesmo patamar atual. Para os que recebem 
de três a cinco o patamar irltermediárlo, já 
que havia cinco faixas e foram reduzidas para 
três faixas; então ficá na fàixa intermediária. 
A única faixa altemda .é a daquel_es que rece­
bem a maior remunert~:ç~ que passa de dez 
para onze. _ _ _ _ 

Parece--me que sob este aspecto, também, 
de forma passional, não quero absolutamente 
dizer que algumas pessoas de má fé estejam 
a proclamar, principalmente num ano de cam­
panha eleitoral - e num ano destes todos 
sabemos que se, exacer~m as paixões. e a 
Previdência Social segurament~;: ~ um bom 
palanque eleitoral para quem está fora da Pre­
vidência Social, para quem não· está à frente 
da Previdência - para ~eJec,er-se que a 
Previdência Soda!, alra\'Es dessas medidas, 
o Governo, através d8 Meçiida P~V!s6fia ~! 
63, alterou de forma substaót::lal prejudicando 
os trabaJhadores porque ciUer arrancar atraVés 
de maiores alíquotas. ,-

Não há, fundamentalme:nt~, alteração _de alí­
quota, não ser pata a faixa dos que recebem 
maiores salários, que paSsa de. lO para 11%. 
Fora disso o que_ houve'? Foi uni~ r~duçio 
de cinco falxa.s para três faiXas, ho que 'diz 
respeito ao recolhimento na folha de ·salário. 

Com relação ·às empresas também-· não 
ocorreram aumentos_sul>standais para as em­
presas. O que ocorre na medida n' 63;,funda­
mentalmente, é um aumento para a sàcf~dade 
como um todo, no que diz respeito à eleVaçcio 
da aflquota do Fmsoc:fof de 0,5\\\. para.·!,, qúe 
aliás está sendo .entendida poio próprio Cól\o 
gréSSO- Nacional que, no prójéto substib.ltivo 
de autoria po Deputado Raimundo ~~a, 
Presidente da Com$ão dl' S.~de ~ Prevjd~­
da da Câmara dos ~utados, que.m~- hon7 
ram com a sua audiência, abriga tanibém.esse 
dispositivo como fonte de receita, e :I~ do 
Finsocfal. . , . - - . . _ 

Mas a própria Constftuiçõo, y. Ex'.esÇre: 
veram no texto constitucional que este rnodelo 
de seguridade social haveria de ser .. ÇU'Stefldo 
pela Administração Púf?lica Federal, Estadual, 
Municipal, pelos trabalhadores, empresas_ e 
sociedades. Parece-me-eStranho que neste 
momento, desejando-se úm projeto- social 
desta grandeza, se esteja a~ d~r ~ ;K)c_led~de 
que ela está sendo penal~de sem info~ar 
que o aumento de arrecadação que o qoveino 
deseja, deseja em favor dela, SOCiedade, para 
a execução deste projeto modemo de avanço 
socfaf. . . . . .. 

Parece·me que na dfscussio desta matéria 
há necessidacle de despirm'o-nos de passiona­
lldade e enfrentarmos esta questão relãtiva à 
implantação deste projeto com frieza, procu­
rando esclarecer à sociedade de que se o Bra­
sU precisa avançar neste campo, é necessário, 
é inevitável que a sociedade tenha uma partici­
pação maior na carga tributária. 
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Soluções mais duradouras e __ deflnltlvas es­
tão contempladas no Plano de Beneficios e 
C:::usteio da Previdência Social em tramitação· 
neste Parlamento. E, s_em dúvida , serão aper­
feiçoadas em um amplo debate que certa~ 
mente será efetivado sob vossas lideranças 
entre a sociedade civil e os Poderes Legislativo 
e Executivo. -- -

A reorganização do sistema de arrecadação 
e fiscalização da receita para a seguridade so­
cial e a discussão_ do novo Plano de Beneficios 
e Custeio .deverão fornecer os elementos ne­
cessários para a implantação futura da base_ 
de financiamento, tendo em vista a manuten·..: 
ção permanente_ do equilíbrio financeiro. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, é neste _ 
momento de extrema dificuldade porque pas-_ 
sa a sociedade brasileira e confiante no elev~­
do poder de engendrar soluções _dessa mes­
ma sociedade, que- quero_ condamá-los para 
juntos empreendermos uma cru_zada cívica 
em bus_ca de soluções que permitam implan­
tar, sem risco_ de rev.ersão, o s1stema de seguri­
dade social, s.em dúvida -_a base onde deverá _ 
se assentar a nova ordem _soci_a) b_r~s.ileira_, pro­
gressista, pluralista, equânime e democrática. 

Sr. Presidente, são estas as conslderações 
preliminares. Muito obrigado. 

O Sr. PRESIDENTE (Roberto Campos) -­
Muito obrigado, Sr. Ministro~ pela sua exce­
lente exposição qUe, sem- dúvida, responde 
a várias das indagações que vinham sendo 
feitas. 

Temos urna lista de oradores. O primeiro 
inscrito é o SenadOr Almir Gabriel. 

O -SR RONAN TITO-..:__ Sr. Presid_ente, cpm 
a licença do Senador Al_mir Gabriel, levanto 
urna questão de_ ordem, I'iã_o podia deixar de 
vir a esta Comissão princiPalmente para ouvir 
a exposição do MinistrO Jader Barbalho, mas 
também para dizer que a b_ancada do PMDB 
está profundamente interessada nesta ques­
tão, e não poderia deixar de s_er, porque a 
Previdência, principalmente nesses momen.:-: 
tos de crise, é quem ateii.de os desassistidoS 
que moram nos mais longuicjuos riilcões_des.:-:. _ 
ta Pátria · · _ · __ · · 

Fiquei muitO satiSfeitO ao ouvir algumas 
ponderações, embora não_ tenha chegado no 
iníciO. Registro a(iui ·cump-rimentos da Ban­
cada do PMDB, e'com.u_niç:o ao MinlstroJader 
Barbalho que temos agora a visita_do Ministro 
da Aeronáutic_a, e também estamos tentanc;lo 
urna concentração nacional c_omo é do co-__ 
nhecimento_ de todos, e estamos agora rece­
bendo representantes da soCíedade civil. 

POr isso ousei inle_rrorilper a fala do SE:5ador 
Almir Gabriel, para registrar ·a satisfação da 
Bancada do PMDB em receber o Ministro e __ 
agradecer a V. Ex', pedindo desculpas péla 
interrupção. Muito obrigado. 

Peço licença para me retirar. 

S. Ex~ _o. Si~ Ministro_ da Previdência Social, 
Dr._Jadé FOriténelle Bá.r_balho, para vir ãté aqui 
cOm obj~tiyç?_dti_9are~f _ ~~ª-es desencontros 
de informações que têm havido e que têm 
sido suspeita mente_ cok ;a dos_ diante da socie­
dade brasileira, de que na verdade o Congres­
so _Naciona1 teriâ sido irrespons_áv_el na sua 
fase ConStituínie __ em coloéàr na Constituição 
detei:minaQos ben~fic_ios, ampliar o conceito. 
de Previdência ~ra_ q_ de seguridade, e não 
prever forr:nas_ a!J"~vés das quais seria possível 
financiar o próprio sistema. Por outro lado, 
também~ __ çlarear para a sociedade a_ idéia de 
que __ estaria havendo má gestão das C_oisãs pú­
blicas no campo da Previdência Social, e que 
isso.seria o responsável pelo déficit ou o rom· 
bo da Previdência Social. 

Além de parabenizar a irl.iciativa, enfatica­
mente parabenizo o" Ministro da Previdência 
Social, Dr . .Jader Barbalho, pelo enfQque assu· 
mido, em que o Poder Executivo, por S~ Ex" 
representado, assume por inteiro .o conceito 
de seguridade social que foi expresso pela s_o­
ciedade brasileira através da Constituinte._ 
Creio que Suas pãlãVras, firmemente coloça­
das na posição introdutória da sua apresen­
tação em que enfoca a segurida~e social se­
gundo a visão, o conceito e os princípios que 
a Constltuição'aqUi estabeleceu, parecem-me 
de fundªmental importância nesta hora crltlcª-·-

Neste momento de crise, relembro que: a 
miri)' me_pàrEfce 'a;bsOlutã_iTtet),te óbvio discu­
tinnosjobre <:o..s.e_.__nã6 vf_ilenhum país rasgar 
a sliã-c6itStitUIÇâ;o~1aú~r uniã nOVa, se ele não 
estiver viverrdó-uma situãij.ão de crise institu­
cional, crise econômica, crise social, crise ·poJí­
tic~=&cliÇ que O fãtõ -_ae vívern)os a cri·Se não 
inibeo-aeTorma- algunia que. ao constituir ou 
construlr-uma noVa- ConStiiutçao. não se Pre-­
vejã Uina rloYa_ordem;-iuli~ nova Organização 
dessa sociedade: -E~-~PrevtSã.o não impliCa 
dizefriiCêS~a[i~rileritit que-aquilo que foi pos­
to na CoriStltuiÇão tenha que ser alcançado 
no dia seguinte, no ano seguinte, já que a 
pr6Riii!_çOr15tffU!ÇãO-=--=-pelo que entendemos 
-pp_4e_~dei.reV!Ver 30, 40,50 anos~ Teremos 
tempo para que o- Brasil, encontrando o seu 
leito- riOmlãl; o seU~ ciiri1iiiflô-- ilofrrial, possa 
alcançar" atráveS da se~da,de _Soei~, o se­
gun-do maior sistem~ de justiça social, já que 
o primeiro, no meu~ entender, continua sendo 
a remunerãÇãCl adequada do trabalho, conti­
nua serl_do o salãrio, e, em segundo lugar, 
o ~iStern~- ~~--?egu_ri_9.a~e_ ~9<=i_al. 

Sr: Minist!p, f~ço n.ão propriamente uma 
pergunta- fui surpeendido ao ser o primeiro 
a fazer essas c_olocações - _mas gostaria de 
colocar que, no meu entendimento, precisa­
mos clare~ para a soCiedade, de maneira de fi· 
nitiva. que o Brasil viye_uma crls_e fiscal devido 
ao modelo eçqQQmi~o qy~ rqi engendrado 
neste País ri.o_S:-.Óitimos_Z!i~ ~O anos, e_que 

o SR PRESIDENTE (Roberto CampoS) ____ ·agravou as distorções já existentes em ,anos 

G h d .a- - 0- a n· obre Senador Alm,·r anteriores:- E impoSsível deixar de considerar oceoapwavr o 
Gabriel. que n6s passamos .de um Proct_uto Interno Bru-

to de SQ bilhões de .dólar~ para 380 bilhões 
O SR. ALMIR GABRIEL _,Sr. Presidente, _ de Pl6 vi§(vel, segundo a _expressão do nosso 

Sr. Ministro, em primeiro lugar louvo a inicia~ Seo.C!4Qr_ Roberto_ Campos_. _A carga tributária 
tiva dâ Presidêncii:Ld~_ Comissão ..em convidar _ b~ passou de 20 a 25% para algo em torno 

de 16%, 17%, a carga tributária bruta; e a 
líquida, de 18 baixou para algo em tomo de 
9 a 10%. Enquanto o PIB cresceu 4,5 vezes. 
a arrecadação cresceu menos de 2_ vezes. En­
tão, o grande p(o~Iema é que a União, enquan­
to empresa públ!ca, alimentou três grandes 
estamentos da sociedade brasileira, inicial· 
mente a área industrial, depois _a área ligada 
à agricultura, depois a área financeira, e por 
Isso ela acabou chegando à exaustão máxima, 
na medida em que atráves de incentivos, 
atráves de isençÕes, através de uma série de 
coisas, teve que tomar empréstimos fora, e 
empréstimo dentro do Brasil, e através disso 
alimentar _uma inflação desesperadora como 
essa que nós estamo:? vivendo. 

Então, na verdade, a crise não é do proble­
ma da Previdência, nem a crise é do problema 
da seguridãde social, nem é do projeto da 
Constituição. A crise vem de um modelo incor­
reto, que acelerou brutalmente, de maneira 
extraordinária, o crescimento econôtnico do 
País, que se deveu, em grande parte, a isen· 
ções, incentivos e achatamentos sala-riais. En­
tão, a jactância brasileira de dizer que nós pas­
salrios a ser a sétima ou oitava potência indus· 
trial do mundo, no meu entender, é uma jac­
tância que se _faz. em grande parte, à custa 
da miséria da sociedade brasileira, e isso pre­
cisa ser interrompido. A jactância de dizer que 
nós crescemos a'7% ao ano, é uma, jactância 
que eu apelaria aos economistas, para que 
tivessem sensibilidade para o número de pes­
soas que morrem neste País, ainda, como des· 
perdício biológico. 

Tenho dito c_om muito ·constrangimento, te­
nho reafirmado com muita amolação que nes­
te País se verifica e se faz estardalhaço.quando 
a mortalidade de bezerros ultrapassa um per· 
centuai_ "X", considero adequado. Mas este 
mesmo País não tem a mínima, não teme 
a sua face, não teme a cara dos seus dirigen· 
tes, quando a mortalidade infantil, que é des­
perdício de vidas humanas, alcança 300 por 
1.000 nascidos vivos, como alcança em certas 
áreas do Nordeste, e como alcança na periferia 
de cidades. Sabe o Ministro, quando Gover· 
nadar do Estado do Pará, que nós tínhamos 
em Belém, no centro da cidade, urna morta­
lidade infantil que se situava em tomo de 28 
por l.OOQ nascidos vivos, comparável à dos 
Estados Unidos; que na Sacramenta, a menos 
de2quilômetros, nóstínhamos140por 1.000 
nascidos vivos, que é comparável à situações 
da Àrrica. Essa mesma situação nós encon· 
tramas em São Paulo, Rio de janeiro, ou em 
qualquer outra cidade grande do País. 

De maneira que o que queria colocar Sr. 
Ministro, a V. EX' e a todos os nossos campa· 
nheiros, é a nec_essidade real de levar em conta 
o seu último apelo, o apelo de que toda a 
sociedade brasileira deve se arregimentar, to­
mando em conta que a contribuição social 
é, realmente, um dinheiro aparentemente 
igua1 ao do imposto, ele é"tapenas aparente­
mente igual ao do imposto, apenas no sentido 
da economia menos inteligente e sem nenhu· 
ma_ sensibilidade é que pode considerar que 
contribuição é igual a imposto. Contribuição 
é, no fundo, uma retirada, uma renúncia do 
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próprio traba1hador, no sentido de ter garan­
tida a sua situação de vida, no próprio mo~ 
mente em que ele terTI uma baixa da sua capa­
cidade laborativa. Portanto, cabe ao Governo 
utilizar da melhor maneira possível esse recur­
so, e, ao utiltzar esse recurso, fazer com que 
ele retome realmente ao próprio trabalhador. 
A sociedade, é daro que a sociedade quer 
contribuir, a sociedade, não tenho a menor 
dúvida que quer participar. Precisamos é fazer 
uma mudança radical no modelo de desenvol­
vimento econômico brasileiro, rever essa neu­
rose de perseguir 7%, 8%, 1 O% de cresci­
mento econômico, porque isso s6 se_ alcança 
com a miséria, com o sofrimento e com a 
doença. _ 

Gostaria de colocar mais algumas coisas 
a respeito da questão Sr. Ministro e prezados 
companheiros: nós pretendíamos alocar, den~ 
tro da área da seguridade social, receitas deri~ 
vadas de contribuições sobre_a renda agricola, 
operações financeiras, patrimônio liquido e as~ 
sim por diante. Pois bem. Quando nós fizemos 
a proposta da seguridade, nós previmos os 
gastos atuais, pela soma da Previdência, ~ 
saúde e da assistênda, nós vimos o estudo 
de uma série de anos, nós admitimos urna 
hipótese de crescimento mínima de 25%- e 
máxima de 40% sobre essas receitas, nós co_­
locamos fontes, a própria área do Governo, 
através de vários de seus técnicos, da melhor 
dignidade, j!Jnto com a assessoria do Con­
gresso Nacional, fizeram cálculos, sirnulaç.ões 
e, através das fontes que estavam previstas, 
se assegurava. com certeza absoluta, o plantar 
da seguridade social, sem· nenhuma dúvida. 
E folgo em saber, do relatório do Sr. Ministro, 
que a Previdência Social foi capaz de respon­
der à mais custosa de todas, o mais custoso 
de todos os beneficios que era a aposenta­
doria, sem precisar recorrer a situaçõeS ou 
a artifícios especiais e até rriesrrio serri receber 
Cotltnbuição Sobre o Lucro e sem receber 
contribuição sobre o Finsocial, o que implica 
dizer que a nossa perspectiva era correta, so­
bretudo quando nós sabemos que o Governo 
Federal colocou, como responsabilidade da 
Previdência, despesas que ela não tinha antes, 
como o pagamento dos funcionários dela pró­
pria, a Previdência Socia1, e como, também, 
o pagamento dos inativos e pensionistas da 
União. 

Então, eu folgo em Sãber que a prática de­
monstrou que o que o Congre-ssO pteVflf"era 
mais do que suficiente, pelo FinsociaJ, pela 
Contribuição Sobre o Lucro para atingir os 
25%, que era o mfnimo. Mas o que nós queria­
mos era que a renda agricola , as operações 
finánceiras e o patrimônio líquido também 
viessem a fazer parte do conjunto das bases 
através; das quais a seguridade social brasileira 
fosse garantida. Não foi por causa nossa que 
não se conseguiu. Foi, na verdade na corre­
lação de forças dentro do Congresso Nacional 
que nós acabamos perdendo de dar à própria 
seguridade sociaJ essas fontes. 

Creio, no entanto, que este Congresso Na­
cional, creio que a sodedade brasileira tem 
como--certo que, heste momento, V. Ex~ ex­
pressa, na sua posição, aquilo que a própria 

sociedade, o próprio Congresso NacionaJ quis, 
e nós temos confiança de que o desempenho 
de V. Ex' possa deslocar a razão real da situa­
ção que hoje, a Previdência Social atravessa. 
Nós temos todas as razões de admitir a solida­
riedade a discrição de V. Ex' em relação à 
área financeira do Governo. Nós parabeniza­
mos, V. Ex' até, por causa disso. Mas creio 
que a insistência na colocação de que o pro­
blema não reside internamente na Previdência 
Social, mas -sem dizer que reside em outro 
pori.to, acaba fazendo perman~cer, dentro da 
previdência -sodaJ, o grande problema de re­
solver a questão da seguridade social. 

Nós parabenizamos a s-olidariedade de V. 
Ex!' ein relação à equipe do Governo, mas, 
na verdade, nós, enquanto parlamentares, não 
temos absolutamente qualquer razão de nos 
mantermos sem clarear isso. Na verdade, o 
modelo econômico brasileiro é perverso, che­
gou ao seu nível máximo de exaustão, a situa­
ção, hoje, do Brasil, é uma situação pré-fa6-
mentar, nós estamos, pelo orçamento, com 
57 bilhões de receitas correntes, 24 de receitas 
de contribuições, sobram 33; retirando des~es 
3~1 12 para trarisfeiência_s constitucionais, so­
bram 21; tirando destes. 21, 15 para paga­
rrlento de dívida externa e dívida interna, so­
bram 6; então, a rece1ta corrente liquida da 
On!ao é de 6 bilhões e ela tem que tomar 
empréstimo de 56 bilhões, no mínimo. 

Então, eu diria, Sr. Ministro, que eu apenas 
fQlgo em ver duas coisas: a sua dedaraçllo 
de firmeza a favor da-seguridade social; e, se~ 
gundo, a clareza com que colocou que não 
é resultado dos sonhos, das paranóias, das 
fantaSias do Congresso, a existência das difi~. 
culdades que a Pievidência SOCial hoje en­
fren@. 

Mui~ obrigado. 

o·sR.,JÃbER BARSAUiO-Sr. Presidente, 
se me permite, eu gostaria de fazer uma breve 
consideração a respeito do que falou o Sena­
:lor Alm~ Gabriel. 

Eiri primeiro lugar, eu quero agradecer as 
considerações feitas à minha exposição , Se­
nador. E me aJegra, muito, a participação de 
V. EJcl', -a -quein- eu credito, em grande parte, 
e a sociedade brasileira credita, 'ª- elaboração 
deste ·pi-ojeto, pelo seu desempenho na As. 
sembléia Nacional Constituinte. 

Agora,_ éli: devo dizer a V. Bel', ?enador, que 
eu-não vim a esta ComisSãO com nenhum 
condicionamento. Em absoluto. Eu acho que 
a Previd~ricia -Social extrapçla, ela nã.o é ques­
tãO de tifna Administração ou de um GoVerno: 
É um problema da sodedade. O que eu procu­
rei demonstrar, aqui, é que no espaço de 1 O 
anos, a Previdência Social vivendou um equilí­
brio instável, como termômetro da economia 
brasileira. Por isso mesmo, quando se apre­
s~ntam aJguns _Ministros como um grande su­
cesso, eu acho que há necessidade de se re­
correr· à época, para se verificar qual foi o 
desempenho da economia - se havia pleno 
emprego -e, ao mesmo tempo, para se verifi­
car qual foi o comportamento a nível das des­
pesas, se os beneficios cresceram ou não. Por­
que é fácil se alcançar superávit na Previ~ 

Social. Existe aqUela velha.fórmula: para se 
acabar Cofi"l-ã pobreza .. é suficiente acabar 
com o~ pobres. Na Previdência -Social, tam­
bém, talvez seja possível se conseguir supe­
rávit, no momento em que_s_e aumenta a recei­
ta e se comprimem os beneficios. 

Eu não venho para cá, abs.olutamente, e 
n~m tenho procuração da área econômica do 
Governo- para defendê-la. O que eu ·venho di­
zer é apenas que a questão não é de _gerência 
da Previdência Social. Com esta afirmação, 
eu não quero absolver a minha gestão à frente_ 
da Previdência Social, mas quero, até, fazer 
justiça aos ex~Mini.stros da Previdência Social. 
Com relaÇão às despesas da Administração~ 
eu defendo publicamente, porque já defendi 
perante o Presidente da República Acho que 
a União tem a obrigatoriedade de pagara pes­
soa] e o custeio da Previdência Social. Porque 
se os demais ministérios têm o pagamento 
feito pela União do seu pessoal e do seu cus­
teio, por que não a Previdência Sociãl? A partir 
deste momento, a ingerência da Administra­
ção Pública poderia at~ ser considerada como_ 
descabida, pela sociedade. 

O Que eu desejo, nesta vinda ao Con9resso 
ao Senado- que para mim é profundamente 
honroso este convite; eu me sinto profunda­
mente gratificado em ter a oportunidade de 
declinar estas considerações num foro ~orno 
o do-Senado Federai- é para deixar bem 
claro que para essa questão, não pode s~r 
feita uma avaliação passional; uma avaliação 
sem se aprofundar as causas da questilo da 
Previdência e se reduzir a questão da gerência; 
porque a questão da Previdência não é _uma 
questão de gerência. E mais, Senador, acho­
que não é só - permita-me agora que eu 
lhe devolva - do ExecutiVO, é do Legislativo 
também particularmente num momento em 
que -o Legislativo passa a ter o papel da maior 
importância na elaboraçllo do Orçamento. E 
se passa a ter este papel, o Legislativo tem 
as condições - e tem provado isto de forma 
tática -, as possibilidades de mudar rumos. 

Por isso mesmo, _acho que o Ministro da 
previdência Sociai não tem-s6 que ttatar dos 
problemas da Previdência Social com o Sr. 
Presidente da República e nem com a Área 
EOOnôinlci dO Goveino. Tein que tratar com 
o Con9resso Naclorla:i. Porque se o congreSso 
tiacional elaborou este projeto, que é ~ pro­
jeto grandioso, o Congresso Nacional tem que 
estar vigilante, o CongresSo tem que encontrar 
fórmulas. 

E o que ocorreu com o F'U1SOCial, SenÇtdor? 
E nós- já corwers~amos sobre isso. E eu sei, 
inclusive, das suas dificuldades. O que ocor­
reu? O Finsocial era uma das fontes para a 
Prêv:idência SociaJ fazer faCe à implementação · 
ou ampliação dos novos benefic:ios. Por exem­
plo, saôe V. Ext quanto veio para a Previdência 
Social? 0,75% do Finsocial. Então, é aquele. 
velha estória - quem quer os_ fins, dá os 
meios. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com iicença, Sr. 
Ministro. Eu possó esclarecer. Realmente, 
0,75% foi para a Previdência Sõc:ial e mãio;;. 
da metade desses recursos está sendo dt=S\'ia: 



30 Sábado .12 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll)- Suplmento "B" Agosto de 1989 

da para. o pagamento de inativos e pens[o. 
nfstas da União, que sempre foram pagos com 
recursos do Tesouro. 

O SR. JÁDER BARBAUiO- Perfe~o. Ago· 
ra,lsto foi feito com a aprovação do Congresso 
Nacional. 

O SR. ~ GABRIEL - Por imposSibi-
6dade total de o Congresso Nacional mexer 
nas Despesas' de Pessoal, segundo o que a 
Constituição estabelece e _segundo, infeliz­
mente, o que a proposta da Seplan apresentou 
ao Congresso Nacional. 

O SR. JADER BARBALHO ~ )::ntão, desejo 
deixar bem claro - e vou cleixar, inclusive, 
este quadro, da distribuição dos recursos do 
Finsocial. 

Então, acho que, neste momento, o Con­
gresso Nacional e o Executivo têm uma res­
ponsabilidade muito graride de, constatadas 
as causas das dificuldade~ da Previdência So:_ 
clal, encontrarem a solução. Não é somente 
um problema do EXecutivo; não é s6 um pi'a.. 
blema do Ministro da Previdência Social, que 
é impotente, num caso desta natureza. Se fo· 
ram ampliadas as despesas e as receitas não 
forem amp6adas, ou as despesas foram cllstrl­
buidas, não para a Previdência Social, que, 
no caso ficou com as maiores responsabi· 
lidades, então, não se pode, absolutamente, 
debitar à Previdência Socia1 a questão. de ge~ 
rência da própria Previdência. 

Defendo que, nesta distribuição, seja do Fio­
social, seja da contribuição sobre o lucro, se 
leve em consideração as responsabilidades da 
Previdência Social. Como eu defendo, perante 
o Executivo, que_ seja encontrada uma fórmu­
la do pagamento do custeio da Previdência 
Social pelo Executivo - colSa que não ocor­
reu-, que seja ressaltado, apenas, neste Go-
~mo. --

Isto é híst6rico, com r_elação à Previdência 
Social. 

Só não ocorreu na época da gestão do Se­
nador Jarbas Passarinho, em 1974, quando 
a União aportou cerca de 11% do Orçamento 
para a Previdência Social._ Foram recursos 
étportados porque a Previdência Social havia 
chegado ao fundo do poço e, àquela altura, 
ó ·senador Jarbas Passarinho conse_guju, co­
mo Ministro da Previdência~ que houvesse _es~ 
S.e aporte de recursos. ~ -
' Mas nesses três anos_ - vou d~OO;tr. aqui, 
Com a Comissão -:- há que se verificar que 
O comportamento da Administração Pública 
Federal, como um todo, com relação à Previ­
dência Social, foi de ter contribuído com uma 
participação muito pequena e que na dfstri­
buiçâ'o das novas fontes de recursos, a Previ­
dência Social não recebeu. 

Falo isso cOm uma certa indignação. Mas 
assisti a um noticiário de que o rombo -
e o déficit da Previdência Social é questão 
de gerência da Previdência Social. 

Lamentavelmente, escreve-se e fala-se mui­
to a respeito da Previdência Social no Brasil 
sem se entender sobre o assunto. Como não 
ó entende, vejo na ~evisê,o alguém d_izendo: 

.~ "A Previdência Socia1 resolve os seus proble· 

mas desmobilizando os seus imóveis. "Os. 
imóveis da Previdência Social estão avaüados 
em 1 bilhão e novecentos milhões de cru­
zados. 

Estão sendo avaliados desde o ano passado 
através da Caixa Econômica Federal. Mas o 
interesse do escândalo faz cOm que pessoas 
cheguem no horâriot nobre da televisão_ e 
apresentem como se tivessem descoberto a 
pólvora, dizendo que a solução está na a1inea­
ção dos imóveis da Previdência Social, como 
se ela não estivesse cuidando disso, tarefa que, 
registre-se, vem sendo pretendida já por Minis­
tros que passaram pela Previdência Social. E 
e1a tem um plano de desmobilização. 

Verifico, constato que nesta questão- este 
enCOntro;-creio, Sr. Presidente, pode ser até 
o ato inaugural de um diálogO franco entre 
os Poderes Executivo e Legislativo a resPeito 
da Previdência Social, do --páder Legislativo e 
Poder Executivo com relação a toda a seguri­
dade sociaJ, envolvendo os demais Minstérios. 
crda Saúde, o do Interior, a área econômica 
e a sociedade. A meu ver, esta questão não 
pode ser tratada com ambiente de clima de. 
campanha eleitoral. Estão querendo fazer 
campanha eleitoral às custas de pensionlstas, 
de aposentados da Previdência Social, sem 
tratar da questão com seriedade; onde estão 
as causas que origem o -déficit da Previdência 
Social; sem levar em consideração _que ela, 
sem novos aportes, já cumpriu - conforme 
já O disse o Senador Almir Gabriel - talvez 
b maior desafio, instituído na ConstituiçãO Fe­
deral, que foi a recomposição, sem levar em 
consideração que enquanto a Previdência So­
cial recolhe um salário mfnimo de referência, 
se deseja que a Previdência Social pague Cofu 
base no piso nacional de salários, e sem levar 
em consideração que o atrelamento d~ poií­
tica salarial com quatro salários mínimos que 
a Previdência Social conviveu já este ano ele­
vará inevitavelmente o déficit se não for encon-
trada a solução? _ _ ;-

'Creio, nobre Senador e louvo a iniciativa 
de V. Ext -em me haver honrado com este 
corivite para o debate nesta ComiSsãO, porque 
aCredito que seja possivel,- a partir de agora, 
se tratar com seriedade, acima de tudo, o exa­
me desta questão que considero da_maior im­
portáncia, da maior reJevânci<~. 

P.qrém, induzir-se a· culpa a gerenciamento 
da Previçlência Social, recuso-me a aceitar que 
este seja o problema. 

com "relação à questão do~_ inve$tim_entos 
em saúde, hoje, a Previdência Social investe 
em saúde quatro vezes e meia o Orçamento 
do Mini~é_tiq__Q~ Saúde. fv\esmo os que não 
ÇOI)tribu~ para a Previ_dência Social rece­
bem, até aqu~les que estão em economia in· 
formal, que não recolhem para a Previdência 
Social~ podem bater em qualquer hospital des­
te e.als~_r_Etc_eb.f!r assistência médica-hospitalar 
gratuita por parte da Previdência Social. Como 
se pode debitar à gerência da Previdência So~ 
cla1? Com toda essa ampliação, em beneficios, 
cart ampliação em assistência médico-hos­
pitalar, se pode debitar. à Previdência Social 
má gerência? Não. O que há ·é o que eu insisto. -

QUem quer os_fin_s dá os meios_. Se se_ampliam 
despesas, há que se ampliar receita. Se não 
ocorrem as receitas que a Constituição estabe­
leceu c_om relação ao Finsocial e à contri· 
buição sobre o lucro, será impossível ter-se 
superávit na Previdência Social e se -coloCªr 
em prática os novos beneficios estab_elecidos 
na Constituição Federa1. 

Perd.oe~me, _ _Sr. Presidente, se_ o entusiasmo 
fez com que eu me alongasse nas conside­
rações que pretendia fossem_ breves em rela­
ção aos argumentos_apresentados pelo Sena~ 
dor Almir Gabriel. 

O SR PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Muito obrígado. 

O segundo orador inscrito é o Senadõr 
Afonso Sãncho. Pediu-me ó Senador Rachid 
Sa1danha Derzi uma br_eve jntervenção,, por­
que S. Ex" terá que _se retinir. se não houver 
objeção, passarei a palavra ab Senador Salda­
nha Deni. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI - Sr. 
Presidente •. Sr. Mii':tistro, de~ congratular-me 
com V. EX' pela brilhante -exposição que faz 
hoje nesta Comissão. Realmente, V. EJr colo­
cou os pingos nos !s. Era neceSSário ter conhe­
cimento de toda a situação·da Previdência SO­
ciaJ e hoje, V. Ex• teve a oportUnidade de expô­
Ia nesta Comissão. Faço apenas uma pergun­
ta: se forem mantidas todas as legislações, 
de todos-os compromissos da Previdência So­
cial e se foi rejeitado o veto ao salário_ mínimo, 
depois da aprovação da Medida Provisória n~ 
71, quais serão as conseqüências para com 
a P~dência Social? 

O SR. MINISffiO JADER BARBAUiO -
Senador Saldanha Derzi, lamento profunda­
mente que o grupo da Associação Nacional 
dos Aposentados que estava presente tenha­
se retirado, por alguma motivação muito mais 
importante que a de ouvir o Ministro da Previ­
dência Social. 

Primeiramente o Constituinte constatou- e 
reconheceu que havia necessidade de recom­
por as aposentadorias e pensões que foram 
achatadas ao longo do tempo. O Constitúinte, 
então, estabeleceu que até no sétimo mês da 
promulgação da ConstituiÇão Federal, nova 
fosse feita __ a recomposição. Isso ocorreu em 
abril, com o pagamento para maio por parte 
da ·Previdência Social O que fez· ela? A Previ~ 
dência Social corrigiu em número de salário 
mínimos aposentadorias e pensôes, além dis­
$0, o gue se conceitua d~ _prestação_ conti­
nuada, que são outros tipos de benefícios. O 
que ocorreu? A velha Juta de pensionistas e 
de aposentados se tornou uma realidade, 
Trouxe até abril com pagamento em maio. 

A respeito de um outro dispositivo, a Consti­
tuição Federa] diz, salvo engano ·no § 2~ do 
art. 201, que a aposentadoria, as pensões, a 
prestação continuada, devem manter o seu 
poder de.compra. A meu ver, o Governo deve 
manter o poder de compra do aposentado 
e do pensionista, mesmo porque, até para 
manter_ coerência, no art. 22 do Projeto de 
Lei do Plano de Beneficios e Custeio, enviado 
para o Congresso Nacional, está estabeliêdda 
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qual é a regra. No momento, a regra é o lPC. 
Se recompusemos as aposentadorias e pen­
sões, o que deveríamos fazer daqui para a 
frente? Manter o valor das aposentadorias e 
pensões, pagando o !PC. Creio qUe este é-~0 
melhor caminho. Permlto-me, aqui, mesmo 
sem ter ouvido o Senhor Presidente da Repú­
blica e os companheiros que integram a Área 
Econômica, dizer que se poderia fazer mensal­
mente e seria o justo, já qu_e a medida provi­
sóaira propõe uma correção trimestral. Creio 
que com a correção trimestral, há fortes argu­
mentos para a alegação de que, sendo a corre­
ção no trimestre haveria uma perda para o 
aposentado e para o pensionista. Acredito que 
esse seja o caminho adequado. Corrigidas as 
aposentadorias e pensões, mantenha-se. Pa­
gar-se ao aposentado ganho real, embutido 
no salário mínimo, parece-me, no mínimo, um 
exagero. Digo isso para a Associação de Apo­
sentados e Pensionistas. 

No meu entendimento, o que o Constituinte 
desejou foi reparar, primeiramente, a injustiça 
do passado, recompor, depois, manter o po~ 
der de compra do aposentado e do pensio­
nista. Mas pagar ganho real, que está embu­
tido no salário mínimo para o aposentado e 
para o pensionista, parece-me de um paterna­
lismo, de um exagero ... Se desejannos que 
essa seja uma discussão séria, uma discussão 
para atender à clientela da Previdência Soda!, 
para atender às contas públicas e tratar com 
.racionalidade, é um exagero. 

Devo dizer a V. Ex', Senador Rachid Salda· 
nha Derzi, que procuramos manter uma coe­
rência com relação à medida da recompo­
sição. Procura-se· repassar à sociedade que 
o desatrelamento ao salário rrúnlmo será uma 
perda brutal para o aposentado e para o pen­
sionista. Permita-me uma expressão, o pensio­
nista estaria sendo "garfado" com relação à 
sua aposentadoria e à sua pensão. Se for man· 
tido o atrelamento-respondendo diretamen­
te a V. Ex' -, se for mantido o atrelamento 
o déficit é inevitáveL FIZemos u'ma projeção 
com base no substitutivo aprovado pela Co­
missão Mista. <!bl~ando-se em prática o que 
foi por ela estabelecido, chegaríamos, inevita­
velmente, a um déficit de 4 bilhões e meJo~ _ 

Será inevitável esse déficit No meu entendi· 
menta, teráo que ser encontrados, por parte 
do Congresso Nacional, as fórmulas para. co­
brir,~sse défidt. Além disso, o Congresso Na­
cional terá que levar em consideração que 
estamos discutindo a questão apenas como 
se a Previdência Social fosse um problema 
de 1989. Qualquer medida que o Congresso 
Naciona] venha a tomar, terá que se levar em 
consideração que ela deverá ter continuidade 
em relação ao Plano de Beneffdos e CUsteio. 

O que estou defendendo aqui, o que o Go-· 
vemo defende, tem coerência. Na hora em 
que recompusemos e pagamos ci IPC, mante­
mos o mesmo IPC no art. 22 do Projeto de 
Lei, enviado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica Há uma coerência. Desafio que haja pro­
va que o aposentado terá perda se lhe for 
pago o IPC, mensal. 

Em a1gumas projeções realizadas pelo pr&­
prio Ministério da Previdênda Social, chegou-

se- à concluSão que em "ãiguns casos ___: con­
fesso a minha dificuldade, agora aqui, mas 
posso remeter para a Comissão de Fiscali~ 
zação e Controle - o trabalhador da ativa 
vai receber menos que o inativo, em aJguns 
cãSõs, mãrifiOa a vinculaçãO com o salário 
mínimo. Então, no meu entendimento, não 
fpi este. o __ d.esejo do Constituinte. O desejo 
do Constituinte foi no sentldo de que. fosse 
recomposta, reparada a injustiça e depois 
mantido o poder de compra do aposentado, 

Agora, reconheço que na redação do texto 
constitucional ficou Já estabelecido no art. qu~ 
diz: 

"até a implantação do Plano de Bene­
ficios, a correção será pelo salário míni-
mo." -

Estamos diante do .texto constitucional, .att 
58 ào Ato das Disposições Constitucionais 
T ransft6rias e a realidade. Deixo uma indaga­
çãO ãqui - e aí não quero, absolutamente, 
absolver o Poder Executivo porque este, inclu­
sive, retardou o envio do Plano. Vamos admitir 
que o "Plano hoje, Sr. Presidente, estivesse 
aprovado e ingressado na sua fase de implan­
tação. Qual seria o mecanismo de correç:ã'o 
das aposentadorias e pensões? O art. 22, à 
exceção que o CongresSso encontrasse outra 
forma, mas aprovando· o_ plano seria exata­
mente a recomposição através do !PC 

Se vamos, inevitavelmente o Congresso não 
vai poder abrir mão da discussão de um plano 
_que tem duzentos e tantos artigos e da impor­
tância, como é o Plano de Beneficios e Cus~ 
teias da Previdência Social. E eU_!1ão diria para 
o Congressso aprovar hoje ou semana que 
vem este plano, já que a Constituição estabe­
leceu seis meses para o Executivo·e deu seis 
meses para o Congresso. 

Varitos admTtif Qúe· O COngresso esgote os 
õ meses e a ConstitUiçâo estabelece 18 meses 
para a. implantação. Então, temos 6 meses 
mais 18 meses; temos mais dois anos pela 
frente. Não creio que a Previdência Social pos­
sa, mantido-o atrelamento com o salário míni­
mo, resistir de forma alguma, sem déflcits ca­
da. vez. mais ampliados e ficando inadminis­
trável. Em prejuízo de quem? Exatamente da­
queles em que alguns apresentam como ban­
deira a defesa, que são O$_ aposentados _e pen­
sionistas. 
· Creio que é Preciso dizer aos .aposentados 
e pensfonistas que com a recomposição men­
sal pelo IPC não haverá perda a eles. E preciso 
que sé trate esta qUestão de forrn~ séria. Aí 
creio que não teremos problemas. Agora, é 
uma solução a ser encontrada entre o Execu­
tivo e o Legislativo. Se formos nos prender 
rigidamente ao dispositivo constitucional que 
estabelece essa vinculação, aí vamos ficar 
cQm a _letra da Constituição e vamos admi­
nistrar a realidade, ainda mais se formos rígi­
dos com relação à interpretação do_texto cons­
titucional que fala "até a implantação". Se for 
até ~ implantação, então é até que o Plano 
esteja implantado. 

Gostaria, respondendo a V. Ex', senador, 
afirmar que o atrelamento leva, inevltavelmen· 

te, ao "déficit" e o Congresso tei-á que encô.ó.­
trar uma solução para esse "déficit". Com .à 
substitutivo apresentado pelo Deputado Rai­
mundo J3ezerra, em que pese manter o Finsó­
cial em l% com 0,5% para a Previdência SO:­
cial, neste momento, com 6% sobre o Imposto 
sobre a gasolina "A", não conseguiremos, de 
forma alguma, superar o inevitável "déficit" 
que vai ocorrer. --

Agora, se o Congresso ampliar o Finsocial 
-houve uma idéia inicial que me foi trans­
mitida pelo próprio Deputado Raimundo Be­
zerra de que também o Senador Almir Gabriel, 
em determinado momento, chegou a _defen­
der a ampliação do Finscicial para 2% e depois 
me disse que era impossível; só a aprovação 
de 1%. Aí será uma outra fórmula adicional. 
Aí vojto a insistir, quem quer os fins dá_ os 
meios. Com 1% apenas e com os 6% do im­
posto da gasolina "A", com data fixa no oitavo 
dia para o pagamento, que. também é uma 
forma de entrar recurso mais cedo no Caixa 
da Previdência nós não escaparerTios de uin 
"déficit" de quatro bilhões e quinhentos mi~ 
lhões de cruzados novos a preços de junho. 
Não escaparemos! 

O SR ALMIR GABRIEL- Sr. Ministro, gos­
taria só deter um esclarecimento neste ponto. 
Esses 4.5 bilhões que haveria de "déficit" nes­
sas circunstândas tódas, ele não está inclUin­
do o que seria, teoricamente, a transferêncl~ 
dos recursos do tesouro para sustentar a má:­
quina administrativa da Previdência, da ASsis­
tência e da saúde. Entendo assim, ffianter­
.se-ia a situação atual, em que o TeSoUro Na~ 
cional não transferiria recursos para a manú'-
tenç:ão da máquina, seria isso? · -

o SR.JADER BAABALHO :.._ s;;,, ~m qUal: 
quer hipótese, _o .que é o Tesouro. Nacional, 
Senador Almir Gapriel senão a contribl!iç~o 
da sociedade. Estamos buscando no mesmo 
caixa; em qualquer hipótese encon~ac!a ... ~ .9 
mesmo caixa, é o caixa do Tesouro Naciól1al. 
Que se admin~e nÓ sentido de que .~ê fepare 
esse equívoco histórico de que a· administra­
ção da Previdência deve ser cüsteadá com 
as contnbutções, de empregados e emprega­
dores. Acho que é um ponto comum nessa 
discussão, mesmo porque não considero que 
haja um argumento válido: por que os funcio­
nários do Ministério da Saúde, da Fazenda 
são pagos pelos cofres da união e _o~ fupCio~ 
nários do meu Ministério não são pagos pelos 
Cofres da União? · · 

Quanto à questã"o"c;ta fonte, nesse.mPmento, 
a fonte é a mesma, é o Iesouro Nacional.' 
E quem contribui pa(a o Tesour"o'Eã Socie·­
dade. Se queremos implantar esse P!ànõ, te­
mos que dizer à soctedáde que há necessidade 
de buscar recursos para a sua implantação· 
senão ele será impossível de ser implantado. 

Quero dizer ao_ Senador Rachid Saldanha. 
Derzi que com relaçllo à Medida PÍ'oviSiQria -_ 
n"' 63, se alterarmos tal medida, uma. propo­
sição que deixo, neste momento aqui, e em 
lugar do reajuste trimestral se faça_ o reajuste. 
me'nsal pelo lPC, nóS não teremos .,déficit'' 
e poderemos administrar a Previdência até o 
final d<>exerclcio de 89 sem ·"déficit", aguar-
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dando o que sairá da apreciação do Plano 
de Benefícios e CuSteio, que é mais ou menos 
como a Constituição. Não se elabora um Plano 
de Benefícios e Custeio para a Previdência 
Social para o ano de 1990; elabora-se tal Plano 
admitindo que será capaz de sustentar a Previ­
dência Social até o ano 2010. 

OUVi fa]ar que nos Estados Unidos da Amé­
rica já se está tratando da Previdência no ano 
2025, querem saber o que vai ocorrer no ano 
2025. Então, esse plano da Previdência SOCial 
- Plano de Beneficios e Custeio - como 
estamos numa fase de transição, temos que 
dividir as nossas atitudes. Não podemos deixar 
que a Previdência incorra em "deficit". E a 
outra é a apreciação do E?lano de BenefíciOs 
e Custeio, que é _a consbluição particular da 
Previdência Social a nfvel de futuro. Nisso creio 
qUe o CongrE:ssoo tera-umã--participação 'das 
mais importantes e o Executivo estãrá à díspo­
sição para. fornecer todos os elementos para 
este debat~. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campo!l) -
Tem a palavra o nobre Senador Carlos Patro• 
cfnio. 

O SR CARLOS PATROdNIO -Sr. Presi­
dente, já se instalou a sessão do Congresso 
Nacional, e o primeiro item da pauta é uma 
emenda de nossa autoria que eu gostaria de 
defender. Pediria que a Presidência me anteci­
passe o uso da palavra. Gostaria de congratu­
lar-me com o Presidente_ da Comissão por 
esta visita auspidosa do Ministro Jader Barba­
lho que claramente, com muita convicção, 
mostrou toda a problemática da Previdência 
Social. Creio que à luz das suas explanações 
teremos que meditar e trazer subsídios, princi­
:Jalmente na avaliação da Medida Provisória 
"f 63 e outras afms, como a de n9 70, que 
trata da política salarial. 

Sr. Ministro, tenho notado em meu Estado 
uma evasão de receita multo acentuada. O 
Estado de Tocantins, re<:érri-i::Iiaâo, está cre& 
cendo a olhos vistos e diminuindO prOporcio­
nalmente a arrecadação. Constatei que exis­
tem apenas quatro fiscais da' Previdência So­
cial no Estado. Preocupado com isso, procurei 
::>lAPAS no sentido de se instalar a Superinten­
dência Regional naquele Estado ou melhorar 
o nível de agência .. 

Não sei se V. Ex' tomou conhecimento dis­
so, mas a verdade é que em Toc-antins e, creio 
também no sul do Pará, está havendo uma 
evasão de receita muito acentuada e isso, evi­
dentemente, é prejudicial demais aos cofres . 
da Previdência Social._ 

Gostaria de perguntar também, por que o 
Ministro disse que apenas 2,54% é que cons­
titui os contribuinteS à..a_Previdência Socia1? 
São os ativos, os contribuintes, o resto seri8m 
dependentes. 

O SR. JADER .BARBALI:iO - Não, seria _ 
a relação. entre os que contribuem para a Previ­
dência Social e aqueles que recebem bene~ 
ficios dela. 

O SR. CARLOS PATROONIO - Perfeita· 
mente. 

.t: uma preocupação também que me toca 
profundamente, mesmo pOrque várias entida­
des, principalmente entidades estrangeiras, 
têm avaliado que, em 1990, nós teremos 150 
milhõeS de habitantes. O Brasil terá 150 mi­
lhões de habitantes no fim de 1990 e, evidente­
mente, todo esse ingresso de- O ovos benefi­
ciários na Previdência Social irá acarretar pro· 
blemas. Como V. -~ já afirmou, os Estados 
Unidos está preocupado com a sua previdên­
da no ano 2Q2;5. 

Também tenho visto ós beneficios que ã 
Previdência Social tem trazido. Tem havido 
progressos substanciais, hã}a vista que tem 
diminuído o fndice de mortalidade infantil, tem 
aumentado a longevidade di1 população na­
cional, principalmente agora <tom essa vacina­
ção sistemática, embora não seja da Previ­
dência Social, mas do Ministério da Saúde. 
Entendo, particularmente, que os dois não de­
veriam estar dissociados- [namps e _o Minis­
tério da Saúde. 

Gostaria de_ dizer, inclusive, que irei elaborar 
projetosaunto c_om colegas médkos, no sen­
tido de fazer uma austera campanha ou elabo­
rar projetos para o planejamento familiar. 
Acho que temos que partir para isso, principal­
mente nós que somos oriundos de regiões 
paupérrimas, onde se prolifera mais a espécie 
humana. 
, -Gostaria de perguntar também - não sei 

como está na Lei Orgânica da Previdência So­
cial - sobre a previsão de. contribuição_ do 
trabalhador rural. 

De maneira geral, eram estas as conside­
rações que queria fazer, solicitando a criação 
da Superintendência Regional, o mais breve 
possível, no Estado de Tocantins, justamente 
para_evitar essa evasão de receita e uma políti­
ca, que, evidentemente, depende do Congres­
so Nacional, sobre planejamento familiar. 

Perguntaria também sobre a situação e o 
problema de _contribuição dos trabalhadores. 

Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Tem a palavra o Sr. Ministro para reSponder~ 

O SR. JÁDER BARBALiiO - Nobre Sena· 
dor, devo confessar que é possível que com 
um EsUfdo novo, como é o Estado de V. ~. 
não só no ·campo da Previdência Social, mas 
em todos os demais setores, a organização 
da estrutura do Estado padeça de dificuldadeS. 
Então, recolho isso, registro,- com uma preo­
cupação, da estruturação- do Tapas no Estado 
de V. Ex' · 

A questão de evasão - e até me permito 
aqui fazer uma digressão a respeito da Previ­
dência Social no ,que diz respeito a fraudes, 
sobre as quafs ouço falar e muito ao longo 
do tempo....;;;:;, devo dizer em primeiro lugar, 
que considero esta questão não sendo um 
problema da Previdência Social. Mas, aprovei~ 
ta_ndo esta oportunidade, devo dizer que a Pre­
vidência Social tem um orçamento que quase 
equivale ao orçamento da Administração Pú­
blica Direta. A Previdência Social possui 1/3 
dos funcionários públicos federaiS; tem cerca 
de mais de 30 milhõe:s ~e segurados; cerca 

de 13 milhões que recebem beneficios e mi­
Ulãfes de prestadores de serviços. 

Então, nesse uriiverso todo, é ínevitável que 
ocorram desvios, que possam ocorrer irregu­
laridades. Recorro à inteligência dos que acu­
sam, ao longo do t~mpo, a Previdência Social, 
nessa questão relativa a deSviOS, com relação 
à comparação do universo com outros setores 
da vida nacionaL 

Levãntamos cOm relação a õutróS setores 
da vida nacional, o_número de:pessoas envol­
vidos, o número de recursos. o número de 
interesses e V. ~ ainda nãO estavam aqui 
quando tive a oportunidade de fazer um co­
mentário entre o desempenho .da Receita Fe­
deral, que é um órgão moderno, que é um 
órgão que Vem Crescendo e demonstrando 
eficiência, em relação ao desempenho da má­
quina arrecadadora da Previdência Sõcial. 

Acho que, sem levarmos em consideração 
ês"ses parâmetros, qualquer interpretação le­
vará, inevitavelmente. ao equívoco. 

Cc:im relação à qUestão concernente ao con­
trole da natalidade, isso é competência do Mi­
nistro da Saúde. Não sou expert no_ ª~sunto, 
mas creio que, para ·a questão da miséria e 
para a questão de áreas como a de V. Ex!', 
Senador, o problema não é o controle da nata­
lidade, é o investimento para o desenvolvi· 
menta. 

V. EX' se referiu ·ao sul do Pará. Fui Gover- -
nadar do Pará e o Estado, naquela região, 
-ct·esce a-ro% ao ano. fazendo com que quãi. 
quer programa de Governo fique superado 
a curtíssimo prazo. 

Então, o problema não é de controle da 
natalidade, no meu modesto entendimento, 
o problema" é de investin1erltos para o desen­
volvimento reprodutivo e infra-estrutura Social 
básica. Se conseguir investiihentos, o proble­
ma da miséria e da dificuldade do Tocantins 
serão superados. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto C<lrnpos)­
Con~o ~ palavra ao nobre SenadQ~ Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCiiO- Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, não vou ressaltar as suas qualida­
des, porque o conheço há muito tempo, "Já 
como Parlamentar, -já coino· Governador, 
quando prestou um grande serviço ao Pará, 
-como Ministro de uma das Pastas mais difi­
cieis, que foi a da Reforma Agrária, e, agora, 
neSsa outra que também não é fácil. Então. 
vou procurar ser sucinto diante do conheci·_ 
mente. 

Gostaria de_ saber, inicialmente, Sr. Ministro, 
quanto é a arrecadação mensal, hoje, da Previ­
dência Social?_ 

O SR JADER BARBALI:iO - Temos um 
orçamento de 24 bilhões de cruzados novos 
para este ano, em que 75% desse orçamento 
é a arrecadação própria da Previdência, da 
folha de pagamentos. Esta é a relação:. 24 
bilhões e 75% disso, oriundos do recolhimen­
to de contribuições de empregadores e de 
empregados. A relação é de 75%. 

O SR. AFONSO SANCI:iO - Esse ot;:a-
mentD vem sendo cumprido? -
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O SR JADER BARBAI.JiO- Sim. Até aqui 
foi .•. 

O SR. AFONSO SANCHO - E a arreca· 
dação? 

O SR. JADER BARBAI.JiO -Sim, é como 
informei. Até o momento, não incorremos em 
déficit 

O SR. AFONSO SANCHÓ __.: Há saldo? 

O SR. JADER BARBAI.JiO ....:.. -Há saldo. Há 
um pequeno saldo que se_ transfere de um 
mês para o outro, e tem sido transferido sem 
problema. 

O SR AFONSO SANCHO - Segunda per· 
gunta ... 

O SR. ALMIR GABRIEL -·E a despesà? 
São 24 bilhões de arrecadação, e a despesa? 

O SR. JADER BARBAI.JiO- Sim, a despe­
sa também, dependendo da ampliação da 
execução desses novos benefícios e do atrela­
menta à política salarial. Aí é que há o desequi­
bbrio, Isto é, o desequilíbrio se processará ine­
vitavelmente aí. 

Mantido esse quadro que aí está, até o mês 
de junho, não incorremos em déficit. Agora, 
no momento em que fica mantido o atrela­
menta ao sa1ário mínimo, com a elevação des­
te, a implantação de novas benefícios e a não 
entrada de novas fontes de receita, inevitavel­
mente a Previdência incorrerá em déficit 

O SR. AFONSO SANCHO ~ Quando V. 
Ex' assumiu o Ministério, existia verba de con~ 
tingenciamento? 

O SR. JADER BARBALHO - Não, esses 
recursos de contingência há muito não ocor~ 
rem na Previdência Social, que seria uma re· 
serva de 1 O% da arrecadação. A Previdência 
tem vivido de um "equi1íbrio instável". 

O SR AFONSO SANCHO - V. Ex• falou 
aí na administração Jarbas Passarinho e, pelas 
informações que prestou aqui ~ S. Ex' foi 
o primeiro a depor-, S. EX falou que deixou 
175 bilhões de cruzados dessa verba e que 
o Ministro que assumiu a usou e não deixou 
para o outro a mesma coisa. 

Então, no caso de V. Br, também V. Exi' 
não recebeu nada? 

O SR JADER BARBALHO - Recebi o Mi· 
nistério, em primeiro lugar, no meio do exer<:í· 
elo. Recebi o Ministério nos últimos dias, no 
dia27 de julho de 1988, e o que tem ocorrido, 
ao longo desses 11 meses da minha gestão 
à frente da Previdência, é passarmos com um 
pequeno saldo do mês para o outro. 

OSR.AFONSOSANCHO-A verba aloca­
da não tem, não existe? 

O SR.JADER BARBALHO- Não, não exis· 
te essa reserva de contingência. 

O SR. AFONSO SANCHO - V. Ex• falou 
em imóveis e me deu a chance de fazer uma 
indagação. 

Na sua administração, V. EX' tem pago des-­
pesas de Imóveis adquiridos em administra· 
ções anteriores? 

·a SR. JADER BARBALHO -Não. O que 
há são Imóveis alugados pela Previdência So· 
cial. A Previdência Social mantém esta contra· 
dição de ter imóveis alugados, que ela paga, 
e também ser inquilino. Então, _há esta _pro· 
funda contradição. E IÍós, já em dezembro 
do ano passado,elaboramosum planodedes· 
mobilização que, para evitar especulações, 
principalmente neste momento em que estão 
exacerbadas as paixões, pleiteamos que a Cai· 
xa Econômica Federal faça a avaliação desses 
imóveis. A Caixa Econômica já está proce· 
dendo à avaliação de alguns imóveis. já há; 
inclusive, editais para licitação. Inclusive, foí 
aqw1o a que me referia há pouco. Assisti há 
algum tempo um determinado repórter na te­
levisão, de formi3: muito enfática, levando ao 
povo b~ãsiJeiro que a Gaferia Menescal, no Rio 
deJaTJ:eiro, era um absurdo, na Nossa Senhora 
de Copacabana. E. desd-e dezembro existe o 
·processo relativo à Galeria Menescal já na Cai­
xa Econômica, com aValiação, procedida por 
·parte da Previdência. 

·QUarei-lta e oito horas depois, assisi outro 
repórter dizendo que a Previdência iria colocar 
em licitação o ~mpo do Oube Náutico, en\ 
Recife. Eri.tão, a Previdência apanha pelo que 
faz e pelo que não faz. Quer dizer, o campo 
do Náutico ainda não está em Jiê:itação, ainda 
não ficou pronta a avaliação, mas" o da Galeria 
Menescal já está pronta. 

Assjsti a um outro repórter que dizia: a Praça 
do Povo, em São Paulo, é um absurdo. Vejam 
bem, um circo instalado numa praça e esta 
praça pertence à Previdência Social e a Previ·_ 
dência Social não toma nenhuma providência 
A área pertence à Previdência Social e à Caixa 
Econôl'rüca Federal, s_endo que 70%- da área 
pertence à Caixa Econômica. Já havia edital 
de licitação publicado nos maiores jornais do 
País. Ocorre que um representente do Minis~ 
tério Público, em São Paulo, entrou com uma 
ação popular bloqueando a licitação do imó· · 
vel. Mas foi repassado para a opinião pública 
brasileira que ~Previdência Social tem um 
imóvel no centro de São Paulo e não toma 
nenhuma providência com relação à desmo· 
bilização. 

Então, a indagação de V. Bel', Senador Afon­
so Sancho, me permite esdare_cer que existe 
todo um plano de desmobilização. 

Agora, o que há é uma dificuldade, que devo 
registrar no momento, por parte da Caixa Eco-­
nômlca Federal. Estou até_ achando que va­
mos ter que tomar uma outra atitude com 
relação a isto, no $entido de_ selecionar entida· 
des que possam ter créditos perante à socie-­
dade e que não possam ser questionadas, para 
que· realizem estas avaliações, para que a Pre­
vidência possa levar com preço mínimo. Por 
exemplo, a Caixa Econômica, em São Paulo, 
pelo que fui informado, até o momento, não 
realizou nenhuma avaliação. 

Então, enquanto no Rio de Janeiro já fez 
algumas, colocou na ma, que me_ parece tão 
penosa (Juarito algumas filas do INPS, as nos. 
sas avalfações. 

O que acontece, então? Não vamos conse­
guir desmobilizar enquanto não tivermos es-

sas avaliações, m~smo porque havia um c<r 
mentário. que não"'" sei se é procedente e passo 
apenas como um comentário, de que alguns 
setores de engenha~a. na Previdência, avali!J· 
vam sempre para mais. Já tinha o_uvido falar 
que em administração pública se avaliava para 
menos, para mais ainda não tinha ouvido fa]ar, 
no sentido de evitar que, sendo para mais, 
houvesse interessados na alienação dos imó­
veis. E até para que se evite a alegação de 
que, para mais ou para menos, resolvemos, 
então, solicitar a um outro órgão do Governo, 
que não seja, portanto, o órgão da ·própria 
Previdência, à Caixa que proceda às avalia· 
ções. 

Portanto, há um plano de _desmobilização 
dos imóveis da Previdência Social. 

O SR. AFONSO SANé:Hó- E na adminJs.. 
tração de V. Exi' foi feita a:J.9uma aquisição de 
imóveis? 

O SR. JADER BARBÁLHO - Não, até o 
momento desconheço qualquer aquisição de 
imóveis. 

O SR. AFONSO SANéliO - Sr. Ministro, 
a idéia -do aumento do percentua1 do Finsocial 
partiu do seu lninistério,.nessa ahura? 

O SR. JADER BARBAI.JiO - Não. O meu 
.Ministério estranhou foi a repartição do bolo 
do Finsocial, porque estávamos certos 4e _que 
pelo menos 213 dos recursos do Finsocial ví­
riam para -a Previdência, considerando que, 
dos órgãos da seguridade social, a Previdência 
é que tinha as disposiçõ~s_ imper~tivas por 
parte da ConStituição._ 

O Ministério da Saúde tem seus programas 
importantes; o Ministério do Interior. que hoje 
abriga a área do social, tem seus programas 
importantes, mas não creio que nenhum deles 
tenha disposições enfáticas estabelecidas pela 
Constituição como tem a Previdência._É a Pfe.. 
vidência que as tem. Inclusive prazo para en­
trar er:n vigor determinado benefício, e quando 
constatamos, quarydo saiu o orçamento, o que 
ficou do Finsocial? Ficou 0,75% . Então, a nos-­
sa primeira atitude foi de reclamar com relã· 
ção à distribuição do bolo. 

O SR. AFONSO SANCHO -Mas estou fa· 
]ando sobi-e essa riova medida provisória que 
vem aumentando o FinsodaJ, e os meios jurí· 
dicas afirmam que não se pode aumentar um 
imposto no meio do ano. Então, isso seria 
uma providência que poderia sofrer dificul· 
dades logo que ela fosse aprovada, porque 
só se pode criar impostos com anterioridade, 
ou seja, por leis aprovadas antes da execução 
do orçamento do ano próximo, e este seria 
um imposto criado no meio do ano, e, auto­
maticamente, ele seria inconstitucional, pode-­
ria ser derrubado. 

Não sou contra o aumento porque acho 
que até hoje não se examinou direito quanto 
é que a Previdência nec:essjta para as suas 
despesas e quanto é que__ se deve _taxar. Se 
vai se fazer uma coisa inconstitucional, por 
que, ao lnvés de fazer um aumento de lmpos· 
to, não se faz um empréstimo, para que fosse 
ressarcido no ano seguinte, quando a lei per· 
mite que o imposto possa ser cobrado? 
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O SR. JADER BARBALHO -Senador, não 
Sou nenhum tributarista. 

ÓSR. AFONSO SANCHO- Nem eu. 

O SR. JADER BARBAUiO - Sou um ba· 
·charel de província que ousou aceitar o Minis-­
tério da Previdência Social. . 

Mas, devo dizer a V. Ext que, eni primeiro 
lugar, há urna distinção entre imposto e contri­
buição. 

E há um outro dado, é que a ConstltulÇão 
excepcionalizou com relação ao tratamento 

, para com a Previdência. Ela excepcionalizou, 
ela disse que não se incluiu, salvo engano, 
no art 150 da Constituição. Há urna excepda.. 
nalização para o exerdcio, salvo engano o djg.. 
positivo 195, que trata deste assunto, e que 
excepcionaliza para a Previdência Social, que 
estabelece apenas a vigência em noventa dias, 
não pode ser de imedlato. Mas há uma exce­
,ção com relação à Prevídência Social, estabe­
lecida na pr6pria Constituição Federal. 

Então, há duas distinções a fazer: se esse 
tipo de contnbutção social pode ser capitulada 
ou identificada como imposto. Parece-me que 
não. E a segunda, a questão relativa à exceção 
estabelecida pela própria Constituição. 

O SR. AFONSO SANCHO -Ela é classifi· 
cada como imposto. Isso é pacifico. 

, • Então, acllo que esse problema poderia so­
frer algumas dificuldades e poderia ser contei r· 
nado através de empréstimos e não pelo im­
posto, porque isso aí é classificado como um 
imposto o que é comum ao Governo. Não 
é a'primelra vez que o Governo faz isso. Os 
prejudícados vão à Justiça e a Justiça manda 
devolver a cobrança ilegal. 

De forma que estou apenas dando uma sa­
cudidela no assunto porque é importante ser 
examinado. 
• Ministro, V. Ex' acha que há muita sonega­
-ção na Previdência SociaP 

. O SR. JADER BARBAUíO -Acho que há 
riltiita' sonegação no Bfasil, não só na Previ­
dênCia.' · · · 

. O SR. AFONSO SANCHO- Estou falando 
..só da Previdênda:. A Previdência é um caso 
especial porque o empregador recebe aqueles 
valores do empregado e, se deixa de recolher •. 
isso é um verdadeiro absurdo. 
, · P.ergunto: dentro do seu çonhecimento, 
existe muita sonegação? 

• O"SR.JADER BARBAUiO -Acho que exis· 
te sonegação nas contr~uiç_ões a serem reco­
lhidas· e essas contribUiÇões são de valores 
conSideráveis. Acho que deve-se permanecer 
nUm esforço de arrecadação. 

Agora, esta questão da sonegação, veja 
.b~m. ·quando o País está erii crise econômica, 
inevitavelmente, o primeiro tributo, se pode 
ser considerado como tributo, a primeira des­
Pesa é logo em cima d~ Previdência Soei~, 
deixa-se de pagar à PreVidência e a economia 
fica 'in"formallzada. Então; é uma decorrência 
'âinda das dificuldades de riatureza econômica 
do processo. Temas- que entender desta fOr· 
ma. 

Considero que não pagar a Previdência So­
cial é algo profundamente lamentável porque 
o empregador não sonega só a parte dele, 
·ele retira do empregado - fica uma espécie 
da apropriação indébita- e não repassa para 
a Previdência não apenas a parte dele, não 
~:epassa também a do empregado. 

O SR. AFONSO SANCHO - É uma apro· 
p~açao indébita. 

ÓSR. JADER BARBAÜIO - É uma apro· 
priação indébita, E estamos desenvolvendo 
mecanismos no sentido de modernizar a má­
·quina arrecadadora da Previdência, estabele.­
cerum cruzamento com·dados do FGTS. Este 
projeto está em execução. Há, inclusive, um 
novo projeto junto com o Ministêrlo do Traba­
lho; ·do cruzamento. de informações, e com 
este cruzamento de informações, inevitavel­
mente teremos maior facilfdade de apanhar 
os sonegadores porque o FGTS ele tem que 
nominar o empregado com -os valores do 
FGTS, e o empregado fiscaliza de perto a 
questão do FGTS, podendo, a qualquer mo.­
mento, em alguns casos, sacá-lo. Então, a Pre· 
vidência Social está trabalhando num projeto 
de cruZamento com outras informações que 
nos facilitarão a posslbilidac:;le de enfrentar a 
sonegação. O empregado, no caso da Previ· 

~.dência, apenas informa o valor da folha de 
pagamento, não npmina. Então, c.om o cruza­

: menta com.o FGTS cr~io ql:J.e consegl.liremos 
em muito. enfrentar a sonegação. 

O SR. AFONSO SANCHO - O Ministro 
tem· uma i.déia de quanta seria o percentual 
_dessa soilegação? · -·- - · · -

O SR. JADER BARBAUiO - Confesso a 
V. Exf que seria uma temeridade informar, 
agora, um percentual com relação a isso. Mas_. 
posso até envi.ar à ComiSsão~ estudos a r~­
pelto de projeções com relação a essa sone~a­
ção. 56 que, volto a reafirmar:. a sonegaçao 

. tem sido menor do que em relação a outros 
tributos recolhidos pela UniãO. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)"­
Sr. MirUstro, seria possível "enviar à esta Comis.­
são a Ilsta, digamos, dos cem principais deve­
dores? Isso exerceria um efeito de compulsão 
moral. bastante interessante. 

O SR JADER BARBALHO-- Vamos tentar 
isto."Tomel conhecimento de_que o Senador 
Passarinho disse ... 

O SR. ALMIR GABRIEL- Acho a sugestão 
do Senador Roberto Campbs excelente. Ago­
ra, apenas sugeriria que se colocasse mliis 
um zero, passariam aos 1.000 primeiros. 

O SR. JADER BARBAUiO - O Senador 
Jarbas Passarinho disse aqui, segundo tomei 
conhecimento, que o único risco é de qual· 
quer equívoco. de um- processo judicial em 
cima do Ministro. Mas vou providenciar, Sr. 
Presidente. no sentido de que a Comissão pos· 
sa receber a relação dos principais dev_edo~s 
da Previdência SociaL · 

· O SR. - Gostaria de sab_er 9 que . 
o Senador Jarb<:tS Passarinho disse. 

O SR. JADER BARBAUiO ·-.S. Ex' disse 
do risco: houve uma publicação e houve um 
equívoco qualquer e o Ministro foi ameaçado 
de um processo e corria o risco de não colocar 
na cadeia o devedor, mas colocar. na cadeia 
o Ministro. 

O SR. AFONSO SANCHO ~ Sr. Ministro, 
não é neste Governo, mas tenho uma vivência 
de quase 40 anos no seio das lideranças em~ _ 
presariais e sempre fui contra aumento de im­
postos, porque era muito simplista, especial­
mente nos_govemos estaduais; eles não arre­
cadavam e a maneira era aumentar, naquele 
tempo, o ICM ou o Imposto sobre Vendas e 
Consignações. EntãO, certa vez~ um Gover­
nador do Ceará - não vale a pena citar o 
nome- se arrecada v<) no Ce~á 600 inilhões, 

.ele".queria arrecadar mai~ 200 m_ilf:lões e.a:u~ 
mentou o imposto. Fomos a ele e mostramos 
que não havia necessidade de aumentar por~ 
-que estava faltando arrecadar. Ele disse que 
não se podia arrecadar. Então, nós demos. 
Naquela época, compramos a arrecadação 
por 1 bilhão de cruzeiros. O Senhor recebe 
1 bilhão de cruzeiros e nós vamos arrecadar 
o imposto. Mas por quê? Porque o Senhor 
não está arrecadarido e aumentando, às vezes, 
aumenta o número de sonegadores. Isto ocor· 
reu e, logo no ano seguinte, ele passou o go· 
.Vemo e o governo que assumiU,' s6 e"m um 
ano aumentou em 3· vezes a ãri'eCãdação de 
imposto. 

Então, em todos os governos- não é neste 
goVerno, em todos os governos - há uma 
maneira simplista de querer. conseguir mais 
arrecadação aumentando imposto. E por isso 
que vem a .minha inda_gação, do quanto repre· 
senta, qual o percentual que representa hoje 
a sonegação, porque V. Ex' sabe que tem mui­
ta gente-que espera por uma anistia. Então, 
n~o pãga O lffiposto, eSPerando a anistia. Sei 
que V. Ex!' tem grande vivência nisto, fói Gover­
ryá.dC?r e_ o Governador sente isto na ç~me . 
E preciso aparelhar esse órgãGl arrecadador, 
sem medidas draconianas, sem perseguição 
e~ Sem i1ada, mas aparelhar para que todos 
paguem e não que uns paguem pelos outros . 

Penso, Sr. Presidente, que já tomei tempo 
suficiente. do Ministro e as minhas ~dagações 
eram essas, a não ser que no decorrer da 
presença de S. Ex' aqui surja .alguma idéia 
nova. 

·· OSR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Tem a palavra o Senador João Lobo. 

O SR: JOÃO LOBO -Sr. Ministro. em pri­
meiro lugar, desejo cumprimentar V. Ex' e, 
ao fazer isto, quero mostrar a_m_inha satisfação 
em comparecer sempre a esses eventos em 
que se coloca um político para ser Ministro 
de uma pasta, à vontade com que o Ministro 
trata dos assuntos mais. graves, mais sê rios, 
mostrando que a Sua visão não é Uma vlsão 
concentrada do técnico, é UJ"Qa visão abran­
gente,. larga e principalmente à coragem que 
o político tem de enfrentar determinados as~ 
suntos, determinados temas; por tsso, eu que­
ro par~enizar V. Ex.' por esta exposição franca 
e corajosa. 
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Ministro, apenas para indagar, o que _ocor~ 
reu, realmente, quando 30 ativos correspon­
diam a uma inativo e, agora,"2,54 ativos corres­
pondero a um inativo? O que foi que houve, 
realmente? Cresceu muito o "número de inati­
vos e baixou, conseqüentemente, o número 
de ativos, ou somente um dos fatores cresceu? 

A outra indagação é mais geraJ: quando, 
em maio, V. ~ conseguiu fazer com qUe o 
inativo, o aposentado fosse trazido para o salá­
rio mínimo, evidente que essa despesa não 
estava prevista e, de repente, gerou-se uma 
despesa enorme para a Previdência Social 
com essa paridade; isto aconteceu realmente 
às custas do achatamento dos awsentados 
ou por que a Previdência tinha um superávit 
bastante acentuado, que permitiu- tinha um 
acúmulo grande de reservas- que se fiZesse 
isso só daqui a mais um pouco, mais poucos 
meses talvez - V. Ex!' disse que surgiria o 
déficit forçosamente? Mas esse espaço, havia 
esse acúmulo tão grande de excesso de arre­
cadação, de dinheiro da Previdência Social, 
que permitiu issõ, ou outros setores foram 
comprimidos para que esse equilíbrio~ verifi­
casse? 

Essas as indagações que eu queria fazer 
• v. Ex< 

O SR.JADER BARBALHO -Senador João 
Lobo, em primeiro lugar, quero agradecer as 
referências feitas à minha exposição e quero 
dizer que me orgUlho de ser político; aliás, 
não fiz, na minha atividade que começou na 
política estudantil e com 21 anos eleito Verea­
dor, outra coisa a não ser vida pública, e até 
tenho medo dos que se consideram apolíticos 
e dos que são contra os políticos, mesmo por­
que na vida pública, nesse curto espaço de 
tempo, tenho verificado que quem leva vanta­
gem na vida pública são os amigos dos políti­
cos e alguns técnicos apolíticos; e agora, no 
momento, é a moda de ser contra político 
-tem alguns até que fazem campanha presi· 
dencial tentando embair a opinião pública sob 
o slogan de que não são políticos, e não que­
rem saber dos políticos, e que nao têm nada 
com os políticos. -

Quero dizer a V. ~ que tom relação a 
esse quadro, que considero temerário, da re­
.dução de ativos e inativos, isto ~ecorre, inevita­
veJmente, desde 1940, salvo engano, para cá, 
do fato de que, hum deterrniriado momento, 
só havia ingresso na Previdência, s6 pelo lado 
dos segurados, só pelo lado dos bneficiários; 
pelo outro lado, só ao longo do tempo, quase 
que como_serviço militar, vão entrando as tur­
mas, por twma, cada ano os _aposentadO$ de 
50, os aposentados de 51; quer dizer, é inevi­
tável um crescimento, e com Wn dado que 
os Constituintes tiveram - sei que tiveÍ'am 
- dificuldades e não conseguiram superar, 
que é o que diz respeito à aposentadoria por 
tempo de serviço. Sei do ponto de vista de 
integrantes da Comissão, inclusive tomei co­
nhecimento do ponto de Vista do próprio Presj­
dente da Comiss!o, com relação a essa ques­
tão do tempo de serviço, que só--existe na 
América do Sul, no Bras~. no Equador e na 
Ar~entina e, salvo engano, em-paíse~ árabes,_ 

na turcjüia, é que existe esse tipo de aposen­
tadoria por tempo serviço que me parece, eu 
não sei se o Cóhgresso teria condições de 
reformar a Constituição, creio que o nível de 
pressão é enorme com relação a isso, mas 
o Congresso talvez chegue no momento até 
a necessidade de fazer essa reparação, pare­
ce-me profundamente injusta. 

Ein primeiro lugar, estudos que registram 
o seguinte: que o registro na Previdência é 
feito, em primeiro lugar, pelas classes privile­
giadas que têm conhecimento da legislação 
e inscrevem desde cedo os seus f!lhos, os 
seus parentes - _eu posso inscrever o meu 
filho com 14 anos na Previdência Social -
e, a partir daí, ele com 50 anos de idade estará 
aposentado pela Previdência Social. COm um 
-dado. Há estudos que rttgistram que isso é 
uma profunda injustiça com relação à grande 
massa de trabalhadores, porque sendo a eJite 
basicamente aquela que trabalha com o inte­
lecto, ao longo dos anos, quanto maior a ida­
de, maior a experiência, maior o acúmulo d.e 
info~mações. 

Enquanto que com a classe trabalhadora 
- quanto maior o _tempo de idade maior o 
decréscimo da vitalidade. Então, o risco é do 
trabalhador. que em lugar de poder contribuir 
com mais, paSsa a contribuir com menos. Por­
que ele que quando estava no vigor da sua 
juventude, exercia um determinado trabalho 
e já não pode mais fazer, passa a ser vigia, 
passa a ter uma atividade, em comparação 
com a anterior, de menor expressão, ele passa 
a receber menos e a contribuiÇão dele para 
a Previdência _é menor e eJe vai chegar a uma 
aposentadoria menor. 

Então, essa questão relativa à aposentadoria 
por terripO de serviço parece-me-uina íiljustiça 
neste quadro. Primeiro, é um privilégio desme­
dido _ _porque qual é a funç~o. da .seguridade 
social? Qual é _a fu-nção da Previdência Soç::ial? 
E daí esse registro de que s6 os paíSes subde· 
senvo.lvidos, se nós incluirmos desprimorosa­
mente o nosso, é que adotam ainda este siste­
ma: a Previdência Social é para acudir o cicia­

-dão no ·momento em que a sua capacidade 
laborativa está a se esgotar, não pode, absolu­
tamente, ser um privilégio. Alguém com 50 
anos de idade, em plena vitalidade, receber 
dos cofres da Previdência Soclal uma aposen­
tadoria, ou uma pensão. 

Mas isso, lamentavelmente, for mantido no 
texto constitucional e é urna das razões pelas 
quais a Previdência Sodal passa a ter esta 
relação, urna das causas da relação do núme­
ro de ativos para o número de Inativos. 

Um outrQ dado, também, e eu P9SSO forne­
cer isto à Comissão e sei do interesse desta. 
Comissão - por isto, Sr. Presidente Roberto 
Campos, estou disposto a fornecer todos os 
dados que ternos para que esta Comissão, 
para que o Senado possa fazer uma avaliação 
- é o volume de acidentes de trabalho, apo· 
sentado rias por invalidez que é um outro dado, 
mas um dado próprio da nossa realidade que 
leva a um considerável número de aposen· 
tadorias por invalidadez. 

E o. outro_ é o dado relativo à economia 
informal. Houve uma publicar:ão, acho que 
é do dia 18 de maio, na F olhá de S. Paulo, 
apresentando um estudo que estaria se"ndo 
realizado no Departamento de Economia-qUe 
chega a um número que me parece profunda· 
mente exagerado de dizer que a economia 
informai no Brasil hoje representa 50% do 
PIB. Parece-me que aquele número é um nú· 
mero profundamente exagerado, mas eu não 
diria, eu não cometeria a temeridade de dizer 
que estamos nos aproximando da Itália a nivel 
çle economia informal. 
_ .Acho que neste momento de dificuldade, 

_de crise que aí está, a· récUrso à economia 
informal é aCentuado. Então, o que ocorre? 
Não há o ingresso_ de novos segurados nft 
Previdência Social. Então, é- uma outra causa 
dentre outras tantas. 

Daí esta relação de 2.54 para 1 tnativo que, 
no meu entendimento.~ é umaterneridadepara 
a Previdência Social a médio e a longo prazo. 

Há um outro dado que V. Ex' me _indagou 
com relação como superamos. 

Veja bem desde o segundo semestre do 
ano passado, na Previdência Social sabíamos 

- que teríamos díficuldades de recursos. Desd~ 
que a Constituição foi promulgada, a 5 de 
outubro, sabíamos que em maio ter'ramos que 
pagar. Então, nos preparamos para pagar. 

Houve um esforço de arrecadação por parte 
da Previdência Sodal. Eu, salvo engano, pode 
ser que esteja fornecendo um número equivo; 
cada, que me foi repassado pelo lapas, neste 
ano, conseguimos ficar a 30% acima da infla· 
ção no recolhimento por parte da Previdência. 
Então, houve Um esforço de arrecadação in· 
temo sem que recursos adicionêrls chegassem 
à Previdência. 

E um outro dado: é que nem todos os apo­
sentados ingressaram, os processos foram 
concluídos de urna só vez, isto é, no mês de 
maio, todos. Então, estamos pagando uma 
parte dos processos rio mês de maio que fo­
ram apurados, pagamos em junho, e há uma 
projeção para pagamentos ainda desta (e­
composição que não foi efetivada de u~ã vez 
só por dificuldades na própria Previdência So­
da! porque um dos graves problemas qu~ .a 
Previdência Social tem ainda, está sendo de· 
senvolvido há várias gestões, é o nível âa sua 
informatização. Nós precisamos. cada vez 
mais, informatizar a Previdência Social com 
vistas a que os nossos elementos, os "dados 
da Previdência Social possam ter uma respos-
ta imediata para o segurado. -

É o problema de fiJo$ no INPS. A existência 
de filas em postos dq INPS atnda derivam em 
grande parte da não execução -de um projeto 
de informatização capaz de fazer com que o 
funcionário do INPS esteja pronto, preparado 
pàra dar uma resposta imediata. Mas já há 
um projeto sendo _desenvolvido em vários 
pontos-do País, inclUSive aqui em Bras~ia, no. 
sentido de que se avance na informatização. 

E, também com· Ei ID.formatização, teremos 
elementos capazes de evitar a fraude na Previ.· 
dência porque no momento em que a Previ~ 
dência, por falta de melhor estrutura, depende 
da informação trazida pelo segurado, aí se or-
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ganizam, como aqui e aJi a imprensa tem noti­
ciado, escritórios para preparar a documen­
tação do segurado. da Previdência Social. 

Então, estes s._ão aspectos que me parecem 
necessários, sejam nesta gestão, sejam na 
gestão seguinte, de se investir no campo da 
informática. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Senador Jutahy Magalhães, V. Ex' está com 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar quero parabenizar 
o Sr. Ministro pela exposição que fez, pelas 
explicações que está trazendo a esta Comis­
são, pelas opiniões que tem manifestado, logi­
camente algumas podem merecer alguma di­
vergência ou não, mas tem dado com cons­
ciência e com honestidade __ o seu ponto de 
vista. 

O ponto_ que queria abordar foi abordado 
agora pelo Senador João Lobo. Acho que a 
Constituinte deu passos bem grandes, um tra­
balho que foi liderado pelo Senador Almir Ga­

. brfel durante os trabalhos da COnstituinte. Na 
área social avançamos muito. 

Então, acho que chegoú a hora, o momen~o 
adequado, com a crise que estamos atraves­
sando, com os problemas que a Previdência 
Social vem enfrentando de o Legislativo assu­
mir uma responsabilidade de discutir proble­
mas que são impopulares. 

A questão da aposentadoria por tempo de 
serviço, a discussão dessa questão é impo­
pu1ar. As pressões são grandes para manter, 
não apenas o st;Jtu quo, mas para diminuir 
o prazo para a aposentadoria, aposentadoria 
com 20, 25 anos pcira -determinadas classes. 
Então, essa pressão é Consta,nte junto ao Con­
gresso. 

Acho que agora é o momento de reverter 
essa situação. Porque cjuando V. Ex' apresenta 
um dado como e_sse de correlação de 2,54 · 
trabalhadores em atMdade para 1 aposenta­
do, essa correlação mostra que chegou o pon­
to de mudarmos essa política que aí está a 
respeito dessa questão. Isso é altamente impo­
pular, mas acho que o Legislativo tem que 
enfrentar essa questão. 

Então, essa questão que gostaria mais de 
abordar, mas, V. Ex' já respondeu ao Senador 
João Lobo quais as preocupações que exis­
tem, quafs as possibilidades que existiriam pa­
ra modificar essa política. 

Então, deixo este ponto de vista aqui como 
um ponto de vista para a Comissão e para 
o Senado levar essa questão adiante, começar 
a discussão sobre este problema e enfrentar 
de frente essa questão com coragem e com 
respOnsabilidade. 

Mas, V. Ex' também, no decorrer da exposi­
ção, mostrou muito a preocupação de fiXar 
que não cabe ao gerenciamento da Previdên­
cia qualquer responsabilldade com o proble­
ma existente hoje na Previdência. 

Acho que não é s6 o_ gerenciamento, mas 
o gerenciamento pode ajudar a diminulr o dé· 
ficit V. Ex' está tomando providências da infor­
matização para evitar a fraude que aí existe. 
_Então, essa é Uma questão de gerenciamento. 

Como é wna -=qúestão de gerenciamento tam­
bém pegar os recursos que osbancos utiliza­
vam da Previdência por mais de 30 dias e 
passar esses recursos para serem mais da Pre­
vidência do que dos bancos. Também foi co· 
ragem enfrentar essa medida e trazer para a 
Previdência QS recursos que não eram utiliza­
dos pela Preyidência. 

Como também seria Uma questão de geren· 
ciamento, aí não 4tnto da Previdência porque 
V. EX' é um Ministro corno os outros foram 
Ministros também e não tiveram condições 
de faier com que os recursos que vão para 
o Caixa único da União não sejam tirados da 
Previdência para a utilização em outras áreas; 
'recursos da Previdência deveriam ser da_ Previ­
dência e, no entanto, esses recursos, pelo que 
se sabe, muitaS vez:es não são utilizados pela 
Previdência. Então, aí também seria uma 
questão de gerenciamento~ mas não tanto da 
responsabilidade, mas de uma luta constante, 
permanente de um Ministério para evitar essa 
transferência de recursos. 

N6s nãO podemos pensar, quando o Senaw 
dor Almir Gabriel, por exemplo, falou no início, 
-que caberia à União pagar aquelas despesas 
da Previdência, como paga a de outros Minis­
térios, os recursos saem da sociedade. Se fo· 
rem retirados para fazer os pagamentos, eles 
saiem da socie..dad,e, Ma~ a sociedade, quando 
contribuiu, ela o fez para que a Previdência 
recebes,se esse~ reCUI'$05. e não que a União 
_os utilizasse eJ)l quj:ra$_ áre.:;ts_-::- aí está a dife­
rença. Quando se pede a relação dos mil prin­
cipais devedores, é porque nós temos no Bra­
sil também esse defeito: o bom pagador é 
punido pela sua pontualidade e ·o mau paga­
dor, muitas vezes, é anistiado e recebe os be­

_n_e_fícios qué o bom pagador acaba não tendo. 
.. Essa cQnstante. anistíéi Taz com que muitos 
deixem d~ pagar, cometendo um crime. Dei­
xar de-pagar a contribuição que é arrecadada, 
e depois ·a mesrõa não ser transferida para 
quem é devido, é um crime. No entanto, existe 
essa impunidade constante, permanente e re­
petida que, infelizmente, prevalece na adminis­
tração. 

A pergunta que eu gostada de fazer a V. 
Ext,já que o ponto principal foi abordado pelo 
Senador João Lobo, é sobre algo que V. Ex" 
falou - mas deve ter .sido_ no momento em 
que fui aten,der ap_ telefone,_ ou tenha saído 
-é em relação à afre_caçl.~ção feita pela Fa­
zenda e pelo Ministério, eu não percebi bem. 
Assim gostaria de saber se. a arreca-dação do 
lapas é mais eficiente do que a receita. O traba­
lho que faz. o lapas é melhor do que o da 
Receita? 

O SR. JADER BARBALHO - Senador, em 
primeiro lugar, eu gostaria de aduzir outros 
comentários já feitos à essa_ questão do cus­
teio, de insistir na questão da transição. Penso 
que o Executivo e o Congresso terão que divi­

. dir, neste momento, o tratamento da questão 
da Previdência, a questão da transição, que 
é_ atuai,_para evitar qué a Previdência incorra 
em déficit Ai. está em discussão a Medida Pro-_ 
visória n9 63, aí está a política salarial, aí está 
o substitutivo à Medida n~ 63 da Comissão 

Mista do Congres_so. Essa é a questão da tran­
sição, deste.exercício de _1989 .. 

A outra questão é a relativa ao Plano de 
Benefi.do e Custeio, onde o .CQngresso terá 
6 meses de prazo, que po-de s_e esgotar an_tes, 
mas, constitucionalmente, possui 6 meses de 
prazo para apreciação. Então, há que se distin· 
guir essa fase de transiç~o, essa dificuldade 
que o exercíCio de 1989 pode trazer para a 
Previdência So.cial, mas que ainda não trouxe. 
Por isso, eu chamaria atenção dos que fazem 
a imprensa: ?irida não _ocorreu o déficit, mas 
inevitavelmente _o_co_rrerá com o atrelamento 
e a implantação da nova política de beneficios 
este ano. Então, o Congresso terá, neste mo­
mento, que encontrar uma solução para esta 
fase de transição. 

A outra, é a _questão a médio e a longo 
prazos, que é o custeio estabelecido no Plano. 
No início, o Congresso vai abrir tod_as a_s fontes 
de custeio e terá tempo - e o Ministério está 
à disposição para fome_cer todos os elementos 
- para ter uma perfeita visão a respeito das 
.,ossibilidades de arrecadação, e_ s_e .ess_a arre­
cadação é ·capaz de corresponder_ à _expec­
tativa no lado dos benefícios. Parece-m~ que 
é necessário que se_ dê tratamento distinto a 

.. esta fase de transição e_ à fase do Plano de 
Beneficio e Cu-SteiO. -

Com relação à questão do gerenciamento, 
eu concordo com V. EX': é wlla imposíção, 
é um dever de qualquer Ministro à frente da 
Previdência Social ou de qualquer Minístério, 
de tentar fazer com -que a gerêncía-tenha wn 
desempenho melhor. Eu insisti no fato de que 
se procurou e se tern procurado, particular­
mente no noticiário, se repassarpa:ra·a opinião 
pública a idéia de que os problemas da Previ­
dência são problemas de gerenciamento. Até 
algumas gestões à frente da Previdência Soda] 
.desejaram estabele-cer comparaÇões com 
gestões anteriores e posteriores, como se a 
superação eventual de um determinado mo­
mento da Previdência fosse graças ao talento 

-de quem esteja à frente da Previdência. 

Parece-me que a realidade da econOmia es­
tá mUito acima do talento das Ministros que 
passaram pelo Ministério da Previdência So-­
cial. 

Assjm, insisto na questão .<~6 9erenciameil­
to, porque é _muito fácil, não se levar em consl­
deração o desempenho da economia para, 
pór exemplo, na época do_ Plano Cruzado, era 
excelente ser Ministro_da Previdência: boa épo­
ca para o mercado de trabalho e para a econo­
mia. Qualquer Ministro da Previdência naquela 

_época seria um grande Ministro. Mas, ser Mi­
nistro da Previdência: SOOa1 na -époCa das va­
cas magras, é difícil, passa a ser um mau ge. 
rente. 
Q~ando in~isti nessa questão,. foi para que 

não se tratasse da questão da Pfe.vidência co­
rno um problema simplista, de simples geren­
ciamento. A partir daí, coloca·se um boffi exe­
cutivo ã frente da Previdência Social e está 
tudo resolvido. Quem não _se recorda, quem 
duvida do talento, da competência de_wn Hé­
lio Beitrão? Eu não duvido, mas S. Ex' entre­
gou o Ministério da Previdência Social no moM 
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mente da maior dificuldade, quando, então, 
veio o Senador Jarbas Passarinho para geren­
ciar, e a União teve que socorrer, em 1984, 
com um aporte considerável de recursos, por­
que a Previdência havia chegado ~o fundo 
do poço.- · - · -

Quando falei sobre a questão do gerenda­
mento, o flz para que não se coloque de fonna 
simplista o tratamento da questão previden­
ciária no Brasil, como se fosse apenas depen­
dente de um homem, apenas· dependente de 
uma equipe que o Executivo possa levar para 
gerenciar a Previdêhcia Social. Queria cham~r 
a atenção dos Srs. Senadores e da própna 
sociedade brasileira pãra o fato de que a ques­
tão está interligada com o desempenho da 
economia e se há, portanto, de se estabelecer 
anticorpos para que esse projeto possa ser 
mantido. Não creio que, sem um aporte consi­
derável no ano que vem, seja possível a im­
plantação desse projeto. Mas essa é uma ques­
tão do Plano de Beneficios, do qual os Srs. 
Senadores e os Srs. DepUtados terão a oportu­
nidade de fazer uma avall~ç:ão. 

Mas não _creio que a administração desse 
dia-a-dia receita/despesa da Previdência seja 
capaz de fazer com que trabalhadores rurais 
tenham incorporados os mesmos benefícios 
de trabalhadores urbanos; que o deficiente físi­
co ou o idoso sem renda passem a receber 
o salário mínimo, que seja atrelado ao mínimo, 
porque a Constituição eStabelece _o mínimo 
para eles. Não creio nessas alterações sem 
um aporte considerável de recursos, mesmo 
porque eu não sou economista e, longe de 
mim, principalmente sentado ao. lado de um 
economista renomado e de reconhecida com­
petência, pretender fazer uma avaliação dessa 
natureza, mas não creio que nC? estado em 
que se encontra a nossa economia possa apa­
recer_ um salvador da pátria em 1990, que 
consiga reverter o quadro de dificuldades d~ 
economa brasileira e que isso possa se refletir 
nos cofres da Previdência. 

Portanto, a responsabilidade do Executivo 
e do Legislatiyo na implantação do Plano de 
Benefícios é de urna importância vital, se a 
sociedade brasileira deseja a implantação des­
se plano de seguridade social. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES·- V. El<' me 
permite dizer algo sobre esse assunto? 

O SR. JADER BARBAL.HO -Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - É lógico 
que não acredito em salvador da pátria, mas 
acredito em uma boa administração. Eu acre­
dito que, mesm8,_ na fase das vacas gordas, 
pode aparecer um bom adminlstrador, que 
é aquele que não esbanja os recursos no mo­
mento de euforia da economia e que busca 
novos recursos para permitir que a Previdência 
saia de determinados buracos em que se en­
contra. Isso aconteceu também na fase da 
euforia da economia nacional, como também 
pode ocorrer o oposto: no momento da crise, 
pode se abusar dos poucos recursos ·que exis­
tem e utilizá-los mal- esse é o mau adminis­
trador. O bom administrador pode ser bom 
em qualquer das épocas. O bom administra-

dor não é somente o-sdrtudo que chega naM 
quela época de euforia, mas aquele q~e tem 
também a sua capacidade administrativa e a 
sua-honestidade à frente da administração pa­
ra fazer com qué l_laja um somatório de esfor­
ÇOs da economia e da boa administração. 

o SR. JADER BARBAIHO .=-E~-~~cardo 
plenamente com V. Ex' Só pens_o_que, no caso 
específico da Previdênc_ia, <?_ que aconteceu 
ao longo do tempo foi utna profunda con:-­
pressão dos benefícios da Previdência Social. 
Se não se altera pelo lado ela despesa, se elas 
ficam comprimidas e a receita se amplia, inevi­
tavelmente aparece o- superávit. Mas, se s_e 
abrem as contas e se verifica que, por exeJ11· 
pio, no ano de-1987, houve urna_perda n:a 
rubrica de beneficios· pafa o lNPS da ordem 
de 25%. Cafrani em 25% as despesas com 
beneficios. É muito fácil, nesse caso, apre­
sentar à sociedade brasileira um superávit, se 
a receita cresceu, as despesas foram compri-
midas! __ _ 

Eu não desejO absolutamente polemizar. O 
~e deSejo é chamar a atenção -para ·o- fato 
de que a questão da ~revidência i1ão pod~ 
ser avaliada de forma simplista,_ sem se abstrair 
que 75% dOs recãrsosâa Previdência derivam 
fundamentalmente da "folha de salários. Então, 
ela está atrelada, de forma vital, à questão do 
desempenho da economia. Isto é que eu fJZ 
questão de chamar a atençâo,·potque me pa­
rece ser uma injustiça e, pior-do que uma 
injustiça, é se manter o eCJUÍvoco com relação 
à análise de desempenho da Previdência, por­
que a partir daí, não se vai encontrar fórmulas 
para este projeto importante. Pode se sub!:!· 
tituir o Ministro Jader Barbalho, porque ele 
não tem ta1ento, nem a -competência para ad­
ministrar a Previdência, e se colocar um Minis­
tro com maJor talento e maior c"ofTlpetênda, 
este será capaz de resolver as dificuldades ~a 
Previdência. Foi para este aspecto é que eu 
insisti em chamar a atenX_!cte pegar essa série 
histórica de 1980.aié-Í9"88, para-demonstrar 
o que ocorreu com á Previdência: quando a 
Previdência esteve melhor~ a economia esteve 
melhor, quando a Previdência passou por difi­
culdades a economia estava em· dificuldades. 

o v.-Ex/rrie-reZ~i.úTta indagação. o Cfue eu 
referi é que nos quadros apresentados pela 
Previdência - e eu vou repassá-los também 
para a Càrrií:Ssão-.:..::-há um perfeito acompa­
nhamento entre o-desempenho da Receita Fe­
derei) para o- imposto de renda e ·para o IPI 
e, em alguns casos, o melhor desempenho 
por parte do lAPAS, com relação à contribui­
ção previdenciária, o que demonstra, portanto, 
que a questão aí no caso não seria de ge~n­
ciamento, c_orno _a qu~stão de sonegaçao, 
também em muitos casos, ~9 Qroblemas co· 
muns vivenciados -neste momento pelo Brasil, 
Mas eu deixarei, inclusive com a Comissão, 
esses quadros de-acompanhamento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nesse as­
pecto existe uma üilha de pensamento.- que 
não é a minha, não te.nho nenhum ponto de 
vista firmado, Por ísso eu fiz a indagação -
de que a Previdênci~ Pod~ria economizar se 
fizesse com qUe a arrecadação fôsse realizada 

pelo setor .da receita e o lAPAS ·passasse os 
seus funcionários, aqueles que hoje existem 
a trabalhar no INPS, extfrtgliindo o lAPAS, o 
qUe provocaria uma eConomia grande para 
Previdência. Existe quem discuta esse aspecto 
-eu não sei-se tem fazão, ou se não tem. 

O .SR. JADER BARBAL.HO- A tese de V. 
EX! tém razão, só que, em primeiro lllgar, eu 
-considero que a Previdênciá SOcial é Um Slste­
rna e a própria lei estabelecer como um siste­
ma,-como uma engrenagem e deslocar urna 
P~a desta engr~n~ge_J!! para outro setor, no 
meu de JCM em toclo_o Brasil. é: Isso, eu deixa­
~ com- a ComiSsão" pára uma- aváltação que 
-diz respeito também a estes dados compa-
rativos. --

Por fim, Senador, eu não considero que sen­
do a adminiStração pública direta a qual eu 
integro, o melhOr contribuinte, o melhor paga­
dor da Previdência SOCial até aqui, seja ela 
o melhor caixa para administrar. 

. ' O SR. PRESIDENTE .. (Roberto Campos)­
Sr. Ministro, limitar-rne-_ei a alguns breves co­
~mentários e duas_ indagações. Começamos 
_ com as duas indagaç9es: 

Como tem sido a evolução das despesas 
administrativas comparativamente ao valor 
anual dos beneficios distribuídos? Em outras 
palavras, qual tem ::jido_ a relação _ custo-be­
neficio, ao longo_ dos_ anos? Entendimento 
acabará redundando em dificuldadE:S, i,ncluN 

· Sive num mornerlto_de dificuldades de ~aixa 
do TesoUro. O TeSciufo está com dfficulqades 
de caixa, tem o "conta único", estão _as contri­
buições _da PrevidêriCia Social lá, e_u nãq sei, 
Senador, se seria prioritário o repasse para 
pagamento de beneficios, ou se o repasse para 
pagamento de outras despesas. 

_ _ EntãO, eu cohSíd~ro, no rníJ?.imo·,-muitq peri­
, gosa esta fusão, porque não sei se nlim deter­
, minado momento, o" refUjsSe para ã J?revi9-ên~ 
cia seria o prioritáriO.Além di$50, se nós com­
pararmos o volume .de arrecadação da Preyi­
.dência, com o volume de arrecadação pela 
, receita do T escuro" Nãcional e o volume de 
funcionários, o nosso .desempenho ainda é 

_,melhor. Nós temos, proporcionalmente, um 
número de funcionáros muitO menor do que 
a Receita Federal, do_ que o recolhimento. 

O SR. JADER BARBALHO -Senador; em 
1982 fOi de-12,27%; em 1!'18:> del0,7%;_em 
1984 de 10,7%; em 1985 ae 13,8;-em 1986 

·de 14,4%; effi-T(f87'd•d8,9% e, em 1988, 
·de 18,6%: 

o sR. PRESroEN"Ti (R~1'e'~ can;p~s> -
A relação, portanto! d~spesa _administrativa­
beneficio quase _qUe dobrou' entre 1983 e: 
1988, passandO de 1 O% para l8,9%. Há algu­
ma ~plicação? · 

O SR. JADER BARBALHO- Senador, há 
-explicações. PrimeirO," política salarial. Há que 
se convir que' cõhi o -crescimento da política 
salarial de beneficios, de inco"rporações e de 
vantagens, inevitavelmente esse quadro se ai-

. tera com-relação a pessoal. Houve, inclusive, 
uma alteração de 1987 par": 1988, - i3inda · 
andem à noite falávamos sbbre isso - com 
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relação a incorporação de gratificações. En .. 
tão, há um dado que há que se levar em const~ · 
der ação· de que aqui está atrelado à questão 
de política salarial. No momento de achata~. , 
m~ de j>olitfc2i solaML isso fica Já em baixo; 
nô.Inorriento em que há uma descompressão, 
inevitavelmente há um crescimento. Poderia 
se ~ncontrar outras justificativas para esse 
crescimento "do ~CU.sieio da máquina da Previ_. 
dêncla SociaL m~ em gra':Jde parte, pare­
ce-me que o Item Pessoal é •responsável por 
isso. • · 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)~ 
Isso significaria que 8\lffientos de salários não 
foram anulados ~lo aumento de produtivi~ 
dade? Fo_i mais dp que evolução da produti­
vidade? Posso co~derZ~r uma produtividade 
estaciq"nária e salários crescentes. 

,Segunda pergunta, como tem sido o recru­
tamento do pessqal- da Previdência: por con­
C\JfSO, ou _por designaçi!o política, ou qual ou· · 
tro sistenia? · '. . . · 

O SR. JADER BARBALH0,7 Tem sido por_· 
coricurSo pUblico. Nó§ niio temos feito adm~ · 
sOes M Prevld~ncla, ~nclusive nós ternos sido 
p~ionados por alguns setores da Previdên· · 
da Social que regislram até uma defidêncio 
no deseinJJe!lhO que Se deve ao não chama­
m.ento, porpDrte do Governo, de concursados, , 
seja'ná á~ dó INPS, seja na área do lnamps, . 
seja hâ at~a dO ~~. que: tem pleltead~ in.~ , 
clUsive. Uma·charneda de cerca de 2 mil fiscais 
que'atéhOJe o Executivo, em razão de medidaS 
gerais P.ar_a o funCiollalismo da União, não ten1 -, 
admltlêlo, .recentemente, esta chamada. Mas,' 
tem m·do atrAvés de COnCurSos públicos· que· 
riós 'temOs reitO.~reàUtàin'elltó. . : ' 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - · 
~ foi sl~ples CQntenção do pessoal ou foi 
deslocamento de concursados por não con.o 
Cursados; Por f11110ritlsmo poiitfco? . 

· 9 $R; JN;)Ek J:!ARBALHO- A orientação 
dó Governo tem_sido de contenção de pessoal, 
a não charrtada deSses COncursados. Essa tem­
sido'a orienta~ Eu até rl'!e espantei de certa 
feita, vendo na televisão uma entrevista na te!~ 
visão de um Sénãdorque dizia, de forma multo . 
simplista, que havia tomado conhecimento, -
através de um eX~MiniStro da Previdênda, que . 
uma po'ssfveJ qUeda: da arrecadação do lapas 
e o conseqüente· déficit da Previdênda, deri· 
vava qo fato da _substituição de superinten.: 
dente do lapá$ em todo o Brosil. . 

Eii fiquei fraricamenfe espantado com l1 
afirmação e, neste meu periOdó à frente do· ' 
Ministério, da equipe que eu encbntrel, no âm.; -
bito- do fePas, parece-me que; quatro foram 
substi~ídos: um de .Mato GrQSso, logo após -
ter assumido,· nãQ sei porquê razão pediu a 
dispensa; um outro em Bel~m do Pará, saiu 
para assumir a Secretaria de Saóde da Prefei­
tura Municipal, por vontade própria; um outro 
do Piauí e um o_utro da Bahia. Então, não ' 
tem havido nenhwn remanejamento ou subs­
tituições por critério político no Ministério. Eu, 
inclusive, administro fundamentalmente com 
a mesma equipe que me foi repassada pelo 
meu antecessor. 

O SR. PREsiOEr!TE (Roberto Campos)­
Tercelr~ pergunta. ·Sr. MlniStro:'Qúal tem sido 
tratamento dado'ao'QtevisrTaÓ,>que tem sido 
reindndente na Pre\IK!êndo? Têm sido pagos 
0$ dias parados, o·que.tnmsformaria a greve 
em férias remuneradas; hábito que se está 
generollzondo na administração pública, ou 
ni!o tém sido abonadas os faltas e tem havido 
desconto em folha? · 

O SR. JÍIDER BARBAI.HO -Sr. Presidente, 
em primeiio lugar;· se o grevlsmo fosse na 
~dênda ,_16. '~ acho ql,!.e daria para nós 
admlrii~ ~Çóin rTtaiôr.· facilidade nesse 
momento, e.tà. ~-P~·me que, por­
tanto, extr.~ <la)'J:eWI~nçio. O que tem 
ocorrido.~ '?.~,de ,Ofl10lllzação por parte 
does~~ J>r.evidênda Sqciol, que todo 
ano ~~c~~ ~.'~g~m~~: nos últimos 
anos (>111''!~ 1'9.( !od9s os segmentos da 
ajlmlrilsl(~iiP l'llbl.!Ça, A orientação do Gover· 
no é llÓ ~,d<o: .~to·4e faltas, e essa 
d<o:term!111!Ç~. fcil~W~. ~ nlvel da Previ· 
dênda So<:W. ~ $:!!·~ fala[ com relação 
~ greve ~ ~no:-~c;r, !! greve deste ano 
no ineo ~~~ é_.~a: greve geraJ do 
funcionalf""Q. p"~llCO:;'da~CJnião, ~u tenho 
grande. diftçuklilde.'pàro. odmioistiar, inclusive 
poiquê ti ~túC~Ç,~Io-' dàs ~Cionáricis do 
Mi~do do !>~nela ~ · d_p<igamento do 
p~ano· de ~r~ .. e·:~t~! ~~·~a Previ­
dencia. e_m qué, ~ ·tô(bi essa dificuldade, 
em que pest'_esW Çléffl:~ .arr8nja9o pela má 
getência •. em~~-éSse rombo que arran­
jaram pol'll • ~ Social, nós já esta· 
mos co~~~ j)ata pagar a gratificação 
de.rivante do."""" de·.eargos e Salárlos da 
Previdênd"estomol ""Jxmdo que essa gente 
termine esia ~ ~- comp está é uma deci­
sao de natureza pemarpenf:!!l). e tenho que 
ouvir qutras:6reU, pol'll pagar. 

Entio. basi~te. a rúve1 de Previdência 
Social, "'Mndic:oçiO dos.fundonários da Pre· 
vidência ~· confrêoçio a ésta gratificação. do 
Plano de eargoj e Salárlos ~ ~sta nós iá.temos 
financelrameflle equOcfonado; 

Então, Sobem multo bem V. Ex'". como ad· 
ministrador!s eJ~Perimeniadas e como políti­
cos que -~e(em a_ Viela naCional, a questão 
dessa greve nio ~ "" problema da Previdên· 
da. Daí, a dificuldade de administrar, até tendo 
a soluçlto Para Os problei:Pas dos funcionários 
da Previdência. CQmO ~um gesto de natureza 
poliiica do. !Únclol1oÍismo, af, a competênda 
extrapolo do .lon'lblto d9 Mlnis,tério da Previ· 
dênda.. .,.. , , " .i · 

. ' •. _ -~.-:;._.;,._ :t~ _:-! ~ ,_ i 

O l'õlt PRÉSIÔENÍ'E (RÍ,l;lerto Çampos) -
Folgo em sabOr QUe· náo teriha sido tolerante 
em relaç6o • .~.~~~~~férias ~mu­
neradas, e;n-~ se e.sti ~aii.sfórmando o mo­
vimento grevi$tá do f4nclonã1ismo brasileiro. 

EU: me·•. ~~COdeslpc.ado em discu­
tir os problemas_~ Previdênda e de Securi­
dade Sqcfal._ pbtqUe, SOu wn pouco habitante 
de um plonetilllberol, um planeta dlrlgfsta. 

No meu QIIO ·eu entenderJa que a seç::uri­
dade _social, à Pr'eViél~nda -Soc_ial .é uma r.es­
ponsilbQfdode dÓ Individuo, depois, da familia 
e apenas residiiOimimte do EStado. 

A filosofia que prevaleceu na constituição 
é inteirarnent~ diferente. O cidadão é t,rm ente 
débil a ser protegido pelo Estado, garantin­
do--lhe seguridade social ampla, até indepen­
dente de contribuição. T en!:_to a impressão de 
que tsto amolece o sentido de responsabi­
lidade individual, mas, está no_ dispositivo 
constitudonal, que não vem ao caso ques-
tionar: -

Eu perguntaria, entretanto; considera V, EX' 
factível, a médio e longo·prazo, o sistema da 
aposentadoria por tempo de _serviço? V, fr 
mesmo indicou que poucos países e todos 
eles subdesenvolvidos adotam este sistema, 
por ser extremamente generf'SO e por levar 
a uma relação ativos e_ inativos economica-
mente insustentável. _ 

Qual seda a sua opinião pessoal sobre o 
assunto? 

O SR. JADER BARBALHO ·~ 1\ minha opi· 
nião pessoal e, sabe o Senador Almir _Gabriel, 
porque teve oportunidade de participar, ainda 
na segunda fase de votação _da.Constit~inte,, 
que procuramos uma emenda .e não. hªYia 
nenhuma emenda, na segunda fase,_que fosse 
possfvel a supressão. A minha opinião pessoal 
é no sentido de que_a aposentadoria, por tem­
po de serviço;-deveria desaparecer do direito 
previdenciário brasileiro, porque ela acaba se 
convertendo numa injustiça com _relação aos 
demais que não conseguem se habilitai a esse 
tipo de aposentadoria. 

E,- tiO quadro, como a aposentadoria, na 
verdade, é urna grande ac:ial e -todoS são ãcio­
nistas e todo_s contribuem, nisso há -esses com 
ações preferendais desse sistema. Então, eu· 
entendo que esse defeito, esse equívoco, mas, 
entendo também que esf.a questão é uma 
questão a ser_ administrada a nfvel de pressão 
e que as pressões são consideráveis. Isso é 
uma d,edsão de Congresso, a nfvel de refor­
mulação. 

A -minha opinião pessoal é que a· aposen­
tadoria deve socorrer o indivíduo no -momento 
em que a capacidade elal>orafiva dele está 
para se esgota,r e, por tempo -de serviço, pare­
ce-me um equívoco. 

O SR. Alft\IR GABRIEL - Eu gostaria de 
agregar um ponto que reforça o ponto de vista 
do Presidente e do Ministro de que, durante 
a Constitltinte, se lutou muito no sentido _de 
tentar rever os conceitos relativos, por exem­
plo; a aposentadoria por tempo de serviço, 
as aposentadorias especiais_ e as aposenta­
doria& proporcionais . 

Creio que todas aposentadorias proporcio­
nais e as especiais, sobretudo algumas espe­
cials, são ainda mais injustas do_ que as apo­
sentadorias por tempo de serviço. 

Creio que, dentro, de algum tempo, talvez, 
em 1993, esse futuro Congresso terá que fazer 
wna revisão a respeito disso, se tiver a visão 
completa e correta da seguridade social, se­
gundo foi concebido. É claro, a seguridade 
ficou, segundo meu entendimento, com um 
conjunto bastante bom, mas, como obra de 
pessoas humanas, ·contempla e contêm algu­
mas coisas que poderão ou deverão ser _coni­
gidas nos próximos anos. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS - Clm outro 
problema é o "da aposentadqiia integral, apo­
sentadoria com salário integtaJ. 

Na prática intemadonal, a aposentadoria é 
com salário infe'rior ao da ativa, porque presu­
me-se que o aposentado esteja dispensado 
de certas despesas que ineXoravelmente afli· 
gem a funcionário ou trabalhador na ativa, 
a saber, transporte, alimentação fora de casa 
e vestuário. Ainda nesse caso, a prática brasi­
leira é discrepante da prática mundial. Acredita 
que ela seja economicamente sustentá~el_ao 
longo do tempo? 

O SR. JADER BARBALHO - Senador, eu 
creio que esta questão é uma questao a ser 
aprofundada quando da apreciação de um no­
vo plano de beneficio, a nível do custeio. 

Eu concordo com V. Ex' de que há despesas · 
que os que estão na atividade _tem sobre _o_ 
que está na inatividade. Concordo com V. &! 
Eu acho que, uma sociedade melhor estrutu~ · 
rada inclui também o inativo, porque o inativo, 
no meu entendimento, ele tem encargos que 
o da ativa não tem. Ele, como está mais velho~ 
seguramente, a parte relativa à assistência mé­
dica, a parte relativa à aquisição de remédios; · 
ele seguramente as terá, que a mais jovem 
não possui. Mas, creio que esta questão com­
porta um amplo debate e que até a questão 
da Previdência complementar entra aí, na frxa­
ção de um patamar, em que a Previdência 
complementar venha a socorrer, no Sentido: 
de que ele não perca o poder aquisitivo dele. 
Para isso, ele terá que ter uma_ contribuição 
adicional. Hoje, ela já exiSte -no Brasil, tanto 
a complementar privada aberta, como a fecha~ 
da, e o texto constitucional abriga a possibi­
lidade de uma Previdência complementares­
tatal, onde ele terá uma cont;ribuição adicional. 

Então, creio que à observação de V. Ex' 
cabem muitas indagações e acho que o Cc:in~ ' 
gresso ficará muito atento oo que dJz respeito ' 
à relação beneficio/custeio sobre_isso, na apre~ 
dação do plano. -

O SR JADER B-"RBALHQ ,--.Sel1i!çlor, em 
primeiro lugar) devO ~gfstrcir _que .~9 tenho 
a experiência lntemaci.onaJ de V.~- .f\ _min,ha 
experiência é de Beléql até Brasília J! pão pas--. 
sou por Londres, como V. Ex' teve. ~- ~portu7 
nidade de representar os interesse& dq Brasil, . 
com muita competência, com muiW talento. 

Mas, devo dizer a V. Exi' que, em primeiro · 
lugar, esta questão parece-m~ que ~~a ser ' 
analisada sob oân~odo.~~iqque,asocie- · 
dade haja alcançado. Enéo, a sOOedade in­
glesa alcanÇou um deteímihadq patamar de 
diStribuição· de renda (Jue', no meu··ehteócü- .­
menta, não podê ser ComParàda Oü ·tem dili~ 
cu1dade de ser com'patãélá ~córrCa soCiedade 
brasileira. onde os' patamareS qe distfiliuiçâo · 
de renda são profundamente i~ustos. · · 
. Então, creio que a· seguÍ'idade estatal, que 
a previdênciã estatal tem uin papel muito i.rn­
portanté a ·ser deseiEt)enliàdo no- 'momento 
em que ela procUra torrl§if êsfà diStõrÇão de 
distribuição de renda~ ~ -' -~- • •';.- -~ -~ ~ · 
- E-n~o; _a _iJ:lteN'eilÇão' d6 EStádo· cité -~e pro- · 
cessá; 116 meu eht'endünento: exatamente em 
razão dessa diStórçáo'. cretcrque·ná·Jma difi- _. 
culdade de se estab'eleéér·eS§e'paMle'ld,_mas, 
Isto não impede absblutan'le'nte e liá úrr'l'·CÍ'eg.. 
cimento no Brasll, cohffélaçáo â Previdência , 
privada complenienta_r. N& ri1esn1oS' geren-·· 
damos. flo Ministérib~ é _qó'e; pàra 'quê V. Ex" ' 
tenba uma idéia, bojo, 13 bi!lr5eS ae a61ares 
é c?--Vol~me_ do patrirriônio, ttã:,Ptetoidérkia pri-' 
vada complementar no Brasil'/'~ _,.. ~-, -· 

Então, eu aCho qu~. n~:qtlestãd'rerativa à 
indagaçãp- anterior 'i:Jué V.r Ex" thê'fet, tre que 
o ·apos~n_tad,o recebey•o tneSri'J.Q. Valor1do da -
ativa, esta questãopb'dé ser abordada s6b esse 
ângulo. De que, na ébmplem'eftfaçã'o da apo~ 
sentadoria, na complemérita:çãd do béneficio, 
haja. então, a pãrticipaÇáo da'infdatfvà privada, 
haja p~cipaçã<(cl~ Setotés 0\.1b'o.S,'fllém do 
põdef público, hb Séritido •de 1 etm1pl~nientar. 

possa fazer um _aprofundamento, em qu~ o 
Conmresso terá•·bportunidade, junto com. o­
&ecu~vo,. de fazê-lo, quando da apreciação 
dQ plano de custeio/beneficio. 

d SR. ROBERTO"'éAMPbs .::_:Há:tafv;: 
aí,' 6m mal-entendído. No sister;na cbileno, o 
trâJ:ialhador contribui _lO% eç>[npld.SÕria!TI~hte, 
náo para o governO,· nias_ Para o fundo de 
in~~~ento que ele préferír. E essa contri­
buição é dedutfvel do Imposto de Renda. Oi­
en1prkgadores co'nfiibuen;t · adicíoriaiinerit~ 
10%, não também para o governo; e_sim para · 
o fundo de investimeilto,' associaÇão· qUe ad­
ministra os recursos da po'upança. E há uns 
6% àdidonais, que são de~tinadosà compra 
de. Seguro de saúde .Em todos os·casos, trata.:· 
se.a. opção foi feita pelo. sistema privado, 'de 
pagamentos a entidades priVadas competiti­
vas. Há vários fundos de assistência à saúde 
e há. vários fundos.de inVestimento, que apli­
cam esses recursds. Entãb, ·a ·Contribuição do . 
assalariado é de 10%, feita, não ao governo, 
e $iln. pptativamente,_a funàqs çle inyestirnen· 
to_Rtivé!:dO. Há 10 JLJildOS·de:ÍilveStíménfo Prl­
vadp,~de haVê-los em:numeroS' Sup'efiõ~e~ .. 
issO, depende de autói~~çâO.da"entid,ade Cón­
trqladora do govertio, .é .cerca ·d~ 20 .. rUócfoS. 
de, &eguro/saúde. oe modo_ .que n_ã:o li:á' rhais 
oneração do qUe aquelã ql,ie afeta_ o_ trciba­
lh~dpt prasileiro: E p~ m_ai~ .. s$gu_ra[iça"de bons 
serviços, porque, ~:.iP\~,YetQ.1.1,; essa~ em'pfeSás' 
oper.a_r;n em ambiepte: ·cQrnpe.tftivo e é' facw:. 
ta<{_o1ao seguradO_fri4dâJ:9iei:nP~Sé,l Pa"r,:f.em:_ 
p~e,sq,_após uma .av~jaç~q ~. ~QéflÇj~ .. ··eie.· 
ter4 ~:-~ma relativa ~apç:t9~ ~ons Sei"YiÇoS. •: 
Np flP~ caso, a .C9fltiil?4i~ã9i cor;nf)ul:;ófiã:, ·

0
, 

para' uma entidade çlç {JQV,erhp, c~joS.seJYiçds •. 
têm sido reconheddamente déficientes: Pelos 
menos, a dasse média _qUe contribui para .o 
INPS, praticamente a ~-não r.ecorre; e.tem.,­
que ·comprar Q seu,segmo saúde e.:segtJm.-
devida. , ·..._r •,·•':"'"'"" -~--~~-' • Jstó'já Ocorre' rio Bras11> ~ • .:.· .u .. ->· 1 • ... -~-·, • 

Eu ·não iWe a ~o!o.oitúnfd<i'd~.'déi<r: S'eriadoi, · O SR. JADER BARBAhl!O - Senador; em 
o estUdO sObre' a CJ_if~~$ó·~ ch~n;;t~ ~que é a primeiro lugar, eu informei da precariedade·. 
qu~ .V:~' ~e ~en;u,:Ma~.'cotnd':V. ,EJél fiEmtil- de.informações com relaç.ãP à questão•chile-· 
mente estabele_c_eü .llt'hl"'teit'ô, e,· rlestê/o'teiro, na~ E V .. fr. ressaltou qUe n& estamos diante · 
y. EX-, in9i~~. -~!J ·ptÕcarel. 'ª~· TóJ~J,t!J!_..tito de iirh projeto estabelecido. na própriá C-onsti-
precária, obter àlguma§' Jr]fofilli:rções.~ E' pare- tuição, e um projeta em .que o vínculo com 
ce-rne. qy.e -~ _qu_~t.!iq~c)'lil~qa nãó pode se a previdência não é .o, vinculo do trabalho. mas 
cornJ?àr~r. ~ ques~o ~r~~jleira,--no· _rtlç,rn·ento o YÚlcuJo da cidadania. F. oi isto que foi escrito 

O SR. ROBERTO CAMPOS- EStão se de­
senvolvendo, no mundo, vários sistemas de 
previdência opcional, no Sentido em que é 
lícito ao indivíduo optar entre a previdência 
pública, para a qual a contribuição seria com­
pulsória, e a previdência privada. Esse sistema 
já existe, por exemplo, no Chile -.distribui 
até um documento analítiço, e é também .o 
caminho ·para o qual se encaminha a Ingla­
terra, com algumas modalidades. Na Ingla­
terra, existe um sistemadeduas tiaras; há urna 
contribuição básfca,·que dá direito a beneficios 
extremamente reduzidos e, a partir daí, é op­
cional, para o indivíduo, fazer uma contribui­
ção adicional ao governo, integrando-se, as­
sim, no esquema público, ou reservar s<ius 
recursos para compra de seguro de saúde . 
privado, seguro de vida, ou anuidades de _com­
panhias de seguros. 

emT que~ ~ai?~)-~adpq1Çi..,.,Óü!e~~-.:~~Q~do na Constituição. Sob . .esse.aspecto, aquele:w 
. a de~c_?n~.~- ~er?.~e· ~~;')úr,tt4ffi~t.é pata que. não estejam trabalhartdG> no Chile, segura-
. a PreVJCiên_cia. Eh~? ... ~cJ.s·cfxM~fla'r\10~ a um meote,. deverão ter·gratides.dificuldades .paça-

Haveria, na sua opinião, alguma oportuni­
dade ou conveniência de se prosseguir nesses 
estudos, que tenderiam a aumentar o hori­
zonte de escolha individual e,' portanto, a de­
mos::ratizar mais a matéria? 

'pa'tamàr mais elevado de quê hoje se-reclama contribuir para estapre\lidêrtcia. r·hcasodeste·-
corn relação à contribuição do trabalhador. proj~o montado p_elo_Congr..ess.o, pela C'onSti-
Porque,- Jã, a contribuiçãO dele é direta. Foi tui.nte, O que vai ocorrer A que. mesmo desem~, 
esta a informação que ob):hte com os estUdos prt;:gado, ele tem po,ssibi~d_ape _de s_e vfricular. 
precários que eu realizei. Além -diSSO, quarldo à P.revidência Soci.;U, a_través do sistema Suds'. 
ele está de beneficio, ele é_ obrigado a essa e receber assistência mé'c:lica e hospitalar .gra· 
contribuição. Também .o que nã.o ocorre no tujta. mesmo sendq ®gt.~tado~ou não.da Ptevi:-
Brasil. Então, eu não. quero ... absolutamente, dência Social. Então~pa~&-me que esta dis-', 
longe de mim enveredar. n-Uma- diseus$ão de cus.são mereceria um maior aprofundameniC: , 
dls.cutir dir.eito J:om .. p~dendário tt~r.npara- e,. na qual, eu me quiete~>--:diante a dificuldade 
do, neste momento, me. foge; eu tenho-aosên~ qt,~_~ tenho de fazer,_· maior- .avaliação quarita,· 
cia de elementos para dlscutir,riias parec.-e-me à questão chilena. ~=-• · .~ •• ~~ --;~-:- · 
que, no BrasiL se implantar. um regime em ,Eu gostaria, sem .de}Xijr1 Senador, de reço~_"" 
que o trabalhador desconte 26% -Para esta nhecer as deficiências: da Previdência Social · 
pi'evidênda, parece-me que- haverá dificulda- " no Brasil, de dizer.a V:&-que éllguns setores_ 
des maior. Mas isso não-· impede .de que se . . podem se queixar do. desempenho-- da Previ~ 
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dência Social, alguns setores. E até cómpreen· · 
do que, em alguns setores, que alcançaram 
patamares de bem-estar, de renda, o atendi­
mento da Previdência é um atendimento- que 
esteja aquém. 

Vou lhe citar um exemplo: agora em São 
Paulo, há uma dificuldade com -o Secretário 
de São Paulo, porque S. EX estabeleceu que 
quem quiser ir para apartamento, no hospital, 
deve se entender diretamente com o hospital. 
A Previdência paga a enfermaria de duas pes­
soas num quarto. Isso tem causado um rebo­
liço tremendo, porque as pessoas querem ir 
para um hospftal, querem escolher o médico 
de sua preferência e, no atendimento de mas­
sa corno é o da Previdênda Social, isto é iffi­
possíveJ. 

Agora, se V. Ex'-perguntar ao pobre d€sle 
País, perguntar aó que vive na favela, aos que 
vivem na periferia, sobre o atendimento da 
Previdência, eu creio que não seja o mesmo 
daquele que já alcançou esses patamares, ou­
tros que :são justos e seri_a bom se todos pu­
dessem estar no mesmo patamar. Para que 
V. Ex' tenha idéia, no ano passado, na Previ-

dêhCia Social, salvo engano, o pe5soal da mi­
nha assessoria que esteja aqui, se e_u cometer 
algum erro, pode me corrigir, ou melhor, pode 
me socorrer - foram 50.0 milhões de con­
sultas médicas, odontológicas, laboratoriais e 
de exame, 500 milhões. E quanto a interna­
ções hospitalares, nós chegamos a mais de 
12 milhões de internações médicas hospita· 
lares. 

Então, neste universo, Senador, inevitavel­
mente, ocorrem dificuldades no atendimento. 
Até um hotel de cinco estrelas, há hóspede 
que reclama desse hotel. Imagine a nossa Pre­
vidência Social, para que nós lutamos para 
ter uma estrela SÓ, que não é o Ministro, que 
é o segurado da Previdência. 

O SR. PRESIOENTE (Roberto Campos)­
O ·ponto é que, se houvesse opção privada, 
os 30%, que é- a quanto montará a -cOmbi­
nação da c_ontilbuição do empregador e mais 
a média de 10% do _emp-regado, com 30%" 
da folha salarial, livremente disponível para 
aplicações em entidades privadas, operando 
no regime competitivo, ter-se-ia, provavel­
mente, Um- atendimento muito superior. O 
meu qUestionamento é quanto à obrtgatorie-

TABELA - 1 

dade de se escolher, pratiCamente, o sistema 
de seguridade social público, porque não há 
dispensa opcional da contribuição, para quem 
deseja recorrer a um sistema privado. Mas, 
como V. EX' diz, é uma disputa teórica, mudar 
a conceituaçãO implicaria numa revisão ·cons· 
titucioilal. A Constituição. está tão cheia de de­
feitos que é fácil predizer uma vida curta. 

Mas eu gostaria de agradecer a exposição 
de V. Ex•, que despertou grande interesse e 
que, certamente, iluminou bastante o nosso 
terreno. 

Muito obrigado. 

O SR. JADER llARBA!.HO - Mufto obriga­
do, Senador, pelo privilégio. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)­
Nada mais havendo que tratar, declaro encer­
rada a presente reuniãQ. 

(Levantei-se a reunlao ~s horas 
e - minutos.) 

ANEXOS 

Depoimento do Sr. Ministro Jácier Barbalho, 
em 28-6-89. Comissão de Fisçal~ação e Con· 
troTe do Senado Federal. 

RESULTADO ORCAMENTARIO DO SINPAB - FPAS - ~980~88 

ANOS RttEITAS E nESPW.S ro FPAS DD'IClr 00 SUPtRAUIT 
llll Y$ llilhocs ~.:; jlnJ..oMU 1&. ;( " ica:itd 

•..•. üeiiiR"" ···- -- "Di:SP:iSi····---

, ... .l,.~3._3.liliJ_,~,B.~~ ~'1.4 

1U1 z.,l~.,SI,Il :I.IU.!MZ,4 ·1,7 

uaz 3 • .;11.10,1 3,3,J,9t1,2 '·' 1133 1.&S1.9U,t 2.~1ll.Ul,4 -1,1 
uu z.,n.n~., 2.471.~51,8 .... 
1,85 2 • .,7.1U,t ,.,~.n~,; 

,_, 
t9a' 3.3"'.1tl,t 3.141.1'~ .a. '·' 1U7 :1.381.D1S,"1 l.UIUllii,Z ••• 
1,8, 2.~6l.1J~.1 :z.s:u.e~~.1 ., .. 

TABELA - 1.1 

.... " "' trotfttU 

ANOS RECEITAS* l D€SPES_AS ** 
U~lll ,.; •• ~a) 

I 
iU.8H 

1m t.Ju.m 1.4fl.SI4. 

tnz 3.113.340 3.111Z.,U 

tnl i.U6.1~8 ,,7S~.ZS4 

1984 11.113.4.7& t,.m.~llt 

IUS Tlt.l~5.Qé' ,?.t~.,SII 

U!i& tS?.liU.,lS ! u~.tB.nz 

m? ,46.171.!74 ! ~H.Uiil,123 

un 4.~:11o.H~.9il! (.J~~.l78.U4 

' 
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' 
RESULTADO 01~CAHENT 6R 1.0 DO S INPAS-FPA:S 
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1 ,0 
0:.5 
0,0 

,. FONTE:: II~LAN,/CSP E 

('1ECEI'l71S) 

rn!\Frco DA T/\BSIA 1 
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Ulll t!.H - i: 

At.IIJUDTAà CONTRIBUICAO rnnn o f'l"AS - 19711 t l"Hl'J 

A\e i' Sll .o D,S:t 

laS s:n • B,7S;( 
s • 18 srl • 9,t..t: 

IB a 15 sn • IIJ,S:.: 
15 I Zl ~ •).B,~ 

ENPREGADO)AUULSO 

,Ate 3 Sll • D ,S:t 
laS Sll • B,'IS:t 
s • 18 Slt • !,lt.t 
UI i 1S Sll •. 9,S:c 
15 • 21 Sll. • 11,111 

AUTONDMD 

11:< 

9.2::.: 

TEt1PORARiiJ 

QY. 

d.:sx 

EMPREG. DbHESTICO 

1978 a 1981 

1982 EM DIANTE 

1978 a 1981 

1982 EM DIAIJTE 

1978 a L981 

1982 EM DIANTE 

1978 a 1981 

1982 El1 DIAIITE 

+ ex = 1.6:.: 

Utt. 

18~ 

18~ 

UtJ: 
111/. 

ENPRE.SA 

15,9'1. 

IU,Z'I. 
18,21. 
18,Zl 
18,2:1. 
19,2;! 

EHPRE.SA 

+ eu 

+ 1.0Y. 

EMPRESA 

• ex 

.. -1 ex 

, 
, 

= 

= 

= 

-

E IH' R E-GAD UH ____ ., ·~ ....... .,.,..,.~~ ..... 

tn,SJ. 

IO,i'Sz 
19.~ .• 
J9.!:t. 
za,a.: 

ZJ,9"..: 

z~.7z 

2&, 9;'1. 
27 ,ê.~ 
tl,7z 
Zíl,Zz 

.16X 

:19 • 2-;.-•. 

:l6Y. 

i.8,5x 

Agosto de 1989 



TABELA - 3 
EVOLUCAO DOS RECURSOS DO SIIIPnS POR FDIITE DE RECURSOS 
BRASIL ~980/89 

ANOS FONTES DE RECURSOS 
IC~S w.ilhnu •h jUJIIwi/BR) 

............... ------.-- ..... ---.---.-...... -- ....... -- .. ---. -- .... -.--... -.-.-.-........... -........... -..... -- ......... --............ -.-.-.-.-.-..... --.... -.. . 
CONTRIEUICDES CONTRIBUICOES RECEITA DE RECEITA OIITRnS TOTAL 

COMPULSORIAS DA Ut'IIAO cnPITnL PnTRIHONIAL RECF.ITns 

mt 2.114.342.1 141.184,1 231,! 15.~.2 73.213,1 

l!BI 2.513.41).2 211.814,4 1.ll3,2 15.617,1 11.139,4 

I!Bl 3.223.341,! 159.1111.9 1.m:1 31.451.1 •. 15.71!,3 
• 

1!13 2.554.275,5 231,517,1 !74,1 29.33!,4 1UB1,B 

UB4 2.21!.3!9.1 294.1tll,l 693,9 a.m,i Sl.m.z 
ms 2.5!1.157,1 121 .311,& 417,5 ll2.!1'i,9 ~~-375t7 

1981 3.11115.743,7 !Ji.5Q1,4 4.33&,, 91.~32,1 44,1Bl,B 

1!17 2.751.718.7 27.552,1 419,1 ~!.9.11-l,j(ll) n.n9,7 
me 2.1!SI.4BJ,7 13.1!9,9 457,7 m.J!\,2 11 ,cm,,s 

fQII,hiUII/Irt.UtCU l U:!r/PtJM.U 

11110 foUittMtO lOS VUOUf P!Uil UI UrLI(UO tU.O UIHIIIIHfO UJ AfloiU.COU UHIIH(fiUJ U ltCUnt'l lo UUO U PlrYUIMCU tOCIIIt.o UL IOUUtt.lrllUt 

IIUI'UU JIOf AJIIJJ IN,UIOJU, 

2.151.521.7 

2.!25.858,9 

3.481.14U 

l.151.!l1.4 

2.1&3.125.11 
2.tl:.W,I 

3.360.191,! 

I.IU.Sl5,7 

2.m.m.1 

llllO MllVIil JUO 

~· 
•O s 
ir 
~ 

~ 
<D 

~ 
8 
8 

~ 
o, 
::: 
Q, 

~ 
'@ 

~" o 
e 

f 
5 

~ 

f 
~ 

"' 
t 
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TAltELA H. 4 
l?1S:t'1:,t.:1.:~ :rcw-:u:~.:n.~.J ~ ~.u :o Sitfl:oS --19ell1;6 

<t-.:z:s rlllharfl Ot »vtml 

~os lti'S I!'W!PS I:HIS I.EA flmlEn !0111.. 

19€3 2~~9992.8 635739.4 763<8.1 :mlol.Q 991!3.9 il!QI993.3 
1984 1E&'69S.9 6769'!6.9 00%3.3 218111.1 7421.4 2671!:51.7 
1985 1!26832.6 74ó5il4.5 87419.7 22333.9 7166.3 i!1:ill3<IS • Q 

1$6 ~.é 7911144.9 ~-e 49816.4 S5ill.9 31411!:5.7 
1%7 1ESSIZ1 2 llm04. 9 nm9.6 132963.8 2161.5 ]!.!~-~--
I!Ell f:%1.~.2 .. -=soSrl- fll-"li!t-:>-·- -""9'9-19Z:l- -1ll59r:i 26221383.7 

TABELA H.5 
RECC::ITA TIHEUTi~lH DISF'ONfVEL POR N!UEL DE GOUERNO: EH POQPQRCIO OC PIS - 1979/S9 

RêCê~t~ Cont. FuridOS Conlrlb, . Un1!o E:;tac~o num c ip1cs To:.a.! 

AHOS Orcl.'li'nl. P.a. trlfaon u' s !hPAS 

' B c D • o+S..c E F G = 0+€: -tT 

t9nts3 9. 95~~ 2.2n U9Z 16.99:( 6.11X 2.29:( 25.44% 

1S~-i.:S3 7.22::·: i.S3::: ... .:w1 • 13.2li: 5.5ií: Z.4S~ 2:! .24i: 

!SB4 8.11!6/. • 1.79% ".~n 14.2ZZ S.Z1Z 2.1'1% ZU?Z 
!SZ5 7.õ-l1. 1.77% 4.3ó/, 13.7BX 5.77Z 2.42X Zl. 96"1. 
19êb 7. (6;; 2.43Z 4. 747. 14.347. 6.56Z 2.92% 23.817. 
1~87 6.56% L6Bi: 4 .. 1 f?. 1U6X 5.49X 2.52% 29.37Y. 
19S3 5.ss;~ l.t.G/. -~.lif9:t. t 1.:57% 4.91'- 2.29~ 18.8"4% 

Font.:-s: FGIJ/ISiiE. CEF eo IBGE/DPtt<t:C~lA. 

,;'e-.:e-,t.a dlSPoniL·~l : .1.1"!'!-C.!oilc!J "lliS iH,;v 11cnas repar11.:::~ conS111UC10n&l dl 'rlbuioi enne nive1s dot g:overno <rilo àbr.l.~,g1 
'trU~:it'o!or(>ncu.;: n~:;: .. c.ue~.ü ou convJ.nNs l. 

Rece1u OrC.l."lentirll::i federi.lS: irr=:3d~.!.J .cA Un1lv neno:s contrlbu1cões soC1i.1!i eMtraai-ca.u•ntàrl&S. 

;.:,ntr:o::JHC.:o~ ~::s- ~-.:~s Pã~t1.1\lnllts aos ; .. ~<llhadore-s: Fcrs t P_[S/?AStP C es1t ült1no. a P&r"t:lr de ou1ubro/88, m1to_gra 1 
~>~eCtl,J. .::~u fe;oo.,.r;:.. ~ ~ - = - . . 

,;..:m:.-1:-.. JC~.:-s- <1 .:o~ii!'- .. 1-=il'1•:1l_-s.-c~:íl •Si~P~s._;.:.::.:,_s;: a:.? 19:,3, JOClden~ll- silbre- .1 folha a~ sai-ineS! a .11a.rt1r di! 1989, me!~: 
a1::.e.1 .:.:~~r·:: .;.J.;:~~~~:~. ~: ->,.;-.:ro :iiqOl::.-".':._~hr~-;o-.erlai e ao PIS,PASEP. 

R.E.SUL T ~DO OFlÇ(..!aMI:.Nl AI;?: 10 UU S INPnS-FI tn~ 

crif._-.:·rro 1 )'\ 'l'h..'Jr.:I../\ 4 


